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De: NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO DA SILVA

Etapa: ABERTURA

Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura

Requerimento n° 32-2022 Reforma Ginásio Memorando n° 32/2022 - Requerimento
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órgão requisitante: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo . ̂ 1

N° requerimento: 32/2022
J

Data: 19/05/2022
|. '

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tam:
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

LOTE 1: Reforma do Ginásio de Esporte Vitoria Santina Greipel
OBJETO: Reforma de Ginásio com serviços de revestimento e pintura, adequações do sistçma elétrico, troc
luminárias, substituição de esquadrias, instalação de alambradometálico, adequações do sistema hidrossanitá

Valor viabilizado: R$ 171.827,97 (cento e setenta e um mil oitocentos e vinte e sete reais e noventa
centavos)

Todos os serviços devem estar em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais p
documentos constantes ao processo. |
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Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justifii
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada
licitação):

Esta solicitação visa atender o Convênio 490/2022 SEDU Projeto n® 75, conforme autorização e r
disponibilizado pelo PARANACIDADE, em anexo. , i

A reforma do Ginásio de Esporte Vitoria Santina Greipel . irá proporcionar um espaço adequado para laser e pr
de esportes, tendó em vista que hoje encontra-se em situação precária, proporcionando aos munícipes
qualidade de vida.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? ( ) Sim ( X)
Em caso afirmativo descrever qual:

:am a

com a

laterial

ática

mais

Não i
i

Zompra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Jm caso afirmativo descrever quais as exigências:

Conforme edital proposto pelo PARANACIDADE (em anexo).

(X) Sim ( ) l«Ião

Dotação Orçamentaria:
09.002.27.812.0011.2025.4.4.90.51.00.00

Fonte 0000

Fonte 807 ' ^

M
Total viabilizado: 171.827,97 (cento e setenta e um mil oitocentos e vinte e sete reais e noventa e sete centeivos)
Repasse: R$100.000,00 I '
Contrapartida Municipal: R$21.827,97 : i
Recursos (X) Próprios ( ) Federais (X)Estaduais

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Local de entrega/prestação ou Horários:
execução do serviço/obra:

Avenida Paraná, S/N, Ponte Alta Não se aplica

Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

180 (cento e oitenta) dias

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Engenheira Civil Alessandra Brunnqueli Gruber, matrícula 4765645.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) NO do processo llcitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

(  ) Sim ( X) Não

Secretária

ine de Araújo
ámento, Obras e Urbanismo

Alessandra BrunnquelÍGruber
Engenheira Civii

CREA PR 197894/D

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Autorização para Licitação

Município:
Associação:

Piên

AMSULEP Escritório Regional:

Etapa: 0005/2022
Escritório Regional de Curitiba

N" Projeto: 75
Descrição: Lote 1 Reforma do Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel

Modalidade

N° do Convênio

Tomada de Preços Valor Viabilizado : R$ 171.827,97

Locai do Objeto : Lote : 1 => Avenida Paraná, s/n - Trigolândia
indicadores: Lote : 1 => Área de Reforma 866,26 m' - Quantidade de obras 1,00 im -

Objeto: Lote : 1 => Reforma de Ginásio com serviços de revestimento e pintura, adequações do
sistema elétrico, troca de luminárias, substituição de esquadrias, instalação de alambrado
metálico, adequações do sistema hidrossanitário. *
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Sistema de Acompanhamentó
e MonitpramentQ de projetos

Autorização para Licitação

Município : Piên
Valor Viab.: R$ 171.827,97

N" Projeto : 75 Lote: 1

Autorizo o início dos procedimentos iicitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos Iicitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades
ligadas à contratação, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questão,
deverão seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

É vedada a alteração do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou
adendo sem prévia autorização formai da Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob
pena de nuiidade do procedimento iicitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que:
a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal), para efetivação dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$171.827,97, com a seguinte
composição financeira: Contrapartida Municipal: R$21.827,97: montante de SEDU -
Transferência Voluntária: R$150.000,00;
b) Para a publicação do edital deverá ser obedecida a instrução Normativa
n° 002/2011 do PARANACIDADE de 04/04/2011, em anexo.

A publicação deverá ser feita imediatamente.

Curitiba, 18/05/2022

Carlos Massa^tinho Jr
Governador do Éstaoo do Paraná

Secretári

jüstinho Zucchi
Jrbano e'de Obras Públicas
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GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO

URBANO E DE OBRAS PÚBLICAS

FIs: 37

Mou. 16

oodo

CONVÊNIO N^ 490/2022 - SEDU

TERMO DE CONVÊNIO N° 490/2022-SEDU QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO URBANO E DE OBRAS

PÚBLICAS, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
PARANACIDADE E O MUNICÍPIÒpE PIÊN

Pelo presente Instrumento o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público,
por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO UFIBANO E
DE OBRAS PÚBLICAS, inscrita no ONPJ sob n° 76.416.908/0001-42, com sede na
Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar- Palácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP
80.530-140, doravante denominada SEDU, na condição de CONCEDENTE; o
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual n° 15.211/2006, Inscrito no CNPJ sob
n° 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Jacy Loureiro de Campos s/n, 2° andar -
Palácio das Araucárias, Curitiba-PR, CEP 80.530-140, doravante denominado
PARANACIDADE, na condição de INTERVENIENTE, ambos neste ato representados
pelo Secretário de Estado AUGUSTINHO ZUCCHI; o Município de PIÊN, pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, doravante
denominado MUNICÍPIO, na condição de CONVENENTE, neste ato representado
pelo(a) Prefeito(a) MAICON GROSSKOPF, considerando o contido no(s) protocolo(s)
17.763.622-3,
RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, regido pelas
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93, na Lei Estadual n° 15.608/2007, Lei
Estadual n° 19.361/17, Decreto Estadual n° 3536/2019, Decreto Estadual n° 9245/2018,
Decreto Estadual n° 49/2019 e na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná e suas alterações posteriores, bem como nos demais dispositivos
legais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente CONVÊNIO a INFRAESTRUTURA URBANA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serem desenvolvidas para a
consecução do objeto pactuado encontram-se previstas no Plano de Trabalho
Preliminar, documento predecessor do Plano de Trabalho Definitivo que deverá ser
incorporado ao presente ajuste nos termos da Lei n° 19361/17 e do art. 7° do Decreto
Estadual n° 3536/2019, e que definirá de forma detalhada os projetos, croriogramas.

Palácio das Araucárias
Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 12° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

Pagina 1 de 13

tssínatura Qualificada reaiizada por: Maicon Grosskopf em 06/04/2022 11:39, Augustinho Zucchi em 06/04/2022 12:20. inserido ao protocoio 17.763.62:!-3 por: Ana
tarolina da Silva em: 05/04/2022 16:53. Documento assinado nos termos do Art. 38 do. Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser
raiidada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 97b775c73c554fb3baf2aea44161d49.
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CONVÊNIO N^ 490/2022 - SEDU

orçamentos e demais documentos devidamente aprovados, que passam a fazer parte

integrante deste CONVÉMiO, independentemente de transcrição.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O Piano de Trabalho Preiiminar bem como o Piano de

Trabaiho Definitivo devem manter compatibiiização harmônica entre a matéria

reiacionada nos documentos e o objeto do presente Termo de Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os Cronogramas de Desemboiso constantes dos Pianos
de Trabaiho mencionados na presente Ciáusuia necessariamente não precisam ser

seguidos, pois o vaior dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, de

acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização de serviços, ou com

o recebimento de bens.

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS

Para a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o vaior total de
171.827,97(cento e setenta e um mil e oitocentos e vinte e sete reais e noventa e sete

centavos), cabendo ao CONCEDENTE destinar o vaior de 150.000,00(cento e

cinqüenta mil reais) os quais correrão à conta da dotação orçamentária

6702.15.451.01.5058.4.4.40.42.01, fonte de Recursos do Tesouro do Estado, e ao

CONVENENTE, como forma de contrapartida, destinar o vaior de 21.827,97(vinte e um

mil e oitocentos e vinte e sete reais e noventa e sete centavos), importância equivalente

a 13,00% do vaior total pactuado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda e
qualquer despesa excedente deverá ser suportada integralmente pelo CONVENENTE,

na forma de contrapartida municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo redução dos recursos previstos no Convênio, com
base nos sucessivos Pianos de Trabaiho (Preiiminar e/ou Definitivo), a redução de vaior
deverá ser feita na contrapartida do município, desde que respeitada a permanência de

uma contrapartida, de, no mínimo 5% do novo vaior total.

Após estipulada a contrapartida mínima de 5%, havendo vaior excedente, essa redução

de vaior será aplicada sobre os recursos do Tesouro do Estado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Se, após a licitação e a homologação do processo
iicitatório, houver redução de vaior em relação ao último vaior total estipulado, a

redução deverá ser aplicada sobre a contrapartida do município, desde que respeitada
a permanência de uma contrapartida de, no mínimo 5% do novo valor total.

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n { 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | wvvw.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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CONVÊNIO NM90/2022 - SEDU

Após estipulada a contrapartida mínima de 5%, havendo valor excedente, essa redução

de valor será aplicada sobre os recursos do Tesouro do Estado. I .

CLÁUSULA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS |
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO,
serão liberados de acordo com a Lei Estadual n° 19.206/2017, Lei Estadual n°

19.361/2017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamente

aprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a contrapartida do
município, exceto nos casos enumerados na legislação pertinente. | ,
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da.última medição não poderá ter
percentual inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado pelo

INTERVENIENTE. |,
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira
deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária específica, em

instituição financeira oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo instituição financeira oficial na localidade do
CONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartidai se houver, poderão ser

movimentados em agência bancária locai, observada a legislação pertinente. !
,  ■ • ■ . r -■

CLÁUSULA QUARTA-UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS |
0 CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, em
instituição financeira oficiai, para a mpvirnentação dos recursos transferidos pelo
CONCEDENTE, na forma da Lei Estadual 19.361/2017, permitindo-se saques sornente
para pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida
municipal depositada, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados pelo
CONVENENTE na forma da legislação vigente.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo
anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua finalidade ou para cobrir eventuais tarifas bancárias
que não sejam decorrentes de culpa do agente tomador dos recursos, ou do
descumprimento de determinações legais ou conveniais, desde que constem de
demonstrativo específico que integrará as prestações de contas, conformei itens a
seguir: I i
1 - Se forern custeadas com recursos do convênio, as eventuais tarifas bancárias

Palácio das Araucárias
Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 2° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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CONVÊNIO N*' 490/2022 - SEDU

deverão constar do campo específico de despesas do Sistema Integrado de

Transferências - SIT, do Tribunai de Contas do Estado do Paraná;

II - Se forem depositados recursos próprios do município para cobrir eventuais tarifas

bancárias, receitas e os vaiores tarifários deverão ser informados nos campos

específicos do SIT;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os registros no SIT das movimentações financeiras
realizados peio CONVENENTE devem coincidir integraimente com os demonstrativos

bancários anexados no SIT.

PARÁGRAFO QUARTO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste
CONVÊNIO, os saldos financeiros remanescentes, inciusive os provenientes das
receitas reaiizadas, serão devoividos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do

evento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos débitos para

com a Fazenda Pública, ao Tesouro Gerai do Estado, através de Guia de Recolhimento,

código 5339, sob pena da imediata Instauração de tomada de contas especial, bem
como nos seguintes casos:

a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNIO no prazo definido;
b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, a

prestação de contas parciai ou finai;

c. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade

estabeiecida deste CONVÊNIO;
d. Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas e

indicadores estabeiecidos no Plano de Trabalho;

e. Quando houver a execução e aporte de recursos financeiros de forma diversa
do exposto no presente ajuste.

PARÁGRÁFO QUINTO: Quando da conclusão deste convênio, se houver saido de
recursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente.

CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DE DESPESA
As despesas relativas a este CONVÊNIO serão comprovadas por meio de documentos
originais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos de
pagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou tributos, devidamente

quitados, em que constem referências aò nome do CONVENENTE, número deste
CONVÊNIO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Município e
Estado do fornecedor.

PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE:

a. Utiiizar os recursos em finaiidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO,

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 12° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | vvww.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br
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CONVÊNIO N^ 490/2022 - SEDU

ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data anterior

à sua ceiebração ou posterior ao seu período de vigência;

b. Reáiizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, dé gerência
ou similar;

c. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica
ou qualquer espécie de remuneração adicionai a servidor que pertença aos
quadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas Federal,
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES
I - São atribuições do CONCEDENTE:

a) Publicar o extrato deste CONVÊNIO no Diário Oficiai do Estado;
b) Registrar informações e documentos no Sistema Integrado de Transferências - SIT

do Tribunal de Contas do Estado, observando o contido nas resoluções e instruções

normativas daquele Tribunal;

c) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho Definitivo e da
análise e aprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do
objeto deste CONVÊNIO;

d) Mediante a verificação pelo INTERVENIENTE do processo licitatório, autorizar ao
CONVENENTE a homologação da licitação e a posterior contratação da

consecução do objeto deste CONVÊNIO; - i
é) Repassar òs recursos financeiros destinados à consecução do objeto deste

CONVÊNIO após a efetiva execução do óbjeto com aferição supervisionada pelo
Interveniente, de acordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização

de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei n° 19.206/2017.
f) Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos ao

CONVENENTE para fins de registro e controle;

g) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas do
Estado, por meio do SIT;

h) Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO, emitido pelo
INTERVENIENTE;

i) Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso. I

II - São atribuições do INTERVENIENTE:
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a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a realização
do processo iicitatório pelo CONVENENTE, analisar a documentação e preparar a

autorização para homologação do processo iicitatório e demais funções correlatas;

b) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, bem

como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÊNIO;
c) Realizar o registro e controle dos recursos repassados;

d) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste CONVÊNIO,
emitido pelo CONVENENTE;

e) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO;
f) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO,

podendo Inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de sua

execução;

g) Indicar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao contido

na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações posteriores.

111 - São atribuições do CONVENENTE:

a) Executar diretamente a Integralldade do objeto pactuado neste CONVÊNIO;
b) Assegurar, na sua Integralldade, a execução do objeto deste CONVÊNIO,

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, pela

população beneficiada, das benesses Inerentes ao objeto pactuado. Inclusive

quando detectados pelo CONCEDENTE;

c) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado

pelos Investimentos decorrentes deste CONVÊNIO;
d) Suportar, Integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos

financeiros transferidos pelo CONCEDENTE;

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores referentes

à contrapartida financeira eventualmente oferecida;

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à

contrapartida, na conta bancária específica para a consecução do objeto

deste CONVÊNIO;
g) Responsablllzar-se por todos os encargos de natureza trabalhista,

previdenclária, fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de

eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na

execução do objeto deste CONVÊNIO, bem como por todos os ônus
tributários ou extraordinários que Incidam sobre o presente Instrumento;
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h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual

e, bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou

não, relacionada com a execução do objeto deste CONVÊNIO;
i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do

CONCEDENTE, o processo iicitatório e a contratação, nos termos da

legislação vigente;

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Èstado dO
Paraná, por meio do Sistema integrado de Transferência - SiT, oliservando
p contido nas resoluções e instruções normativas pertinentes;

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim
de Medição dos serviços executados;

i) indicar profissional para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento

do objeto deste CONVÊNIO;
m) Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive de caráter disciplinar,

quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou
irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando a eventual
instauração ao CONCEDENTE;

n) informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro
investimento público simultâneo com o mesmo objeto do i presente

CONVÊNIO;
o) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do

Govemo, do CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os

padrões de identidade visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, após

a assinatura do CONVÊNIO, sendo vedado aos partícipes a execução de
ações previstas no Piano de Trabalho Definitivo com aplicação das

logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses que
antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se houver), e a

utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal de autoridades ou servidores públicos;

p) Efetuar o pagamento à empresa contratada para a execução do objeto deste
Convênio, em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebiniento dos

recursos repassados pelo CONCEDENTE;

q) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma
obra, junto à medição da primeira parcela deverão ser encaminhados, no que

couber, os seguintes documentos:

1. Comprovante de Garantia Contratual;
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2. ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo

Conselho Regional de Engenharia ou RRT - Registro de
Responsabilidade Técnica, expedido pelo Conselho de Arquitetura

e Urbanismo, de fiscalização da obra ou serviço;

3. Matrícula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções da

instrução Normativa 209/iNSS/DAF;

4. Alvará de construção.

r) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma

obra, junto à medição da última parceia deverão ser encaminhados, no que

couber, os seguintes documentos:

1. Termo de recebimento provisório;

2. CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal, referente

à matrícula da obra ou serviço.

s) No caso de insolvência e/ou qualquer outra causa impeditiva da

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal

referente à matrícula da obra, o convênio poderá ser encerrado

uniiateraimente peio CONCEDENTE, desde que a obra esteja finalizada,

cumprindo com o objetivo do convênio, isentando o Estado do Paraná e o

INTERVENIENTE de quaisquer ônus, mesmo que o Concedente não tenha

efetuado o repasse para pagamento da medição referida na aiínea r deste

inciso, ficando esse pagamento sob a inteira reponsabilidade do
CONVENENTE;

t) No caso de o objeto do Convênio ser a aquisição de veículos ou

equipamentos rodoviários, o CONVENENTE deverá utilizar o bem, somente

após efetuar o seu pagamento;

u) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a

execução do objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumirem
juízo toda a responsabilidade peia sua fiscalização e contratação, isentando

o Estado do Paraná e o iNTERVENiENTE de quaisquer ônus;
v) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente

CONVÊNiO, independentemente da apresentação da prestação de contas
ou mesmo após seu julgamento, em local seguro e em bom estado de

conservação, mantendo-os à disposição do Tribunal de Contas do Estado do

Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos, devendo ser observadas as regras
constantes na Instrução Normativa 61/2011;
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w)

y)

Apresentar ao INTERVENIENTE, no caso do objeto deste instrumento
relacionar-se às ações de infraestrutura urbana (òb^as), no prazo máximo de
15 (quinze) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, as
informações referentes à responsabilidade técnica do profissional, mediante
juntada da ART ou RRT de projeto, com respectivo comprovante de
recolhimento da guia respectiva, é cópia da matrícula atualizada dò imóvel
em nome do município impactado pela ação, quando necessário;

x) Apresentar ao INTERVENIENTE, como condição de eficácia. Os
documentos relativos ao projeto básico, termo de referêncja, cronogramas,
orçamentos e demais elementos que julgar necessários, bem como
apresentar o Plano de Trabalho Definitivo, no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, podendo
ser prorrogado a critério do CONCEDENTE e, ainda, conipatível com o prazo
de validade das normas orçamentárias referentes á validade dos empenhos,
sob pena de rescisão unilateral deste instrumento;
Sem prejuízo das demais atribuições, no caso da utilização de projetos
padrão do Banco de Projetos de Edificações da PRED, em conformidade com
a Resolução Conjunta n" 001/22 SEDU/PRED/PARANACiDADE/Agência de
Fomento do Paraná, o CONVENENTE deverá assumir os seguintes
compromissos;

1. Disponibilizar terreno livre e desembaraçadò e apresentar a documentação
ao INTERVENIENTE, constando a matrícula atualizada em nome do
Município; !

2. Elaborar todos os projetos e realizar os serviços de engenharia necéssários
para implantação da obra no respectivo terreno, com emissão das
respectivas ARTs/RRTs dos projetos de arquitetura de implantação,
complementares de implantação e orçamento completo, abrangendo o
Projeto-Padrão e a implantação, respeitando as boas práticas da
engenharia, normas técnicas da ABNT e demais legislações de regência
e apresentar ao INTERVENIENTE, para aprovação;

3. Manter a integridade dos projetos padrão do Banco de Projetos de
Edificações, não promovendo alterações ou adequações e respeitando os
direitos de seus autores. No caso de intenção de alteração o Município
deverá encaminhar consulta formal ao PARANACIDADE, que fará tratativas
com os autores do projeto;
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4. Providenciar todas as iicenças que se fizerem necessárias, bem como
aprovações dos projetos junto às concessionárias e órgãos públicos
competentes.

CLÁUSULA SÉTIMA-ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO
É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle,
fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÊNIO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo
INTERVENIENTE aos processos, documentos e informações referentes aos
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNIO,
além dos locais de sua execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de
servidores do sistema de controle interno e externo estadual ao qual esteja
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou

auditoria.

CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo CONCEDENTE
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema integrado de
Transferência - SiT, observando o contido nas resoluções e instruções normativas
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas parcial
dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações financeiras

subsequentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao CONCEDENTE,
conforme prazo estabelecido na legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES
O presente CONVÊNIO poderá devidamente motivado e por mútuo acordo entre os
partícipes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do objeto.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente CONVÊNIO não poderá ser aumentado,
salvo se ocorrer alguma das seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de
apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiei execução das etapas anteriores
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e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo sempre

formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo piano de trabalho:

a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justificá-io;

b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, pára melhor
adequação técnica aos seus objetivos;

c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decomência de

acréscimo quantitativo de seu objeto;

d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de conseqüências

incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado,:ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratuai. i
I
1

CLÁUSULA DÉCIMA - DENÚNCIÁE RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judiciai ou extrajudicial,

por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por

inadimpiemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela supetveniência

de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente inexecutáyel, sem
quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partíbipes as
responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido e

creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período.

gílDS'®

00 dQ?

PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a rescisão deste CONVÊNIO,
independentemente do instrumento de sua formalização:

a. inadimpiemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no |Piano de
Trabalho;

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 12° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

Página 11 de 13

Assinatura Qualificada realizada por: Malcon Grosskopf em 06/04/2022 11:39, Augustinho Zucchi em 06/04/2022 12:20. inserido ao protocolo 17.763.621-3 por: Ana

:aroi!na da Silva em: 05/04/2022 16:53. Documento assinado nos. termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser

raiidada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/splweb/vaiidarAsslnatura com o código: 97b775c73c554fb3baf2aea44161d4i;'.



FVVRANA 018

GOVERNO DO ESTADO
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO
URBANO E DE OBRAS PÚBLICAS

16 J

ÍQpz&

CONVÊNIO N^ 490/2022 - SEDU

c.

e.

f.

Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em
quaiquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave;

Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de contas
parciais;

A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de
contas especial.

A não apresentação tempestiva do Plano de Trabalho Definitivo, nos termos do

art. 7°, do Decreto Estaduai n° 3536/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 24 meses, contados a partir da data de
sua pubiicação, podendo ser prorrogado por meio de termo aditivo, desde que motivado

e devidamente justificado pela parte interessada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a pubiicação resumida do
presente CONVÊNiO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável para
sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, em
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos são de

propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos deste CONVÊNiO serão regidos pela legislação aplicável à espécie
e, quando possível, de comum acordo entre os partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
Os partícipes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser resolvidas
administrativamente.
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OodO

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente
CONVÊNIO, na presença das testemunhas abaixo indicadas, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma.

Assinado digitaimente por:

AUGUSTINHO ZUCCHI

Secretário de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas e

Superintendente do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE

MAICON GROSSKOPF

Prefeito(a) Municipal de PIêN

Palácio das Araucárias

Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n 12° andar | Centro Cívico
80530-140 I Curitiba | Paraná j Telefone: 41 3250-7200 | www.sedu.pr.gov.br | sedu@pr.gov.br

Página 13 de 13

^slnatura Qualificada reailzada por: Maicon Grosskopf em 06/04/2022 11:39. Augustinho ZucchI em 06/04/2022 12:20. inserido ao protocolo 17.763.622-3 por: Ana

:arolina da Silva em: 05/04/2022 16:53. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n^ 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser

ralidada no endereço: https://www.eprotocoIo.pr.gov.br/spIweb/validarAssinatura com o código: 97b775c73c554fb3baf2aea44161d49.



020

ENGENHARIA

CONSTRUÇÃO

ADA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA,
RUA ACRE, 162 - SALA 6 - CEN""RO | PIÊN | PR

www.adaengenharia.com.br | te!.: 413632 1080



SUMARIO

021

i  '

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

2. SERVIÇOS PRELIMINARES.!.
3. REMOÇÃO

4. CRADIL

5. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

6. LOUÇAS SANITÁRIAS

7. ESQUADRIAS

8. EQUIPAMENTOS

9. PINTURA / LIMPEZA DA OBRA

10. RECEBIMENTO DA OBRA

11. DECLARAÇÕES FINAIS

.3

.6

.6

.7

.7

.8

.8
I

IP

ib

13

13

1



022

REFORMA GINÁSIO VITÓRIA SANTINA CREIREL

O projeto prevê a reforma do Ginásio Vitória Santina Greipei, localizado na Avenida paran á ^
em Ponte Alta, Piên-PR. Os serviços de reforma serão em toda a edificação, çendo feito a j
substituição de esquadrias em madeira danificadas, a instalação de novas portas ;de acesso a |
edificação, com barras antipânico, as bacias Sanitárias com caixa elevada, serão Isubstituídas |

' I X ^
por novas bacias com caixa acoplada, as fechaduras das portas dos banheiros danificas, tambéni ;
serão substituídas. ! '

}

Na parte elétrica as tomadas e interruptores no padrão antigo, serão substituídos por

novas tomadas e interruptores com o novo padrão da NBR 5410 e NBR 14136, Novas as

lâmpadas serão instaladas, nos banheiros, salas e cozinha em LED 30W, e lâmpadas no Quadra
de 400w. A parede dos fundos da quadra, serão reparados com argamassa e pintura. Ao redor ;

V  da quadra será feito um novo gradil metálico, delimitando o ambiente. Para o acabamento final,

as paredes Internas e externas, receberam uma nova pintura com perfeito acabarríénto.

Localização

Avenida paraná. S/n ° - Ponte Alta - Município de Piên / PR

Prazo de Execução

2 (Dois) meses a contar da data da emissão da Ordem de Início dos Serviçqs.
I  '
I

I  ,
Conteúdo do Presente Caderno 1

I

I
I  >

Projeto Arquitetônico

Projeto Elétrico

Planilha de Orçamento |

Cronograma Físico e Financeiro |
Especificações Técnicas i 1

Responsável Técnico

(h
(^Jkâailton Rogério de Oliveira

Engenheiro Civil - CREA PR 68.917 D
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MEMORIAL DESCRITIVO

As intervenções destinam-se a reforma do Ginásio Vitória Santina Greipel, na localidade

de Ponte Alta, de Piên-PR

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

de

do

)or
I
I

da

A obra deverá ser executada de acordo com as normas da Associação Brasileira

Normas Técnicas (ABNT).

A Prefeitura Municipal de Piên, exige que a proponente faça um reconhecimento geral

local onde serão desenvolvidos os trabalhos, a fim de colher dados relativos às peculiaridades

destas obras, tais como localização e acesso ao canteiro de obras, locais a serem demolidos e

medidas de isolamento e proteção.

A Prefeitura Municipal de Piên fornecerá um ponto de energia elétrica e água, ficando

conta da contratada a distribuição interna no canteiro. A empresa, antes do início da obra e j3r(i
tempo hábil, indicará a locação destes pontos e necessidades da firma durante a obra (volume

diário de água e potência instalada necessária).

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão atender às especificações de

qualidade e desempenho da ABNT. Caberá à fiscalização a aprovação dos materiais antes de sua

utilização. Na ocorrência de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar um material

especificado. Deverá ser solicitada sua substituição, a juízo da fiscalização que analisará sua

qualidade, resistência, aspecto e preço.

O construtor fica obrigado a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais, execução

obra e serviços contratados, o que implica no acesso da fiscalização a qualquer momento ê a

todas as partes da obra contratada, oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se

encontrem materiais destinados à construção, serviços ou obras em execução, mesmo que de

propriedade de terceiros.

A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o ensaio de laboratório de qualquer

material que se apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido um certificado de origeni e

qualidade, sendo que as despesas correão por conta da construtora.

A construtora obriga-se a retirar da obra qualquer material impugnado, no prazo de

(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da impugnação.

A mão-de-obra a ser empregada na execução da obra será de inteira responsabilidade

construtora, devendo reunir permanentemente em serviço uma equipe suficiente e bèrfi

equipada de operários, mestre(s), encarregados e engenheiro(s) que possá asseguratj ó
progresso satisfatório da obra e a execução dos serviços de acordo com as normastécnicas. Para

a obra ou serviços que forem ajustados, caberá também ao construtor fornecer e conservar, pelo

período que for necessário, equipamento mecânico e ferramental adequado.

l i ■ 3
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A construtora obriga-se a Iniciar qualquer demolição exigida pela fiscalização, de

elementos construtivos executados em desacordo com este memorial, no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas a contar do recebimento da exigência, correndo por sua exclusiva conta as despesas

decorrentes das referidas demolições e re-execução dos trabalhos, sem que isto implique em[ um
aumento de prazo de execução. i

À Prefeitura Municipal de Piên reserva-se o direito de, em qualquer ocasião, fazer
alterações nos serviços o que pode implicar em redução ou acréscimo no volume de serviços.

Assim sendo, a alteração do preço contratado será efetuada com base nos preços unitários [dos
respectivos serviços e nas quantidades levantadas pela fiscalização. Esta alteração não poderá

ultrapassar um total de 25% do valor contratual da obra e poderá ser feita por troca de serviços.

A construtora manterá no escritório da obra, à disposição da fiscalização, e sob 3ua

responsabilidade, um livro de ocorrências onde serão lançadas, pelo engenheiro responsável da

parte da construtora e pela fiscalização, informações suficientes para a caracterização do

aumento da obra tais como; data de início e término dos serviços, pedidos de vistoria,

notificações, impugnações, autorizações, etc.. Em duas vias, ficando uma apensa ao livro e outra

constituindo relatório mensal a ser enviado à contratante. As exigências e a atuação! da

fiscalização não eximem a construtora das responsabilidades assumidas pela execução da obra.

A construtora deverá fornecer, a pedido da fiscalização, a qualquer momento, todas as

informações relativas à execução da obra, sem que tal atitude implique em responsabilidade da

fiscalização sobre a ação da construtora.

Sempre que requisitada, através de ato convocatório determinado às pessoas e assuntos

que serão tratados, deve a construtora apresentar-se no local indicado pela fiscalização, sem que

tal fato acarrete retardamento ou suspensão de serviços. Caberão à construtora todas| as
conseqüências pelo não atendimento ã fiscalização.

A Prefeitura Municipal de Piên reserva-se o direito de paralisar ou suspender, a qualquer

tempo, a execução dos serviços, mediante pagamento único exclusivo dos trabalhos! já
executados, e a aquisição por ajuste entre as partes interessadas, dos materiais existentes no

local da obra e a ela destinados.

A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar à Prefeitura

Municipal de Piên ou a terceiros, por si ou por seus representantes na execução dos serviijos

contratados, isentando a Prefeitura Municipal de Piên de toda e qualquer reclamação que possa

surgir em decorrência dos mesmos.

O prazo estabelecido para a execução da obra e serviços contratuais é improrrogá|i/el,
salvo por interrupção dos trabalhos determinada pela administração da Prefeitura Municipal de

Piên ou por motivo de força maior, de acordo com o Código Civil Brasileiro. Fica entendido que a

simples ocorrência de chuvas não Justifica a prorrogação do prazo, salvo quando se tratar|d|e

temporais ou períodos excepcionais de chuva plenamente reconhecidos e Justificados peía
fiscalização da obra. !

Caberá à contratada a responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materjais
e ferramentas necessários à execução da obra, não podendo, em hipótese nenhuma, solicitação
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de prorrogação de prazo, nem justificativa de retardamento na conclusão dos serviços er
decorrência de fornecimento deficiente de materiais.

A construtora assumirá total e exclusiva responsabilidade por quaisquer acidentes d

trabalho decorrentes da execução da obra ou serviços contratados, pelo uso indevido de patente

registradas e pela destruição ou danificação da obra em construção, ainda que resultante d
caso fortuito ou por qualquer causa, até o definitivo recebimento da obra concluída por parte d d

contratante. O mesmo deverá ser aplicado ãs indenizações que possam vir a ser devidas a

terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública.

A Prefeitura Municipal de Piên, não se responsabilizará por qualquer, jaertence d
contratada colocado no canteiro onde deverá executar os serviços.

A apresentação de uma proposta na licitação é considerada como evidência de que

concorrente examinou completamente todas as especificações e documentação deste Memorial

Descritivo, que as comparou entre si, que obteve da Prefeitura Municipal de Piên informaçõejs
satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar sua proposta e que considera a

documentação da licitação suficiente para entregar uma proposta totalmente satisfatória.

A proponente deverá entregar a Prefeitura Municipal de Piên um orçamento discriminado

da obra, contendo todos os serviços com os respectivos quantitativos, bem como o; valor unitárip

e valor correspondente de cada serviço. Os preços unitários propostos deverão incluir materiais,

fornecimento de mão de obra, encargos sociais e fiscais, ferramentas, equipamentos

administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços. '

O orçamento deverá ser apresentado, de acordo com os itens constantes do model

fornecido pela Prefeitura Municipal de Piên. Os quantitativos e preços unitários deverão ser
arredondados, apresentando apenas duas casas decimais.

As quantidades da planilha orçamentária fornecida são estimativas e deverão ser

confirmadas pelos concorrentes e eventuais diferenças e/ou omissões deverão fazer parte da

planilha de serviços omissos. As quantidades apresentadas pelos concorrentes, serão de sua

única e exclusiva responsabilidade. Eventuais diferenças observadas futuramente não

representando motivo de quaisquer reivindicações por parte da Contratada.

Deverá à empreiteira, satisfazer por sua conta as obrigações relacionadas com as leis

trabalhistas e sociais, seguro de acidentes de seus operários ou empregados, bem como, a

quitação das exigências municipais, estaduais ou federais. Os comprovantes serão apresentados

à fiscalização quando exigidos.

A contratada fornecerá placa indicativa da obra sob sua responsabilidade, bem com

indicara o nome do profissional responsável e o seu número de registro no sistemp j
CONFEA/CREA. Antes de iniciar a execução da obra, a mesma deverá ser registrada no CREA PR, |
através de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) específico para a obra em questão ie
apresentada ao responsável da Prefeitura Municipal.

A fiscalização considerará a obra como entregue quando todos os serviçps estiverem

devidamente concluídos e aceitos pela mesma, estando as suas instalações em perfeito

I  ■
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funcionamento e devidamente ligadas às redes internas, livres de quaisquer encargos .

previdenciários, encargos sobre prestação de serviços e demais emolumentos prescritos em le .

O recebimento dos serviços pela fiscalização será efetuado mediante verificação prévia 3 '

indispensável da boa qualidade e perfeito desempenho dos materiais, trabalhos e instalações a ,

cargo do construtor, sendo os mesmos, sempre que necessários submetidos a verificações,

ensaios e provas para tal fim recomendados.

Descrição dos serviços

Os serviços consistirão na reforma do Ginásio Vitória Santina Greipel, na localidade d

Ponte Alta, Piên, estado do Paraná.

Todos os materiais utilizados nos serviços deverão ser de primeira qualidade, certificado

pelo INMETRO, e seguir rigorosamente as especificações técnicas fornecidas pela Prefeitura

Municipal de Piên.

2. SERVIÇOS PRELIMINARES

Compreendem no aparelhamento, maquinaria e ferramentas necessárias à execução do

serviços provisórios tais como: andaimes, instalações de sanitários, objetivando atender as

necessidades da obra e dos funcionários.

Ficarão a cargo exclusivo da Empresa Empreiteira todas as providências e despesa

correspondentes às instalações provisórias da Obra, compreendendo o aparelhamentó,

maquinário e ferramentas necessárias à execução dos serviços contratados, bem como:

andaimes, instalações provisórias de sanitários, eletricidade, água, etc.

O Empreiteiro também providenciará a retirada periódica do entulho que sé acumular np

recinto dos trabalhos, durante o encaminhamento da obra.

3. REMOÇÃO

Nesta etapa inicial da obra, todos os pontos devem ser observados cuidadosamente,

todos os detalhes e serviços estão detalhados e indicados, nos Projetos Arquitetônico e

Complementares, Orçamento e neste Memorial. Sendo Serviços a serem executado na área

externa do imóvel e na área Interna edificação. ^
Entre os Itens que serão removidos serão: as portas com o caixilho danificadas, das salas

com banheiro, sendo endo uma porta 80x210, e a porta que banheiro dentro da sala 60x210, as
I

bacias sanitarias com descarga elevadas, serão substituídas, por novas bacias com caixa

acoplada. A fechadura das portas dos banheiros será substituída por novas.; Nos demais

ambientes do ginásio, as lâmpadas e tomadas existentes, serão substituídas por lâmpadas de

led, e novas tomadas com o padrão conforme a NBR 5410 e NBR 14136, inclusive o quadro de
I  '

distribuição também será substituído. As portas externas metálicas de correr existente serão

removidas para locação de novas portas metálica, 2 folhas de abrir, externa |com barras
antipânico. i !

I

6
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4. CRADIL

Gradil Quadra

Está sendo previsto a execução de um gradil, delimitando o perímetro da quadra, cojm
afastamento dos bancos de 85 cm, o Gradil será metálico, com tela de aço galvanizada, quadrada

angular, 5x5cm, os perfis de fixação serão em tubo de aço galvanizado de 2", e tubos de ajjo
1.1/4", fixado e chumbado diretamente no piso, com auxílio de concreto e parafusos de fixação.

A altura do gradil será de 2,00 m, deve ser previsto portões de entrada e saída nos 4 cantos da

quadra, com o mesmo material do gradil. Os materiais utilizados devem ser de primei^ra
qualidade, galvanizados com acabamento antiferrugem. Os perfis utilizados devem ter bordas e

cantos, com acabamento chanfrados, sem rebarbas, ou cantos vivos.

Restauro de Cercas externa j
Como delimitação do imóvel, ao redor da edificação, já possui uma cerca em alambrado

com pilares e tela em arame galvanizado, neste serviço deverá ser feito a restauração em toda

sua extensão, com a substituição da tela em aço, em alguns pontos em que apresente òs

buracos, aberturas e desgaste provenientes da oxidação. Palanques e pilares em concreto que'

estejam com rachaduras, e quebrados, serão substituídos por novos.

5. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

A execução das instalações elétricas só poderá ser executada por profissionais

devidamente habilitados e qualificados, identificados e providos dos EPrs adequados a cada

serviço. Sendo, contudo, a empreiteira da responsável pelo perfeito funcionamento das mesma[s.|
Os equipamentos de acabamento devem seguir padrões de controle de qualidacle

reconhecidos e ser aprovados pelo INMETRO. j
Conforme as verificações feitas no Ginásio Vitória Santina Greipel, a edificação Já possiui

as instalações tomadas e interruptores nos ambientes, mas estão no padrão antigo, e serão

substituídas por novas no padrão da NBR 14136 e NBR 5410. Novas lâmpadas de led 30w. Na

quadra do Ginásio novas lâmpadas de 350w a 400 w, serão instaladas.
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Louças

O projeto de reforma também está prevendo a substituição de duas bacias sanitárias

existente com caixa elevada, para bacias com caixa acoplada, na cor clara, fixada no piso, a bacia

sanitária deve ser de marcas: Deca, Celite, Incepa, ou outras com a mesma qualidade.

Nos lavatórios existente, será feita apenas a substituição das torneiras, por novas

torneiras, cremadas de mesa.

Todo material deverá ser obrigatoriamente de primeira qualidade, sem uso anterior. Tpdo
material entregue na obra está sujeito a inspeção da Fiscalização devendo ter todos os requisitos

de interesse para um bom funcionamento e aspecto.

Só poderão ser instaladas peças idênticas às indicadas nesta especificação, salvo de

outra forma, quando previamente aprovada pela Contratante. |
O perfeito estado de cada aparelho deverá ser minuciosamente verificado antes de |sua

colocação. Todo material impugnado deverá ser removido do canteiro de obras e a reposição

deverá ser igualmente imediata e sem ônus ã Contratante.

Todas as louças e acessórios a serem utilizadas estão especificados no Projeto de

Arquitetura e na planilha de quantitativos de serviços. As louças serão brancas, de primeira linha,

sem imperfeições ou irregularidades.

Os aparelhos sanitários deverão ser instalados de acordo com as especificaçõeS| do
fabricante, perfeitamente nivelados e aprumados, utilizando-se parafusos, buchas plásticas e

chumbadores para a correta fixação.

O espaço entre aparelhos e as paredes ou pisos (rejuntamento), será preenchido c;om

rejunte colorido ou argamassa de cimento branco e corante de forma a se obter a cor definida

em projeto. Nos sanitários onde haja mais de uma peça do mesmo tipo, deverá ser observac'lo'o
perfeito alinhamento entre os aparelhos. |

Deverá ser dispensado especial cuidado com o revestimento das paredes, quando da

colocação das louças e metais sanitários. Após a instalação final, todos os aparelhos deverão'ser

testados quanto ao perfeito funcionamento e qualquer defeito deverá ser reparado.

Após a conclusão dos serviços, todas as peças deverão estar totalmente limpas, isentas

de salpicos, ou qualquer outro material proveniente do trabalho executado.

7. ESQUADRIAS

Portas de madeira

As Esquadrias de madeira, deverão obedecer quanto à sua localização, fabricação

instalação, às indicações do Projeto Arquitetônico e as especificações complementares.

8
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Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentarem sinais de

empenamentos, descolamento, rachaduras, lascas, desigualdade na madeira, nós, escoriações,

descolamentos ou outros defeitos que comprometem sua finalidade. Na execução dos serviços i

de carpintaria e marcenaria, será sempre empregada madeira de boa qualidade, só serão i

colocadas na obra as peças fabricadas com madeira seca, bem aparelhadas, rigorosament

planas e ligadas, e isentas de quaisquer defeitos.

Os batentes (caixilhos) serão de madeira aparelhada, salvo disposição contrária, terá

espessura de 4,5 cm, rebaixo de 1 cm, com largura igual à espessura da folha, acrescida d

2mm.

As guarnições serão de madeira de boa qualidade, molduras aparelhadas, :pregadas ao

batentes ao longo da junta deste com as paredes. As guarnições serão fixadas aos batentes por

pregos de preferência sem cabeça, e devem ser da mesma madeira empregada nas esquadria

e com largura mínima de 6,0 cm. i

As portas internas de madeira danificadas, das salas com banheiro serão substituídas por

novas portas, sendo uma porta de entrada 0,80x2,10 m, e uma porta para o banheiro 0,60x2,10 ,

m. As portas, serão colocadas em batentes fixadas na alvenaria com espuma expansiva.

Nas portas internas serão utilizados compensados de pinho ou madeira-de-lei, e a

espessura não poderá ser inferior a 3,5 cm.

Caberá ao executor a responsabilidade pelo prumo e nível das esquadriás e pelo seu

perfeito funcionamento depois de definitivamente fixadas.

Esquadrias metálicas

Todos os trabalhos de serralheira serão executados em estrita observância da

especificações e detalhes de projeto, bem como os previstos neste memorial, utilizando-se

material de boa qualidade e sem defeitos ou falhas. I

Na parte da frente para acesso ao ginásio, possui uma porta metálica de correr, que será

removida, para a locação de uma nova porta de abrir 2 folhas, com barra de acionamentD

antipânico. O mesmo será feito na porta externa dos fundos do ginásio.

A porta metálica deve ser executada com os mesmos perfis metálicos, também deve seir

incluso uma fechadura de embutir. Executando os trabalhos de serralheria, com perfils

compatíveis com as dimensões dos vãos e com a função da esquadria, para'obtenção da

adequada rigidez do conjunto. Todas as esquadrias deverão ser fornecidas; e montadals
completas, incluindo dobradiças, fechos, baguetes, etc. As peças serão entregues na obra coni

superfícies limpas e livres de ferrugem, devendo levar uma demão de tinta composta de zarcã

de óleo e óxido vermelho de chumbo.

Caberá a Contratada a elaboração dos desenhos de execução das esquadriaade aço, cor

base nos detalhes fornecidos e após verificação na obra das dimensões dos vãos. I |
Todas as rebarbas e saliências de solda deverão ser eliminadas por esmerilhamento

\  I

tomando-se o devido cuidado para evitar o enfraquecimento da solda. ;

9



(jl30í

Os trabalhos de serralheria serão fornecidos à obra com aplicação prévia de pintura de

fundo antiferruginosa. Os furos de rebites ou parafusos deverão ser escareados e as emenjfas
deverão apresentar perfeito ajustamento, sem folgas, rebarbas ou desníveis.

Todos os encaixes e rebaixamentos para instalação das ferragens (dobradiças,

fechaduras, etc.) terão o formato destas, não sendo permitidas folgas que tornem necessárias

emendas ou outros artifícios.

8. EQUIPAMENTOS

I

emPara complementar a reforma, está previsto a instalações de 2 estruturas metálica,

tubo de aço galvanizado, para tabela em aço com arro e cesta para basquete, com o padrão

oficiai. Também será feito a instalação de 2 traves para futebol de salão, com perfis em aço

galvanizado, com requadro das redes em polietileno fio 4 mm, itens para futsal. ;

A fixação das estruturas e chumbagem será fitas na fundação do piso, fixadas cjom
parafusos e porcas, não será aceito rebarbas ou arestas. 1

As estruturas já devem ser fornecidas com acabamento e pintura de toda superfície, com
I  '

perfeito acabamento. Não serão aceitos os materiais danificados ou com medidas não oficiaijs.

9. PINTURA / LIMPEZA DA OBRA

Antecedendo o serviço de pintura, todas as paredes devem ser raspadas e lixadas pára

remover o excesso argamassa e homogeneizar a superfície objetivando dar aderência necessária

para o processo de pintura.

Na parede aos fundos da quadra, próximo a cozinha, será feito o reparo da parede cpnh

argamassa; cimento, cal e areia. Antes de iniciar as pinturas a superfície da parede será feitò a
aplicação de massa látex, sendo 1 de mão, para correção em algumas imperfeições.

Para executar a pintura a superfície deverá ser cuidadosamente limpa e

convenientemente preparada para o tipo de pintura a que se destinam, só podendo ser pintadas

quando perfeitamente enxutas. Para a verificação dos tons, o empreiteiro deverá preparar todas

as amostras necessárias no local escolhido pela fiscalização.

As pinturas serão iniciadas depois de autorizadas pela Fiscalização, com cuidado e

perfeição, oferecendo acabamento impecável. Deverão ser obedecidas rigorosamente jãs
instruções do fabricante para se conseguir a tonalidade desejada. ' |

Cada fase parcial de execução dos serviços de pintura deverá ficar totalmente conclu da

e aceita pela Fiscalização, para ser iniciada a subsequente.

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente

seca, observando-se o intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo especificação em

contrário.
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Nas paredes internas será feira a aplicação de tinta látex acrílica setriibrilho, com

aplicação de 2 demão, de 1® linha premium, a cor será definida pela fiscalização. ■

A pintura das parede externas também será com aplicação de tinta látex acrílica

semibrilho, com aplicação de 2 demão, de 1® linha premium, com cores: azul, vermelho e cinza,

sendo aplicado a cor azul RGB 33, 71,122, na parte inferior com altura de 50 cm, à corvermelfiia

RGB 33,71,122, será feita com faixas de 3 a 8 cm, intercaladas com a com faixas na cor cinza,

RGB 191,191,191, com espaçamento de 3 cm, e acima da faixa vermelha continuará a pintura

na cor cinza. Aonde estão localizadas as janelas será feita a pintura na parede, com a cor branda,
e uma borda na parte de cima e laterais com espessura de 10 cm, e na parte interior 40 cm,

pintura deve seguir o modelo abaixo.

Incluindo os serviços de pintura, será feito a pintura da demarcação das faixas da quadra,

antes de iniciar os serviços, toda superfície deverá ser lavada e escovada, eliminando toda poeira,

partículas soltas, manchas gordurosas, etc. Após limpeza e secagem total, será iniciado a

execução do molde demarcando as faixas a serem pintadas, com aplicação da fita crepe em 2

camadas, tomando cuidado para que fiquem bem fixas, uniforme e perfeitamente alinhadas.

O inicio da pintura será feito a aplicação do fundo selador acrílico, com uma de mão, j
respeitando o tempo de secagem recomendada pelo fabricante. Em seguida será feito ;a i

aplicação da pintura com tinta Epóxi, com 2 de mão, também respeitando o tempo de secagem

de cada de mão. As cores serão definidas pela fiscalização da Prefeitura.

O acabamento final do revestimento de pintura deverá apresentar-se totalmente nivelado

e uniforme quanto à textura, tonalidade e brilho; e sem o inconveniente de marcas de retoque.

Nas esquadrias metálicas, antecedendo a aplicação, será feito o lixamento das superfíciejs
removendo toda a tinta e acabamento existente, a pintura das Janelas metálica será na cor

vermelha RGB 115, 26, 20, com aplicação da tinta de fundo e acabamento esmalte sintéticp ,
para superfícies metálica, sendo aplicada com rolo ou pincel. j

Não serão aceitos escorrimentos, salpicos de tinta nas superfícies não destinadas -a

pintura (pisos, gradis, paredes, etc.), para tanto a proteção das superfícies deverá ser obtida por

isolamento com tiras de papel, fitas crepe, etc. |
As portas e esquadrias de madeira, batentes e guarnições serão lixadas com lixa para

madeira grana 220 até a total eliminação do brilho. Na seqüência para eliminar o pó, com uni

pano umedecido em aguarrás, e em seguida será aplicado 2 de mão de tinta esmalte sintético

acetinado para madeira, na cor branca, cada de mão deve ser aplicado conforme as indicações

do fabricante.

11



PADRONIZAÇÃO DE PINTURA
DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS

COD GO DAS CORES:

FORRO BEIRAU BRANCO

vermelho:

FAIXA BRANCA EM TORNO DA JANELA: lOcm

RGB 115, 26,20

HSV 4, 83, 45

CMYK O, 77, 83, 55

LAB 25, 38, 27

PAREDE C NZA CLARO

Cinza:

ESQUADRIAS DAS JANELAS: VERMELHO

BRANCA EMBAIXO DA JANELA: 40cm

ELHAS: Bem o Sem

FAIXA AZUL: 50cm

RGB 191, 191, 191

HSV O, O, 75

CMYK O, O, O, 25

LAB 77, O, O

Azul:

RGB 33, 71, 122

HSV 214, 73, 48

CMYK 73, 42, O, 52

LAB 30, 5, -33

332

Limpeza da Obra

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar

funcionamento perfeito de todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos e com as

instalações definitivamente ligadas.

Deverão ser removidos quaisquer vestígios de tinta, mancha e argamassa. Os vidros,

louças, revestimentos cerâmicos deverão ser lavados, de acordo com as especificações d!o
material. Todos os metais deverão ser perfeitamente polidos. ,

Todas as ferragens serão limpas e lubrificadas substituindo-se aquelas que nã

apresentarem o mínimo de funcionamento ou de acabamento. Os aparelhos, esquadrias

instalações deverão ser testados em conjunto com a fiscalização.

Externamente deverão ser removidos o entulho e detritos da obra, devendo o canteiro ser

entregue regularizado e limpo.

I  í
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Verificação gerai i

Será procedida minuciosa verificação, por parte da fiscalização quanto à obediência e a

perfeita execução dos serviços.

Deverá ser verificado, por parte da fiscalização, o atendimento Integral das especificações

existentes no presente memorial. A data de recebimento da obra será marcada durante a

verificação final.

10. RECEBIMENTO DA OBRA

o recebimento da obra se dará quando o construtor atender todas as exigências (ie

projeto, memorial descritivo, especificações e recomendações da fiscalização. Ter concluído

todos os serviços. Inclusive os solicitados na verificação final.

11. DECLARAÇÕES FINAIS

A obra obedecerá à boa técnica, atendendo às recomendações da ABNT e dás;

Concessionárias locais.

A CONTRATADA responsablllza-se pela execução e ônus financeiro de eventuais serviços

extras. Indispensáveis à perfeita habitabllldade da construção, mesmo que nãò constem no

projeto, memorial e orçamento.

Em função da diversidade de marcas existentes no mercado, eventuais substituições

serão possíveis, desde que apresentadas com antecedência à fiscalização, devendo aos

produtos apresentar desempenho técnico equivalente àqueles anteriormente especificados,

mediante comprovação através de ensaios desenvolvidos pelos fabricantes, de acordo com as

Normas Brasileiras e com certificado do PBQP-H OU PSQ quando for o caso.

I

13



Prefira de

PIÊN

município de pie ̂

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

I G34

PROTOCOLO N° 1427/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite

(  ) Pregão Presencial

(  ) Pregão Eletrônico

(X) Tomada de Preços

( ) Concorrência ^ ,
(  ) Concurso

( ) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Reforma do Ginásio Vitória Santina Greipel, conforme'PROJETO !N°
75 do PARANACIDADE. 1

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 171.827,97 (Cento e setenta e um mil, oitocenibs
e vinte sete reais e noventa e sete centavos).

3) FÔRMA DE PAGAMENTO: Em até 30 dias após emissão da Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 | '

Funcional i
SECRETARIA MUNICIPAL DE

ÉSPORTE, CULTURA E LAZER
09.002.27.812.0011.2025-4.4.90.51.00.00,

(FONTE; 0000 e 807) | :
i  ■

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(  ) Há disponibilidade
(  ) Não fiá disponibilidade

^  José Luii^de Barres
Contador^f^/PR 049922/O-8

Matrícula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há* previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acorc
com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros » i

I  '

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feíta pelo órgão
solicitãhte, de acordo com as informações constantes no processo e 'epígrafe, ern
conformidade com o que dispões os Aijts. 16/êH7 da LC 101/00.

19/05/2022.

Claudemtr J

Secretário Municipal\de
Decn

é de Andrade

ministração e Finanças
02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Í502, e-mail: graziele.paviplan@terra.com.br; representado neste ato
pelo Sr. Maurício Vogelsanger, portador do RG n° 2/R-2.191.067
SSP/SC e inscrito no CPF sob n° 638.924.309-0 Odoravante

denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abai.\o
firmadas, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n°
119/2021, nos tennos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições
abaixo discriminadas, qçé as partes declaram conliecer e mutuamente
se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira; Do prazo de execução
Aumento do prazo de execução em 90 (Noventa) dias a partir de
22/04/2022.

Cláusula Segunda". As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR ,22 de abril de 2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: 8B718FF1

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 102/2021

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 102/2021

FERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 007/2021

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E URBE
ATELIÊ DE ARQUITETURA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNP,I sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF, sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe FTança Costa, OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa URBE ATELIÊ DE
ARQUITETURA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ: 23.777.163/0001-80 estabelecida no Centro em

Florianópolis/SC CEP 88020-800, telefone: (48) 3024-6732, e-mail:
atelieurbe@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Ana Luiza
Amato Zabotti inscrita no CPF sob n° 075.245.099-95, denominado
simplesmente CONTRATADO resolvem FIRMAR TERMO

ITIVO ao Contrato n° 102/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e
cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira.- Do valor

Fica acrescido o valor de RS 2.000,00 (Dois mil reais).

Cláii.sula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas. '

Piên/PR, 16 de maio de 2022
Publicado por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código ldentiricador:D550A326

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 079/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022.

DECRETO N° 079/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022.

exonera,-MARCOS AURÉLIO MELENEK ocupante
dO cal-go de provimento em comissão DE
ASSESSOR DE ÁREA i- CONTRATOS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA: 1 1
I  I

Art. 1° Fica exonerado, o senhor MARCOS AU.RELIQ.
MELENEK, portador da cédula de identidade civil |RG n°l
4.426.680.6/PR, ocupante do cargo de provimento em comissão dei
Assessor de Área 1 - Contratos, a contar desta data. j ;

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. '

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. i
i

Piên/PR, 16 de maio de 2022. j

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:545 i'.BSAD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAjS 1
DECRETO N° 080/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022. 1

1  I

DECRETO N° 080/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022. :
i

exonera, A PEDIDO CARINA DANiELA ALVES
do cargo de AGENTE , POLÍTICO DE
SECRETÁRIA DE DESEN\'0LV1MENT0 ;

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 dc janeiro de 2013,

DECRETA: '

Ai1. 1° Fica exonerada a pedido, a senhora Carina Daniela lAlves, ;
portadora da cédula de identidade civil RG n" 8.104.964-5/PR, paia j
exercer o cargo de Agente Político' de Secretária de '
Desenvolvimento Econômico, a contar desta data.

Art, 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:E31Ã2C6B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS !
PORTARIA N° 484/2022. DE 16 DE MAIO 2022. ! i

PORTARIA N° 484/2022. i .
DE 16 DE MAIO 2022.

Nomeia Sei-vidores Públicos Municipais pcra a
Comissão Permanente de Licitações.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferida;!, em
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julh.» de 1993,
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RESOLVE

Art. 1° Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo
relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações;
I - Presidente: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n.
4765289;
II - Secretário: Bemadete Maguerovski, com matricula de n. 105401;
III - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.
4765331;

Art. 2" Para realização da sessão de julgamento todos os membros da
Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.
§ 1° Na ausência não superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos
de qualquer um dos membros efetivos, o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se normalize.
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao
prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superior, por ato
oficial, detenninar a substituição do membro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§ 3° No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente com o retomo do membro efetivo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 4" Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPl''

Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldcntificador:F'2A9EF75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 485/2022. DE 16 DE MAIO 2022.

PORTARIA N" 485/2022.

DE 16 DE MAIO 2022.

Designa servidor público para função de Pregoeiro e
designa servidores públicos para comporem a Equipe
de Apoio do Pregoeiro, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em
confomiidade com o Lei Federal n." 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores: Eduardo Duarte Scheivaraski,
inscrito na matrícula n.° 4765289, para exercer a função de Pregoeiro,
na forma e interesse da Administração Piiblica Municipal e Bernadcte
Maguerovski dos Santos, inscrita na matrícula n" 105401 como
suplente do pregoeiro, para exercer a flinção na ausência do pregoeiro
principal.
Art. 2° Ficam designadas as servidoras: Bernadcte Maguerovski dos
Santos, inscrita na matn'cula n.° 105401 e Jacqueline de Oliveira
Vieira, inscrita na matrícuía n. 4765331; para comporem a Equipe de
Apoio do Pregoeiro, em conformidade com o artigo Art. 2° da Lei
Federal n.° 10520, de 17 de Julho de 2002 e suas alterações.
Art. 3° O pregoeiro designado por esta portaria é responsável pela
condução dos traballios e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos licitatórios na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ 1° Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
juntamente com o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência do Pregoeiro, caberá a um membro da
equipe de apoio, suspender o processo ati-avés de ato oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinai* todos os editais de pregão quando elaborados
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
o edital for específico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5' Ficam autorizados o Pregoeiro e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldenfificador:456891F6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 36/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO ,"

O PREFEITO DO MUNICÍIMO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 36/2022, o qual tem como objeto a "Aquisição de
um veículo tipo FIATCH, fabricação/modelo 2021/2022 (novo, zero
km), potência mínima de 70 CV (E) e 65 CV (G), capacidade para 5_
passageiros e demais características técnicas constantes no MODEI
07", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

VERITÀ VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 83.528.232/0003-06, vencedora dos itens contbnne relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R-S
63.950,00 (sessenta e três mil, novecentos e cinqüenta reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. ;

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Ideiitif!cador:85FE8902

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 078, DE 16 DE MAIO DE 2022.

DECRETO N" 078, DE 16 DE MAIO DE 2022.

ALTERA OS ANEXOS 1 E 11 DO DECRETO N"

196, DE 16 OUTUBRO DE 2019.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do'Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

DECRETA:

Art. 1° Os Ane.xos 1 e 11 do Decreto n° 196, de 16 de outubro de 2019
passam a vigorar na forma dos Anexos 1 e 11 deste Decreto,
respectivamente.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

M/UCON GROSSKOPF

Prefeito Municipal.

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022

037

€■;

01. OBJETIVO

O Estado dó Paraná, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e de Obras Pública -
SEDU e do Serviço Social Autônomo PARANACIDADE, disponibiliza |aos Municípios
recursos financeiros com objetivo^de-^implementar' diversas-^^ções; setoriais mo
desenvolvimento econômico e i^titucional dos municípios do Estado do Parmiá.

02. INSTAURADOR, SUPORTE LEGAL E REGIME DEXONTRATAÇAO,

O MUNICÍPIO de Piên, ora denominado licitador, toma público que às 09B0- horas do diajOS
de Junho do an&"de/Í022, na ma Amazonas'n° 373 em Piên, Paraná, Brasil,'a Confissão jdé
Licitação, integrada por membros indicados pela entidade instauradoraJnJicitação, Ijor meio
de documento hábil, receberá as pfõpostas.para execução dapbra-objeto da tomada de Preç.os
n.\° 007-'2022. Esta licitação, sob regime de empreitada por preço global, do tipo ménor preço,
será ̂ regida pelo Art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, Lei Complementar Federal r!i. °

/.123/2006; Lei Federal n. ° 8.666 de 21 de junhò de 1993 e suas a:lterações posteriores, pe
disposiçõês-deste Edital e seus anexos. " *

as

03. INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇAO DO EDITAL

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, adendos e anexos
poderão ser solicitados, por escrito,/à Comissão de Licitação, até 05 (cinco) dias úteis anies
da data limite par^o^ecebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); sendo que jas
respostas serão enviadas por escrito a todas as proponentes, até 02 (dois) dias úteis antes Io
recebimento-das~prppostas, sem identifieaf-a-proponente querdeu-origem à consulta^^--

j . ■ \ / . .
33.2 A qualquer tempo, antes da data limite parà\o recebimento das prppòs^as (envelopes n'
~  2), p~iicitador poderá, por. sua própria iniciativa ou como conseqüência de. áígúme n'

esclarecirnento s^olicitado jpor/ma possível pro/onente, alterar os férmo^ do Editál, com
anuência expressa do PAR^^ÁClDADE,Wediante**a emissao. de um adendo.

■ - - •/ / ' /A ■ \ ,33.3 Nos casps^^n.-que a/alteração dó Edital importe em modificação das/propostas,
icitador-prõfrogará o prazo de entrega das mesmas ■ \ I

./I

•  \
EXECUÇÃO, TIPO, PRAZO DE execução!M. OBJETO, REGII^

PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CAPACIDADE DE EXECUÇÃO E PERCENTUAL DE
GRANDES ITENS

04; 1 A jífeSente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da seguinte obra: j j
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Local: Avenida Paraná, s/n - Trigoiândia
Objeto: Reforma do Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, com serviços de
revestimento e pintura, adequações do sistema elétrico, troca de luminárias, substituição de
esquadrias, instalação de alambrado metálico, adequações do sistema hidrossanitário.
Área Construída: 866,26 m^
Colocação de placas de comunicação visual;
Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias;
Patrimônio líquido Mínimo: R$ 17.182,00 (dezessete mil, cento e oitenta e dois reais);
Preço máximo: R$ 171.827,97 (cento e setMitajejxni_niil,_ oitocentos e vinte e sete reais e
noventa e sete centavos);
A obra deverá ser executada em conformidade coni'opro.ieto, especificatões técnicas, memoriais^e demais.documentos;

SAM75

04.2 Entende-se por obja semelhante a que apresenta-complexidade tecnológica e operacional
equivaiente^ou superior, a: \
Construção de^Edificações em Alvenaria Ç/Concreto Armado

7'Á ■ y I
04.3 o valor do subtotal da plaiülhá-de sendços, de cida grande-item, deverá respeitar q
percentual pfé-estabelecidò na tabela abaixo, admitindo uma margem de variação para mais
eni^até,:20 % (vinte por centó).. 0 valor que exceder esse percentual será pago junto com a
últinía parcela do crônograma físico-fmanceiro. , /

ITEM "^1 DÈSCmÇAO - GRANDES^ITENS J PERCENTUAL DO

VALOR GLOBAL

1 SERVIç'pS:PRELlMINARES E 'ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 2,08%

5 ALVENARIA, DIVISÓRIAS, mJjROS E FECHOS 39,48%

6 COBERTURA : / 6,85%

7 ESQUADRIASPACESSORIOS, VIDROS E ESPELHOS 4,75%

8 INSTAL. ELÉTRICAS, TELEFONIA,.SISTEMAS DE PROTEÇÃO E
VENmÃçÃo^ / • ;; \ f - 6;8S%í

/■:. ■. „ ' : .1
9 INSTAL. HIDROSANITÀRIÁS, GAS-GLP, INCÊNDIO E ÀPARELHOS \

1  / ' ' s 1 . . . \
.y-íV .. . 'o_8^|

10 ^vèstimentos\de paredes e pisos, impermeai
PINTUlè\S E ARGAMASSAS , ' \
i  i V 1 s ^ A V

ILIZACÕES, v y.;!";
11 - PAVIMÉNTACAO/E cACAMEl^fÒ, PAISAGÍSMO E

EQUIPAMENTÕ/EXTERNOS 7 \ , \ ■  l\^
■11,21%}

12 : DIVERSOS-(ÉIMPEZ^,ENSAIOS TECNOLÓGICOS^, EQL iPAMENTps}^ y  0,70^
f. \ r ' • ■ ! V/.04.4 Independentemente^do valor apresentado pela proponente para cada grande item, o preçpj

global&daiproposta não /Poderá ultrapassar o Preço MáxiWo estabelecido no item|04JL, spbj
pena de desclassificação.

04.5 O prazo de execução e a data de início da obra será contado a partir do 21° (vigésimo
primeiro) dia da data da assinatura do Contrato.

04.6 O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12 (doze)
meses da data da apresentação da proposta mediante a aplicação do índice INCC DEFGV,
sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:
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SR = S(I12/I0)

R=SR-S

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta.

10 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.

S = saldo de contrato após medição referentê^o 12° mês da proposta^

SR = saldo reajustado

/
R = valor do reajuste

05. ÍNDICES FINANCEIROS

A propQhente deverá comprovar, por^meio., dp, modelo ..n°_.05-enf anexo, sua capacidade
financeira mediante a apresentação dos índices de liquidez geral iLG), liquidez comente {LG)
e solvência geral (^G), cujos valores limites são os a seguir estabelecidos:

(LG) ■  ■ , (LC) (SG)/
(valór maior que) (vàlor maior que)) (valor-máior que)

1  1 1 '  1

A(s) empresa(s),^cadastrada(s) ou não no SICAF, que apresentar(em) resultado inferior ou
igual a l(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e
solvência geral (SG), deverá(ão) cqmprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por
cento) do valor estiniado da contratação.

06. RECURSOS FINANCEIROS
/

/-•

|As despesas" com á execução ̂ do(s) objeto(s) licitado(s) serão fíiíàiíciádas coiú" récürsos
Tesouro do Estado e adicional financeiro,-do Munièípio.

. ■ 1 / /\ X
07. PASTA TECNICA/E ELEMENTOS INSTRUTORES

/  . . ~ \
07.1 A Pasta Técnica corn o inteiro teor do edital e seus- respecti\|os modelos, adendos
'anexos pcjderá ser examinada no endereço-mencionado np item 02, em horário cornerciál, ou
solicitada] por meio do e-mail licitações.administracaò@pien.pr:"gpv.br. O licitador' não,
assume responsabilidade com a proposta da proponente que não recebeu este edital, seus
modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos ou
reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aó
item 03.2. i

1

07.2 São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer
adendos posteriores emitidos de acordo com o item 03.2: 1

a) caita-credencial (Modelo n. ° 01); i



040

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n. ° 02);
c) atestado de visita (Modelo n. ° 03) ou declaração formal de dispensà (Modelo n. °

03.1);
d) declaração de responsabilidade técnica (Modelo n. ° 04);
e) capacidade financeira (Modelo n. ° 05);
f) declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes

impeditivos da habilitação (Modelo n. ° 06);
g) carta-proposta de preços (Modelo n. ° 07);
h) planilha de serviços (Modelo n. ° 08);
i) cronograma físico-financeiro (Modelo' n. ° 09);
j) declaração de comprornissd^de utilização de produtos e subprodutos de madeira de

origem exótica ou dé'qí:igein nativa de.; procedência'legal e de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil (Modelo ii. ° — . \

k) declaração de fornecimento de produtos;e'"subprodutos de madêira^^de /origèin exótica
/ - '"oücié^origemnativa de procedência legal (Modelo n. ° 11); 'X,
/l) declaraçao de que a proponente s^nnquadra eomo microempresa, empresa de pequeno
/  porte ou equip^adas, pará .;fms de aplicação da Lei Compleníentar Federal n. °
I  123/2006 (Modelo n° 12); ' ̂ "t r /
\ m) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menpres de 18

N  (dezoito) anos em horáriò noturno de trabalho ou em serviços perigosos" qn' insalubres,
não mantendo, ainda, em quàlquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)-ános, salvo na
condiçãO|de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Modelq n. _° 13)';

n) minuta de Contrato de Empreitada (Modelò"'n. °14)j_-^,^ - - '
o) declaração conhecimento; de práticas proibidas (Anexo do Contrato)
p) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n.
q) cronograma de utilização de ■vfeículos, máquinas e equipamentos (Modelò n.
r) elementos gráficos (plantas é''documentos gráficos) (Anexo I);

especificações técnicas-e-rriémoriais (Anexo II);
relação de serviços e quantidades - orçamento (Anexo III);
ímódélóliè~plaça (Anexo IV);' v A,
BDI - composição^ (Anexo y); \

w) declaração cònhecimento de prátieas proibidas (Anexo VI)

° 15)
16);

s)
t)
li)
V)

\

/-

07.3 A Comissão de Licifação^ disponibilizará a planilha de serviços (Modelo 0>^) em meid
i. , I .« -- -- / / ■■ ■ / - 'X -r. • . " , " 5-
li / \

xx-

gital.

.. ^ /■ C
08. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

\

38.1 Poderão participar ^ pfesehte/licitação:

,/
7
/

1) Empresa do ramo cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração e Previdência do Paraná -
SEAP e/ou outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de eadastro
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n°
2), ou

2) Empresas que preencham as condições exigidas para o cadastramento nos termos do art.
22, §2° da Lei n° 8.666/93.
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08.2 Está impedido(a) de participar da licitação: '

1) o autor do projeto básico ou executivo da obra;

2) empresa ou consórcio de empresas responsável pela elaboração do projeto básico Oju
executivo da obra, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor
de mais de 5% {cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável
técnico ou subcontratado; I

3) emprbsa(s) que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária.^aplicada por esta
Administração Pública Municipal; ^

4) empresa que tenha sido declarada inidônea por.-qúalquer ente Federátivq;

- A
5) empresa cujo sócio rnajoritário tenha sido còndenado por improbidade administrativa;

6) servidor ou dirigente vinculado ao licitador-;

08.3<.,Empresa que faz parte dé urn mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente,uma única proposta, sob pena de rejeição de todas. !

08.4 SUBCONTRATAÇÃO ' ^ ' í

08.4.1 A contratada não poderá ceder o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem
autorização prévia, por escrito, do contratante.

J  .
08.4.1.1 A subcontfatação parcial do objeto, será permitida até o lirriite de 30%
(trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

|o8.4.1.1.1 Autorizaçã^prévia por ̂escrito do contratante, a quem incumbç aferir is condiçõe
de habilitação jurídica, \egularidade fiscal e trabalhista dá subcontratada, bhm como, o;
requisitos]dè^alifícação técnica, quando exigidos no edital;

■  , ! j / \
08.4.1.2 Em-quálquer hipótese dê, subconlratação, permanepe a responsabilidade integral dè
contratada pela perfei^exec^úção contratual, cabendò:^lhe realizar a supervisão e coordenação
jdas' atividades da-subcontr;átada,. bem comò responder perante o contratanteypelò rigorosc

objeto dal—cumprimento das obrigaçpés contratuais correspondentes^ ao subco^ataçãp.

ATTTAOj8..4,..1..3_Se a contratadafcedêrjc)_presente ContratQ™ajumajOu.mais_pessoas físicas ou.j.urídÍQas ;
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação'
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato. | !

I  j-

08.4.1.4 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.



0 42

08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições
de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica.

09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

09.2 A proponente deverá entregM-à''Comissão de Licitação no local, datá-e^hora fixados neste
edital, os envelopes:

/

a) ENVELOPE N" 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
b) ENVELQPE N° iXpROPOSTA DE PI^ÇOS. ià

\

Os envelopes (deverão sér entregués fechados e inviolados, contendo ̂ ,-suá parte externa e
frontal os dizeres: ;

""V ■O''

\

\
RAZAO SOCIAL
TOMADA DE PREÇOS N" ,
ENVELOPE N" 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR
DATA: I /; -720■■ , - .' iL

f  ,7, '•w:' -.:]
■  .RAZAO SOfIIAL , ' i
TOMADA DE PREÇOS N° .20 /
envelope'n:;^2 - proposta' 1
DATA: / /20.-:

DE PREÇOS

bpmo ilus
ièsde qüé

109:3" A proposta {envelopes n°01 eM°02) poderá ser entregue diretamente pela proponenterà
pomissão de Licitação\ou enviada pelo correio ou outro perviço de entrega. Entrefantò,' a
(Comissão de Licitação não será responsável por 'qualquer perda de proposta (envelopes n°01 i
n°02) envíadãpelo correio\ou ouôo serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma, j

1  . J / ' .V \ ; ■ f
39.4 A proposta, os deinais dòcumentòs,^^em éòmo toda á correspondência trocada, entre á
proponente e o licitador'^ deverão ser pscritps em língua portuguesa.í D^ocumentos de appioj

mçnes,,catálogos,/folhetos e outrps sirniíares, podem ser versados em'dui ;rp idiõrná
acompanhados de tradüção (por tradutor juramentado) para o idioma^^português.. . , ]

/  , , / \ ■ ' - ■ -:X ' ; ^ . k--' : ,
Q9.5„.No__horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma outra(s)
proposta(s) {envelopes n°01 e n°02) será(ão) recebida(s).

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia
autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento
das propostas em confronto com o original), ou publicação em órgão de imprensa e deverão
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso np
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documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja anterior a 60 {sessentd^
dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o documento referente aos
itens 10.2, 1 "e", "f e "g", 3 "d", "f e "g", 4 "b" e "d". As folhas deverão[,
preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubrieadas pela proponente.

10.2 Deverão estar inseridos no envelope n° 01: -r

1) Quanto à Habilitação Jurídica:

a) certificado de cadastro em vigência, confofín^tem 08.1; ,

b) declaração, sob penas daHei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores emi
horário noturno de trabalho'ou em serviços perigosos ou.insalubrjeSjmão mantendo, ainda, eni.
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anosfsafvo na condição de..§^rendiz, a partir de
14 (quatorze).anos (Moí/c/o n°i5). \
/  / ' y:

c)-declaração de comprpmisso de,utilização de produtos e subprodutos^de madeira de origem
exótica, on de origem nativa de procedência—legaLe de-Gerenciamento de Resíduos da.
Construção Civil (Modelo n° 10).

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas para.
os fins da Lei Complementar Federal n. ° L23/2006, (Modelo n° 12), quando for o caso.

e) prova de inserição da proponente nõXãdãlüxrNaclõnãl de Pessoa Jurídica do Ministério dqFazenda (CNPJ).^ j
f) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual.

g) ato constitutivo, estatuto ou eontrato social em vigor, inclusive a última alteração
contratual7"devidamente registrada,/'enTse^trâtando de sociedades^empresariais, no""caso"de
sociedades por ações acompanhado''de documento de eleiçãq dos seus administradores.

I  \ / ' \ '- \ / " .'!oBS: os documentos podem ser substituídos por^certidão simplificada daxjuhta Comercial,
jdesde qupj constçm os nom'es dós representantes legais do licitante e o ramo de atividade, comi
data de expedição não superior a 06 (seis) meses. \ '
i  / / , CA
2) Quanto à Regularidade Fiscal e-Trabalhista: " '

\
/ -

2.1) prova de regularidade com as fazendas'públicas:
!  J l— a' Vi—_ A
a) federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a !
tributos federais e dívida ativa da União.; ] j

I  1
1  '
1

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão,negativa dej j
dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda doj
Estado da sede da empresa; i '
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c) mimicipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria
de Fazenda da sede da empresa;

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser
apresentado;

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Ser^ço - FGTS .(G^);

2.3) prova de inexistência de débitõsimadimplidos perante a Justiça do^Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; • N

OBS: No caso de a proponente pretender executarão contrato por mèio-de filial, deverão ser
apresentados-todos os''documentos acima, tanto da matriz quanto da filial.

/' ■ ■ ■ ■ /
/ ■ ■ . ... . . ■/

3) Quanto à Qualificação Técnica; /

a)\prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; /

b) declaração-de recebimento de documeiitos.(MoJe/o «"02); - /

c) atestado de visita {Modelo n° 05)7^xpèfiMõ~peTb'*licitador. A proponente, por meio de
representante de^tidamente habilitado junto ao CREA/CAU, quando da visita ao local da obra
deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo
de sua proposta. A «visita ao locai/deverá ser agendada pelo telefone (41)3632-1136 data
limite para o agendamento'07/06/-2022, ou declaração formal {Modelo n° 03.1). assinada pelo
responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento
jdag 'condições--e-peculiaridades yinerenfesAà natureza dos 'trabalhos, assumindo*'total
responsabilidade por^^esse fato/ e informando que não o utiliWá pa^á quaisquer
'questionamentos.futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com:«a contratante j

•  I 1 ^ -.A i ^ ■ . 41) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, çxpedidols) por pessoa jurídica deijdireito publico'' ou pri-^ádo,/ de execução de, no mínimo, uma^ obra de semelhante!
pomplexidade, tecnológica e ^òperacion^l equivalente^^ou superior às Solicitadas no' item 04.2 í

\sm quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:
/  : \  /

DESCRIÇÃO SERyiÇO -\ Ã  IQUANTÍDADÉ MÍNliMA
-Cònstrução de Edificações-em-ÁlVenaria e ConcretO-
Armado

\ ! 920.00 iti2 !/

Obs.: Para atendimento das quantidades mínimas acima, a quantidade de cada um dos
serviços deverá ser atendida, sendo permitida a soma de atestados ou declarações.

e) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra {Modelo n° 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;
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f) a declaração acima exigida deverá ser acompanhada de "Certifieado de Acervo Técnico,
Profissional - CAT" do responsável (eis) técnieo (s) indicado (s), emitido (5) pelo "Conselho:
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de, Arquitetura e Urbanismo
CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e,
operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2;

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Paira
dirigente' ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da
assembléia de sua investidura no cargo ou-contratõ social;

g.l) poderá demonstrar a eapacidade técnico-profissional, por meio de contrato de prestação
de serviços, sem vínculo .trabalhista e regido .pela legislação civil comum, coih^profissional
em condições de desempenhar seus serviços quand0'dá"execução déTim-eventual còntrato;

\/ \
h) rélação de disponibilidade de veículos,^niáqüinas e equipamentos a serem disponibilizados,
para a execução da (í) obra (i),. conforme Anexo I, caso não conste a relação rmnima nes1:e
anexo, a proponente deverá apresehtar-sua. relaçãp de veículosrniáquinas e equipamentos
conforme análise do projeto, constando o nome, n. ° do RG, assinatura do responsável legal|e
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, coín
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação
(Modelo n: ° l5); : •

i) cronograma pe utilização de vpiculos;--máquinas-""e""equipamentos (Modelo n° 16),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n° RG e assinatura do responsável legal pela empresa e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; ' ,

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:

rá) prova .de capacidade, finaneeira/^conforme woí/e/o n°05\, apresentado as demonstrações
'contábeis do último exercício sociàl. Deverão ser apresentados os índices''de: /

■  ' i ■ 1 / ■j- Liquidez geralj(LG); liquidez/corrente (LC); e Solvência 3eral (SG)

\
:  . - / / . 7 \

ais índices serão calculados pomo se segue

\ /

/
/

LG = (AC ,-F RLP) /^Pq + ELP)

\.
L0=-(:Ae-/~P^^

■/
/

\
J

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

sendo:

AC - ativo circulante
RLP - realizável a longo prazo

PC - passivo eirculante
ELP - exigível a longo prazo

AP - ativo permanente.
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Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimoríial anual com
demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as
demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, .devidamente registrados e assinados. O
balanço das sociedades anônimas oi^por-tíçõ^ deverá ser^àpresentado em publicação no
Diário Oficial. O (.y) mesmo (í') deverá {aó) ser assinado (.y) por profissional^ da contabilidade
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. , N.
b.l) Quando a data da abertura do certame for superipri.ao-dia_3d^de abril do . presente ano,
somente será aceito o ̂alanço do ano anterior.
b.2) ,Em'~caso,^de empresa que ainda nao/''possua balanço patrimoniaPe, demoiistrações
contábeis já exigíve'ís, Lpor serem recém ̂constituídas, apresentação de cópia- do Balanço de
Abertura, devidamente, registrado na Jurita Comercial ou cópia do Livro'Diário contendo o
Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e- de-Encerramento, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. , , /

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa dè" execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física,, dentro do prazo de
validade; | '
d) comprovação! do Patrimônio iíquiko de valor igual ou superiòr ao estabelecido no item
04.1; \ " /

\
OBS: o valor do Patrimônio líquidô poderá ser atualizado pela proponente, para a data limite
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n°l e n° 2), por meio de índices
oficiais específicoS:.p.,^a o caso;

"^\ ^ ' ' \e)f declaração de que concorda cem todaç'as condições estabelecidas mo presente edital d
jdòcumenfos í^rtinehtes, bem cpjno, de inexistência de fatos supervenientes''impeditivos dq
labilitação (Mode/o n" 0(5); em,anexo. . • \

\

10.3 É vedada, sob pena de/inabilitaç:ão, áfindicação de um mesmoj responsável (écnico õtí
utilização^ de seu gcervó técnico por mais de uma proponente - I \ /
.'.K r . , ,. J

\
\

10.4 O responsável técnico só poderá-ser-substituído s^ atendido p item d 0.2, subitem 3j
alíneas "f e "g", com expressa autorização,do licitador.! [ i

II. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope n°2, devidamente fechado e inviolado, contendo os
documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser,
preferivelmente, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da
proponente.
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1) Carta-.proposta de Preços {Modelo n" 07), digitada ou impressa sem rasm-a e entrelinlías.
Cada proponente deverá apresentar somente uma úniea earta-proposta de preços que devlirá
eonter: j
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;
b) data; ,
e) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso;
d) prazo de execução do objeto em dias; , |
e) prazo de validade da proposta {mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das proposta^ n. ° 1 e n. ° 2) pela Comissão , de
Licitação.

f) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;

/  ' ^ ■ ■ "■ - \OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiraçãp_.do_prazo original de^^^alidade ;dâ
proposta,' o lieitador poderá solicitar às proponentes''^a prorrogação específica no^prazo |de
validader""A-~sojieitação e as respostas deverão ser formuladas por eserito.,^ No caso de a
proponente recusãf-se a estender, o prazo dè validade da proposta, sua proposta,^erá.rejeitada.
Cáso a proponente concordé com.á dila^ão do prazo solicitado, não será^perínitido niodifieaii: a
proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer, alteraçãd de preços. / j

'  ■ ■ . ■ . v i
■  ' /2) Planilha de Serviços, impressa_ sem rasura e entrelinhas, deverá ser preencliida eonforrne

{Modelo ji° 08), com nome do titular ou do representante legalmente constituído ccim
respectiva " assinatura, conforme item 07.3. -O lieitanté deverá apresentar a planilha
obrigatoriamente contendo as quantidades e a descrição.,completa-de todos os itens na forrna
constante na planilha de serviços, sotí penãrdê^dèsclãssifieação i

\  ■ " . I . , . , I
3) Cronograma Físieo-Financeiro {Modelo n° 09), devidamente preenchido eonstandoj o
nome, numero do\çgistro no CRE^CAU e assinatura do responsável técnico indicado e o
nome, número do RG-e^assinatura-do responsável legal pela empresa. i

\
' \

\

4) Declaração-de-eonheeimento de prâtfeas proibidas. (Anexo-VL)
"N / \

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS \y

|l2.1 A apresentação da propoka de preços na fiei^ção será eonsidemda como evidência
'que a proponente .examinou completainente os Xprojetos, as espeeifieações/^, demais
(documentos, que os^eomparóu entre siXqúe'obteve as infon^ações neçess^as s,dbre qualquer
ponto duvid"õsire que os documentos da licitação lhe perniitiram.preparàr uma proposta ide
preços completa e satisfatória. '"í~ \

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de Serviços {Modelo n° 08), na eoluliá
"DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS". i

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços {Modelo n° 08), ná
coluna "QUANTIDADES". ! : j
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12.4 Os preços unitários propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços {Modelo
n° 08), na coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de
conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. ;

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, aparelhos,
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros
em geral, encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho,
hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras despesas
necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas_êssenciais à execução da obra.

12.6 Os preços parciais deverão,ser relacionados na Planilha de Sèfviço^^Moí/e/o n° 08), na
coluna "PREÇO PARÇIALJ^^e será obtido pela multiplicação da ■ quantidade pelo preço
unitário.

12.7 Os, preços,^subt(^táis deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo h° 08) na
coluna "PREÇO^SHBTOTAL" e serão a/soma dos preços parciais de cada^grandeUtem da
planilha de serviços.

12.8 o preço total deverá ser relacionado na Planilha dé Serviços {Modelo n° 08) na coluna
"PREÇO. TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da/planilha de
serviços.;,.,, • • . v'

A.

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas,.as_espe^.cações técnicas, memoriais e
todos os documentos são compleménfárès ̂fítfe""siTÚeImodo que qualquer detalhe, que se
mencione em um. e se omita em outro será considerado especificado e válido.

12.10 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento', bem coiriò quaisquer outros itens que possam ser apropriados como
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados
naplanilha^orçamentaria. /

/
12.11 Será adotado o pagamentc^/proporcional dos valores
rèlativaméntê~ao andamento físico, do objeto, contratual, nos termos definidos no Projetò
Básico e no respectivo cronograma. NãOi será permitido o pagamento fixo mensal relativo à

/pertinentes à administração local

•:çr\

\
•.

administráçãolácal.

y

/
/
/ L

\

13. REC^mE-ABERTURA DAS PROPOSTAS
/  . ■ ■ \

13.1 No local, dia e hora/fixados npte-èdital;-a GomissãO de Licitaça.o receberá os'envelopes
n.''° 1 ..e n. ° 2, fechados-ejnyiolados, de cada_prailojnÉite._Rtibric.árá, juntamentelmrn^as
representantes que assim o desejarern, o envelope n. ° 2 que contém as propostas de preços e
procederá à abertura dos envelopes n. ° 1 que contém a documentação de habilitação que será
submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.'

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 o representante da proponente,
se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente {com poderes
legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação ,a
credencial (Modelo n° 01) com firma reconhecida, ou por meio de procuração passada em,
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cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos

envelopes. !

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente. 1

13.4 Em nenhuma hipótese será coneedido prazo para apresentação ou substituição ide
documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n" 1 e n° 2, ressalvados os erros e
omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências
destinadas a esclarecer a instrução do proeess_o lieitatório em qualquer fase da licitação,
solicitar informações ou eselareeimentos-complementares que julgar-necessários, bem como,
solicitar o original de documerho-da proponente, devendo a mesma aprêsentá-lo num prazo
máximo de 48 {quarenta e oitó) horas, a partir do recebimento da solicitação.

\/

13.5 Após a rubrica dos^documentos, a Comissãa-dCLicitação oportunizar^aos representantes
presentes" a pos^bilidade de.analisar a doeiméntação de habilitação dos demais proponentps,
que poderão impugnar,,por escrito, algum^documento apresentado em desacordo com;|0 edital.
Não havendo manifestação-por., parte/dos proponentes a Comissãp- ehcerrará a sessão
informando que o resultado do julgamento da habilitação.será-encaminhado aos interessados
pelos meios usuais de comunicação {edital, e-mail e publicação na imprensa

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrará as impugnações, observações e
demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes
que assim o desejarem. - " ~

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido,,
exceto o do item\13.2, desde que a informação que nele deveria estar contida, certificada ou
atestada não pudeisser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site
oficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

|13".8 A:ausência-de^assinatura em dpcurnentcTèmitido pela propónente^poderá ser suprida~se-q
representante estiver presente na sessão e possuir poderes pára ratificár ò. ato, devéndo tal fa
Ser registrado em ata. \ / ' ̂

.  / . \ .13.9 Serão aceitas as certidões/Cm original, cópia àutenticaca ou obtidas pela Internet, dent'p
do prazo ke-validadCj sujeitapiko-as às^ve\ificaçõèsYaso necessário, j^o caso de divergência
entre os dados, constmtes da certidão apresentada\e os dados constantes da/verificaçãiD,j
prevalecerá esta. /

todas as proponentes fbrenrinabilitadas a Cómissão de Licitação pod^á fixar ; o
L_ í J

13.10 Se
/  \ -'K l

prazojl_e..8 (oito) dias úteis_p.ar.a..apresentação devnoy.ajdojeum.entaçm.

13.11 A partir da divulgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de Q5 '
(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se lO i
disposto-no Art. n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Não havendo recursos, i
ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de,
abertura dos envelopes n" 2, por meio dos meios usuais de comunicação {edital, e-maif, ■
publicação na imprensa oficial).
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13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na
própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as participantes renunciarem ao
prazo para interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante
manifestação expressa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos, a
Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponentes inabilitadas,
os respectivos envelopes n.° 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes das
proponentes habilitadas.

14. ABERTURA DO ENVELOPE N" 2 - PROPOSXA„DE PREÇOS

14.1 Na data fixada para a sessão-de abertura dós envelopes n. " 2, a Comissão de Licitação
devolverá à proponente não habilitada p respectivo envelope n. ° 2, fechado e^linviolado. Caso
a proponente não habilitada não se fizer representar nes^ato,-0-enyelope sera devolvido pelos
meios convencionais, apos a homologação da licitação.

^  ■ •/ \ \
14.2 A •CÓrmssãò'^de Licitação ;procederá/à abertura dos envelopes n. ° 2 dás proponentes
habilitádás, examinara a documentação apresentada, lendo em voz alta q nome da proponente,
o|objeto, o preço global,, o prazo de'execução e o prazo de validade de cada propbsta. Os
documentos serão ,rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das
proponentes presentes., ' ,x /'

14.3 Da rèunião de ̂abertura dos envelopes n" 2 será lavrada ata circunstanciada que será
assinada pela Comissão de Licitação e representantes .das empregas .proponentes presentes.

14.4 O critério ser utilizado ho julgamento das propostas será o menor preço global
analisado, desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar,
numa proposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza
secundária, formal que4Lão còristitüam um desvio significativo, desde que não prejudique ou
afete a classificação relativa de qualquer outra proponente.

A  1 ■
14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou crohogratna fisico-financeiro poderá
ser suprida se o representante estiver preserite na^sessão e possuir poderes\pará/atificar o ato,'
devendo taLfátOsser registrado eru ata. \

14i6 A Comissão de Licitação/fará a conferência da proposta de preços, planilha de .serviços q
cróiiograma físico-financeiroí Constatado erro aritníético ou de anotação no preénchimentÓ
sêrão efetuadas asj.devidas còrreçoes. • \

I  j ■ . • ' ■'\ '1 \
em algarismos^e o gfafado: por,:v/14.7-No caso de haver divergencia-entre-o-preço grafado

:extenso\ prevalecerá o último, a. mbnos que, nà opinião da Comissãoj de Licitação, [exista uth
erro grosseiro e óbvio, ou, ainda, na omissão de um desses valores (algarismo ou extenso) a
proposta será válida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.

14.08 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

14.09 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço
unitário prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro
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grosseiro: e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalèòerá e o pre
unitário será corrigido. , j

■  " ■ i i ,
14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na plaiiilha
serviços é o preço global analisado, prevalecerá este. .

d

?o

e

14.11 Sé o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual máxirho admissf-vjel
estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o máximo admissível será
remanejado para a última parcela do cronogramajHsico-fínanceiro.

14.12 A'Comissão de Licitação-^fará a cóhferência do cronógrama^físico-finariceiro | e
procederá a correção se constatado erro, desequilíbrio físico-fmanceiro e/ou Vnecessidade de
ajuste face o contido no item 04.3. A simples correção de erro, desequilíbrio fisiéo-financeii:o
e/ou de ajuste não acarretará á desclassificaçãò ̂ ,mésma. \

14.,13 O. crono^rama físico-financeiro corrigido deverá ser aceito ex^ess^ente pe
proponente. Caso rejeite à correção, a sua proposta será desclassificada. •

14,14 Será desclassificada k proposta:

a) elaborada em desacordo com o presente edital; * / '
b) cujo válor,global analisado for superiòr ao estabelecido no item 04.1;,
c) que prOponha|qualquer oferta de vantagens hão-preyistas no^^tal;--
d) que apresentar preços ou vantagens~baseadas'nas-ofertas'dás demais proponentes;
e) que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
f) que não aceite^correção do cronograma físico-financeiro; ;
g) que venha a serxconsiderada inexequível pela Comissão de Licitação, após' procedimento
para apurar a viabilidade técnica^Ceconôniica do preço global proposto, quando for razoável
concluir qUé a proponente não é capaz de execütar o Coiitrato ao preço de sua oférta.

./ 3k..14.15 Gonsideram-sèxinexequíveis as propostas cujos preços glóbãis analisados sejatc
\inferiores a 70% (setent^por cento) do menor dós seguintes calores:

a) médiá aritmética dps prèços^globais analisados,^das propostas superiores a 50% (cinqüenta
por céhto)_do-preço orçado pelo licitador, ou

3) preço global orçado pelo licitador

14.16 A pTOpõnentiT deverá estar apta, quando solicitada pela Cómisàão de Licitação, aí
apresentar Uma detalhada compósição_de_preços unitários que demonstrem ! a viabilidade^
|técnica ̂ econômica do preço glol^ál proposto p^ara a obrà composição de preço deverá se^
éntreguê por escrito ao presidente da Comissão dê~Licitação, no prazo a ser^ fixado pelk
mesma, após o recebimento da solicitação. A hãó apresentação da composição 'detalhada dó^s
preços unitários será considerada como prova da inexequibilidade da proposta dè 'preço

'  I !
.  ; ' i .

14.17 Da proponente vencedora, cujo pfèço global analisado for inferior a 80%; (oitenta por
cento) do inènor preço a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 14.15, será exigida, parp
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igual à diferença entre o valor
resultante do item 14.15 e o preço global analisado.
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14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova proposta de preços.

14.19 Ocorrendo empate no preço global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a
Comissão de Licitação procederá ao sorteio em sessão pública, para se conhecer a ordem de
classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15.

14.20 A classificação das propostas será comunicada às proponentes através dos meios usuais
de comunicação {edital, e-mail e publicação na imprensjipficial). A partir da divulgação do
resultado do julgamento as propoi^ntes''"terão o. prazo de '05"--(cinco) dias úteis para
interposição de recurso, se assim,o"úêsejarém, observando-se o dispost(^o.2^. n° 109 da Lei
Federal n° 8.666/1993 e sua^,alterações. N,

'  ' ' ' '

14.21 Não havendo recursos, ou-definitivamente julgados, serTdèdiafado o, vencedor.

15, 1)A COMPR0¥AÇÃO BA REGULARIDADE FISCAL E DO J^lfeEITO DE
PREFERÊNCIA DAS mCROEMPRESA {ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
{ÈPP) 6^5 EQUIPARADAS " /

15.L As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão aptesentar toda a
documeritação exigida para efeito de,,comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista
{item 10.2, 2.1. "a" e "b"), mesmo que apresente alguma restrição.

15.2 Será assegurado, como critério dé~dBsempate7 àTpféférência de contratação para as ME,
EPPouEQUIPaIrADAS. I

\  . I
15.3 Considerar-sè-íá empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas
de pequeno porte oú-equiparadas'sejam iguais ou até 10% {dez por cento) superiores à
iroposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra
MErEPp-ou EQUIPARADAS.

'  ■ \
15.4 Ocorrendo o empate^^^acima déscrito, a ME, EPP ou EQUIPARÃOAS-melbiór classificadâ
poderá apfèséhtar nova proposta de preço inferior à menorj proposta classifiéâda, na própria
sessão sé |presenté ó representmte com ppdér parà^ofertar nova proposta ou ho prazo de 24
horas se não-estiver presente. Uma vez apresentada nova'
'  ' ' ■ - - ■ ■■' ■ \l -- L jt J-\ J 1considerada vencedora do certariíe e adjudicado o objeto em

proposta.,_^^em valor inferior será
seu'favórl\ ' ' /l, "J

.vi \ /
/;  . . • \•  . I ( V I V ,r [15.5 No jcaso de ME, EPP ou EQUIPARADAS ser,^ declarada vencedora'do certame e

lavendo alguma restrição na comprovação^ de^ sua regularidade fiscal e trabalhista| ser-lhe-â
concedido prazo de 05 (cincQ)_ dias' uteis, prorrogáy.eiaporí;iguaLp,erÍQdo a critério doJicitadoL
para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeitos de negativa.

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para
efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da
proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. °
8.666/1993.
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15.7 Após a entrega das certidões e análise quanto à regularidade fiscal e! trabalhista c
proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesma, qUe se:
coinunicada às proponentes por nieio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail
publicação na imprensa oficial). Á partir da divulgação do resultado do julgamento as
proponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição dé recurso, se assim
desejarem, observando-se o disposto no Art. 109 da Lei Federal h.° 8.666/1993'. I

I  I

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, qu
não ocorrendo a contratação ou a apresentação dejio_xa.propo^a de preços pela ME, EPP ou
EQUIPARADAS melhor classificad^^serãÕ^onvocadas as IVDET^EPj^ou EQUIPARADAS
remanescentes que se enquadremma'hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação.

/ . . • . X1 ' ■!
X' ' ■ " " ■■■ ■ \ . . J15.9 Na hipótese de não ^contratação de ME, EPP ou EQUIPARADAS, nos teimos dos iteris

anteriores, o objeto será adjudicado em favor^da proposta de menor-~,preço origmalmen
vencedorá"doxertame;

!e

15.10 Aifalsidade de declafáção.prestada (Modelo n° 12) objetivando^,benefícios instituídqis
à Microempresa e Empresa de Pequeriò"Porte-caracteriza-o crime^dé quê trata o ártico 299 do
Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outras figuras penais, bem çomo^sujeitara a
pessoa jurídica à sanção de irnpedimento de participar de licitações e de ser contratada pqir
qualqüerórgão ou entidade da Adminis^tração Pública pêlo prazo de até cinco anos.

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO ^

16.1 A execução^ da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada,; a ser firmado
entre o licitador \e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo !
PARANACIDADE.

V

16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar ó termo de Contrato de Empireitada
(Model(rn°"i"4")7-dentro do prazo máximõliê^5i'^(cwco) dias úteisrsoNpena de decair do"direit
le contratação e sujeitàndo-se às penalidades previstas em lei. . \

z \
16.3 A propõiíente vencedora deverá apreseiitarv para celebração do contrato, quitação d
jzi-íi- -- L 11— !n—:i_„T T7 1—:A „ A riü"c A

stado d
débito junto ao Conselho ̂ Regional de ]p;ngenhariá\e Agroriomia — CREA e/ou Conselho d
lArquitetüra-e-ürbanismo/- ç4.U. ou yisio,. quando,^ a empresa não tiver sede no

sParaná. L

17. GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL■  ̂ ;
L7..1_A™proponente veiíoe_dQra,_déverá apresentar_nai,assinatur,a-jdQ termo dé :Contr.atQ_jdj
Empreita.da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, quê
servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.

Í7.2 O vàlof da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco pór \cento) sobre
o valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17). ; i

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá seir
efetuada.nos termos do Art. 56, § 1°, I, II e III da Lei Federal n° 8.666/93. ! j
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17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas
modalidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por centò) do valor da
alteração. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da
garantia de execução, se assirn o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as
garantias deverão ser devidamente prorrogadas.

17.5 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou-rescisão unilateral do Contrato,de Empreitada;
b) quando do não recebimentOx-pfõvisório e defiiiitivo ,e/ou não' aceitação da obra pelo
licitador. , , . . \

17.6 A devolução da/garantia de execução ,ou o valor que dela--.restar, dar-se-á por
requerimento^rnediante a apresentação de:

/ V \
a)ítermo de recebimento définitivo;
b)j certidão negativa de débitos expedida pelo-INSS,-referente ao-obj|to contratado co'ncluído;
c)''çomprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia.çlétrica. As
despçsas referentes ho consÜriio de água é energia, durante a execução do objéto, são de
inteira responsabilidade da contratada. - y'

18. PRAZOS
■

.

18.1 Na contagem dos cçrazosj previstos neste edital, excluir-se-á o dia da.
publicação/notifiòação/convocação é incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou
vencem os prazos referidos hestS edital em dia de expediente no licitador.

18.2 O prazo máximo para o início dos serviços é de 21 (vinte e um) dias a contar da data de
assinatura-do -Gontçato de Empreitadar—

A

\ \
itado18.3 O prazo de execução do objeto será eontaàp a partir do 21° (vigésimo primeiro) dia da

data de assinatura do Contrato de^Empreitada.

\

\
\ ' ^
V;

18.4 O prazo-de execução da/obra poderá ser alterado nos casos especificados na Cláusula
Quarta da minuta do Contrato de Empreitada \

/■ A19. DApFISCALIZAÇÂO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO;
\ VCOMUNICAÇÃO^

19.1 A fiscalização, testes, reuniões de gerenciamento, comunicação está disciplinada na
Cláusula Décima da minuta do Contrato de Empreitada.

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

20.1 A segurança e medicina do trabalho está disciplinada na Cláusula Déçhna Quarta da
minuta do Contrato de Empreitada.
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21. PLACAS DE OBRA

2Í.l O fornecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta ]da
minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo. j

22. PAGAMENTO i

22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cincoj
dias úteis, após recepção do recurso fínanceiroj3elo_município^ a apresentação correta de
cada fatura dos serviços executado^e^-dopumentos pertinentes, devid^ente protocoladcfs,
desde que cumpridas às cláusulas-dbntratuáis e obedecidas às condiçõèSNpara liberação das
parcelas. |

22.2 O faturamento deyérá ser protocolado, er^Q\'^{uma) via, no protocolo geral\ia sede doi
lieitador'e'^devçrá ser/apresentado, conformersegue, de modo a padronizar condições^ e fomia:
de apresentação: ' ■

a) nota fiscal/fatura, còm discriminação-resumida-dos--serviços"^executados, ntoero da^
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão r.^tidos pejío
município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar corivçnientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; _ j

b) cópia da guiai de recolhimento da Previdência Social - GPS_do(s) níês(s) de execução por
obra(s), devidarnente quitada(s), de |cõníõnnidad'e"cõíni^relatório do SEFIP/GFIP com as
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão:
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do:
Fundo dè Garantià^^í^òr Tempo de Sprviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitadáísT de conformidade com o demonstrativo de dados, referentes do;
FGTS/lNSS, exclusivo da ohra contratada; j

^  ̂

jOBS: Deverão ser apTesentados^/bs comprovantes de recolhimento de INSS/e FGTS dá
obra contratada, devido^s em todos os meses; contados} entre a data^de assinatura dq
contrato le õ^^primeiro pagamento e entre um pagam'ento e outro, ̂e/não apenas !o|

Jcomprovánte do último recolhimento realizado. \

.  .A... \ 4- ./I

ratada.

c) prova de inexistência de /débitos inadiikplidos perante a Justiça do.^Trabalhq' - Certidão
Negativa de Débitos^Traballíistas-CNDT; •: \j—— ! \

■  A / ■ \i) cópia da folha de paga.mento dos/empregados da obra cpn
l  -í L _■ í ■ V— i
e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:

e.l) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com ds
dados conforme contrato;
e.3) da quitação jimto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberáção da última parcela fiea condicionada à apresentação:
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f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra

,  conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA.

g) no mês em que oeorrer entrega de produtos^u subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços rMÜzadtís^ e sem prejuízíTdaípenalidades-previstas neste.
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:

g.l) original (is) ou cópia''(s) autenticada (s), da (s) Nota (s) Fiscal (is) de. aquisição dos
referidos materiais; ^ - --.l \
g.2) declaração de fornecimento, de produtos e^sübprodutos de madeira de origem exótica

Xou de origem nativá de procedência iQgúJ^Modelo n° 11)-, .
V-;,g'.3) original dá'primeira-via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos FIprestais,

/ expedida pelo Instituto Brasileiro de^Kleio Ambiente e dos Recursos-Náturais Renováveis
■IBAMA;

\g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dostRecufsos Naturais Renováveis - IBAMA, dó fofnécedor de produtos oujsúbprodutos
de madeira de origem nativa. - : - x ^

23. DO REÇEBilMENTO DOS SERVIÇOS?

23.1 O recebimento provisório e définitivo da obra está disciplinado na Cláusula,Décima
Sexta da minuta dp Contrato de.Empreitada.

\ • } ' . "
24. PENALIDADES^ X

24.T~As;penaiidades„.a serem aplicadas^porrdescumprimentp-contratual estão disciplinadasrnq
Cláusula Décima Nonà^da minuta do Contrato de Empreitada.

25. RESI

25.1 O

ÍISAO
Ã

/  ■ . / X" ' ' A \
icitadór se reservad o direito ^fie rescindir o

interpelação judicial, nos casos definidos, ná Cláiisula \
Contrato de Empreitada,

/
26. DISPOSIÇÕES GERAIS

:ontrato, jJndependentemente de
igésima Primeira da- minuta de

\

/

. .7 i

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, p^cial- ou totalmente,
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acorrerem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.

26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável/dos termos do
edital.
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26.4 Dwante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá:
efetuar vistorias nas instalações das proponentes. ; j

;  j
26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dádo fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não,.serão considerados comO argumení'
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes. ' ,

!  '

26.6 As marcas comerciais dos materiais constantes nos^projetos, nas especificações técnica;,
nos memoriais e nos orçamentos, quandcr^itadas, são protóti^s-^comerciais que serverrk,
exclusivamente, para indicar o tipo'de material a empregar. Portanto,' s^ão^acéitos materiais
com qualidade, característica-elipo equivalentes ou similares. \|

26.7 Quando qualquer^objeto de valor históricc^ouTalor significativo veri^a a ser descoberto,
em qualquer-parte dp'canteiro de obras e/ou^^lbcal em que está sendo executado o objeto do
presente edital,"^6'ontratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre ok
procedimentos a serem següidos.

26.8 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejani
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no prinaeiro dia útil subsqqúenté.

26.9 Os cãSos^omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação a luz^da législação, da
jurispmdência elda doutrina aplicáveis á espécie.

Piên, 19 de Maio de 2022.

Eduardo Duarte Scheivaraski - Presidente da CPL



MODELO N" 01

CARTA-CREDENCIAL

0É8

Local, de de 20

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preço

/•:
.Prezados Senhores,

/ , O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade"" (inserir o número e
órsão emissor), na qualidade de responsável legaLpela.proponente (inserir nome da proponente),
vdm, pela presente^ informar a V. que o senhor (inserir o nome completo), carteira, de
identidade (inserir onútnéro e óreão emissor) . é a pessoa designada põr hós pará àçõmpanhar a,
sessão"^ de abertura e recebimento da docunientação de habilitação e propostas dê preços, para
assinar as àtás e demais documentos, còih poderes específicos para ratificar documentos e
renunciar prazos !recursais (opcional) a que se referir a hcita.çãp.em epígrafe./

1  y ^ '
Atenciosamente,

\

{Nome, RG n° e assinatura do responsável legal)-

/
A

A

L

'{Nome, RG n°_e assinatura do rjepres'entante legal)-,

Obs.: firma reconhecida do/responsável legal

f

/

í/ í;
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MODELO N° 02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMÊNTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° !_

O signatário do presente,^o-^enhor (inserir o nome completo), representante legalmerite
constituído da proponente (inserir o nome da vrovonente). declara que a inesmá recebeu toda a
documentação e tomou ̂ conhecimento de todas as informações,^ condições necessárias à
execução do objeto da Tomada de Preço supramencibnada.

Loçal, de de 20 . .

{Nome, RG n° e assinatura^(io'resp'õmável legal) *.

\

/ /
/

/

\

\

\

\

X  \

\  , . \

\

V

K- " ■ ■ '■" 'yl

V
/
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MODELO N" 03

ATESTADO DE VISITA

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° !_

Declaramos que o Responsável Técnieo (inserir o nome completo). CKEAf&AlJ n° (inserir o
número) da proponente (inserir o nome da proponente). deyidamente_credenciado. visitou o local
da execução da obra, objeto da Tomada de Preç^enfepígrafe

/  ■ . .

Local, de de 20 .

•. ■r

{Nome, RG n° e ássmütüra'âo-respons'áverpelo liciíador).

\

V
{Nome, n° CREA/CÀU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

!

\

J /
/  /

/
/

/

/

\
\

v ■

\ /N /



I  I

1061

MODELO N" 03.Í

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de preço n°
Objeto:
Nome da Empresa:
CNPJ n°:

Endereço:
Fone:

Fax:

E-mail:—~

/20

y
/

Q. representante técnico da ■ (inserir ^nome da proponente) Sr. {ãj ,.(inserir o nome jí/o
representante), devidarnente habilitado-junto, ao CREA/CAU,-DECLARA que renuncia à
Visita T.écnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhfecimeiiito
das\ condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assiírnindo to tal
responsabilidade por esse fato e informando que não õ utilizará para quaisqijier
questionarnentps futuros que ensejem ayenças técnicas e/ou financeira para com' a
Contratante.

de de 20

\, /

{Nome, n° CREA/GÁUre-assinatura do Responsável-Técnico)
/  ■ \

\
/
/ ■

1  ̂ A,

/  A
•/ /
A  /

\

\

-  \

\/

\

V

A

/
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MODELO N° 04

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° !_

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de
29/06/73 e n° 317, de 31/^10/86, do GOjNFEA - Conselho Federal de Engenharià^^quitetura,
e Agronomia, declaramos que o responsável técnfco^ela obra, caso-^venhamos a vencer a
referjdadicitaçF^o, é: /' ^ ^

/  / • • t
/N? - v ■ Especialidade CREA/CAU

-  - - .

Assinatura do - • J
responsável técnico

•  =

Deelaramos,'dutrossim, qúe o (s^ profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m)
ao nosso quadroltécnico de profissionais/ cqntrato-de.prestação de serviçòs.

Local, de \ de 20 . j

X
. \

/■

XNomejRG n° e assinatura Vo responsáx el legal)

f  JS \

\

\. /
\ /

: /
/

\. • :•/
\
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MODELO N° 05

CAPACIDADE FINANCEIRA

Ref.: Edkãl de Tomada de Preço n°

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. !
Esses índices foram obtidos no balanço do último exercícip social. ' '

Declaramos, aindâ, que a qualquer "tempo, desde que solicitadp pelo licitador, rios
coínprometemos a apresentar tpdO'^os documentos ou infonnações que comprovarão as
demonstrações.

/
SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipb de índice
/

Valor em reais Índice

Liquidez geral {LG)

LG = {AC + RLP) / (PC + PPP):

Liquidez corrente (LG)

LC-AC/PO

V

v
Solvência Geral (SG)

X
;:y'

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

r

|AC - ativo circulante;
|AP - ativo permanente;
IPC - passivo circulante;

RLP - realizável a longo prazo;
ELP - exigível a longo pràzo;

pBS:.Os índices deverão ser apresentados\cpm 2 (duas) casas decimais, desprezándo-se as j
demais.

/
Locál, de devO . f

L

V

Representante legal
{Nome, RG n° e assinatura)

Contador ; i
{nome, n° CRC e assinatura,)

1-

I
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MODELO N" 06

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° !_

O signatário do presente, em nome da proponente (inserirão nomeada proponente), declara,
expressamente, que se/sujeita às condições estabelécidas no editai de Xomacia de Preço e
respectivos>modelos,' adendoSi anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer
decisão que venha a ser tomada pelo licitadór. \

• /
■  Declara, aindaji para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do
Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e
que está ciente da obrigatoriedade de .declarar ocorrências posteriores.

Local, dè í de 20

"{Nõme, RG n° e assinatura do responsável legal)

[f: 7
A-:-

/ \ \

A

x4'

■ i I V



Local, de

MODELO N° 07

(Razão social, endereço, telefone, e-mail e ÇNPJ/MF).

PROPOSTA DE PREÇOS

de 20

À Comissão de Ligação
Ref -Edital de Tbmada de íreço n° / x

Prezados Senhores, s

0,6 5

Apresentamos e submetemos à.apreciação de V. nossa proposta de preços, relath
execução de . da licitação em epígrafe

1
O a e preço global proposto p^a execução-da-obra-objdt6~da licitação suprainencionac

de R$ (inserir á valor da provostà) (inserir o valor por extenso)

O prazo de\xecução do objeto é de (inserir o prazo de execução) (ifiserir o vrazà de

a a

execução por extenso) dias coihaáos a partir do 21° (vigésimo primeiro) dia da data
assinatura do Contrato d^Empréitada,

í

de

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o
r)raz.o de validade pór extenso)) dias a partir, da data limite estabelecidàxpara ©'' réçebimentc

/das pvoi)ostas-(envelopes n° 1 e n° 2) pela Comissão de Licitação
\

Atenciosamente, ,\

(Nome, RG n° e assinatura do resppnsá\

\

.

el legal)

Xa,

I  !
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MODELO N" 08

PLANILHA DE SERVIÇOS

Ref.; Edital de Tomada de Preço n° !_
MUNICÍPIO :
OBRA :

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINAÇÃ
ODOS

SERVIÇOS^,^'

UNID:^___^QUANX.__ PREÇO
^UNITÁRI
; 0(R$)^-^~

PREÇO
PARCIAL

PREÇO
SUBTOTAL

(RS)

y  ■ ■ ■ .
/ .

/ \

/ •• ■ ^ \
/ '■

.A ■ X ■
/ \  ■ ^  \

/ , -/ X' !
• y J

! j {
/

PREÇO TOTAL

{Nome, RG^n° e. assinatura do responsável legal) {nome, CREA/CAUn° e assinatura Responsável Técnico
habilitado)

'•t;y

4

/

/
■ \

/.

/ /
/:

/.
u  \.

%

\

\

/:■

 /\ /
V



MOOELO ©9

EDltÁL OE TOMACm. DE PREÇOS iMa

PROPlO'^'éJWEr

-/20_

I

MUNIClPIÒ / LbCAL ÁREA CONSTRUlOA'

OBJETO
I

PRAZO DE EXECÜIQAO :

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

nnssFRVirns 30 60

PRA7nnF.F.X]

90 120

;CUÇÃQ,(:diíis)
150 180 210 .

TOTAT

SERVIÇO ACUMULADC

COEF

INFL ('

RS

%

R|

%

R|

%

RS I  ■

RS
%

RS
%

RS

%

TOTAL DA PARCEL,RS

%

TOTAL ACUMULADRS

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)' j, . {
(carimbo, nome, n° RG e CREA e assinatura do engenheiro)
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MODELO N" 10

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E
SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA

DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° f

'  ' ' ' y
^ Eli, (inserir o/ nome L RG (inserir o número do RG ). legalmente nomeado

representante da proponente (inserir o nome da proponente). CNPJ (inserir ò'número), para
o fim de qualificação técnica no proçedjrnento licitatório, na modalidade de Toiiiáda de Preço
n° (inserir o número ), deçkro, sob as penas da lei, que para a exécução do objeto, dá referida
licitação somente, serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origdm nativa de pírobêdência legal, decorrentes de desmatamento autorizado òu'de manejo
florestal-aprovados !por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do
Meio Ambientei e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não
atendimento da ̂presente exigência na fase"dè~"e5^ií^ do contrato poderá acarreta as
sanções administrativas previstas,nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72,
§ 8°, inciso V dá^Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal
contempladas na referida lei; /

No que diz respéito-ao-Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,-declaro, que a
obra será realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n° 307, de 05 dé julho de 2002
p suas ãlteráçõesT junt^ente com/a legislação pertinente dó município onde a mesma "sèiá
construída. \ ^ H \

Locál,
■  i ■

\
de iO
.  I

f

y /

/

A \
A

V ̂

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela proponente^

L... /

V



MODELO N" 11

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRO])UTOS DE
MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNC

LEGAL ! !

G6 Q

Ref.: Edital de Tomada.de Preço n° _/

A

/  Eu, (inserir o nome E RG (inserir o número do RG ), legalmente nomeado
representante da proponente (inserir olnome da proponente), CNPJ't'//i5m'r o número] do
CNPJ da proponente), deelaro, sob as penas dà lei^que para o fomeeimento dbs materijais,
objeto do Contrato n° (inserir número), somente foram utilizados produtos e subprodutos de
madèir^.de origem (inserir a origem- nativa ou exótica), de procedência lega.1, decorrentes de
desmatainento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ainbierítal competente,
integrante do""Sistema Naeional do Meio " Ambiente (SISNAMA),--Com autorização de
transporte concedida pelo Instituto Brasileifó_.do_Mèio-Ambienté e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA, tendo eiêneia que o não atendimento da presente exigência na fase de
execução do contrato poderá acarretar as sarições administrativas previstas nos artigos 86 88
da Lei Federal 8.6^6/93, e no artigoy72, § 8°, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem ptejv'-~
das implicações de ordem erimin^eontempladas na referida lei.

iizo

-LoeaL—de-...^ de 20 .

/■ \ í / "

-IcNome, 'RGh° e/assinatura responsável leg^lpelaprâponenté)

;  I
i  I

Obs.: Este modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do
certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital.
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MODELO N° 12

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Tomada de Preçoslni" ./ • \
V

Objeto: (inserir o nome da obra, local, rua, minièro, cidade e outros).

O- signatário do presente, o sènhor:^ (inserir o nome completo), representante legalmente
constituído da proponente (inserir o nome da vrovonente. declara sob ás penas da Léi, que a
mesma está estabelecida sob "OTcgime legal de ME, EPP ou EQUIPARADAS^,'conforme
concèitp legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei
Complementa h° 123/06. * '

Local, _ dê de 20

{Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).

/ \

/ /. .

A.

ZA
\
\

■  \

A ■'

\
\ /

\ ■ ■ ./
\
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MODELO N" 13

Ref. : Edital de Tomada de Preços n° !_

Objeto: (imérír o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros).

O signatárib da presente, o senhor (inserir o nome cowp/etoj.^representante
legalmente constituído dá proponente (inserir o nome.da'pfc)DonenteFdè'claia. sob as penas da Ljei;
que não-mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos"eni horário noturno
de trabalho ou^em/serviços perigosos ^u' insalubres, não mantendo ainda,- erh qualqAer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz^ a pârth de 114
(quatorze) anos. ■■ ~ .. •

Local, de de.,20

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal).

"A

\

/■
/  ■

//
/

/

f

\  : /

/
\ /
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MODELO N° 14

CONTRATO N° /20

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
a-MUNieÍPIO-DE--.^ EA , NA
FORMA ABAIXO: : ' \

\
X.

O (inserir nome do contratante), situado' nã, (inserir endereço). PR, CNPTY/mer//- n°) .'\ a seguir
denprtíinado^ÇONTRATANTE, neste atp/fepresentado por seu (inserir noike do representante
lesül), portador da cedula4e identidade RcG. n. ° (inserir n°). inserito no CPF sob n. ° (inserir n°).
e 'a empresa (inserir nome da empresa). CNPJ (inserir n°, localizada na. (inserir endereço). ,a seguir
denoininada CONTRATADA, representada por (inserir nomé do representante lesai) portador da
cédula'de identidade R.G. n: ° (inserir n°) , inserito nd CPF sob n. ° (inserir ifíl res^idente na
(inserir endereço), fírrnam O prescrite Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n.
° 8.66671-993, na proposta da CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo"' n. ° (inserir n°)
conforme condições que estipulam a seguir; > '

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBflETO

O objeto do presente Contrato é a execução de (inserir obieto). sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e
demais peças e doeuméntos-daTicitação n. ° , fornecida pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

. \ ./ \ \
Io preço global pará a execução do objeto deste Contrato, é de R$ (inserir valor)/(Ínserir valor pór.
extenso)<ák(\VLi pòr diante denominado "VALOR ÇONTRATUAL" \/

)
7\ ■ - '7

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS \
X r ' 'L \ , \

As despesas-eom-a execução do objeto deste contrato c^orrerão à eonfa dôs recrósos-advindos
ida dotação orçamentária / . \ '.  j ^
CLÁUSULA QUARTA-DO ERAZO DE EXECUÇAO^DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO

V

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até (inserir prazo de
execução) dias, contados a partir do 21° (vigésimo primeiro) dia da data da assinatura do
Contrato de Empreitada.

Parágrafo Primeiro

36



Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contadojs a pártir
data da assinatura do Contrato de Empreitada. i ;

'  ■■ 1 ■

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do pràzo de execução diante:
I

073

da

a) da alteração do projeto e/ou de especificaçõesJécnic.as_pelpjTONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CO^RA-TíÇbíTE,, das quantidãd,ç^-...micialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei; ' j
c) do atraso no fornecimento de dados informativos; materiais é qualquer isübsídio
concemènte ao objeto/contratado, que estejam_^ob—resp.Qnsabiíidade expressa do
CONTRATAKTE; /' "' \ ['
d) daintérrupção da execução do contrato ou^dimiiiuição dO ritmo de trabalHo^pof ordem e np
interesse do CÒNtl^T^TE; , / ,• ^
e) de impedimento de,execução,/do contrato por fato Ou ato de tèrceirO''reçonhecido pe!
CONTRATANTE em documento contèmporâneo-à sua ocorrêncià;''''; > ' ; /
f) fia sujierveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à, vontade das pártes, qiiè
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de oufios casos previstos em lei; '

Parágrafo Terc'eiro , ~

:/

SaivO exceções Regais, as paralisações da execução do contrato somente podem sisr ;
determinadas pèío CONTRATANTE no seu interesse, e oS documentos que ias formálizàm
servirão Como fundarnento para a rèadeqUação/alteração dos prazos pactuados. ■

Parágrafo Quarto

iej.
é

Ficando a CONTRATí^A temporáriamenté^impossibilitadaTtotaPou parcialmente,
jcumpnr seus deveres. e. responsabilidades relatíyps à execução da obra, deverá comunicai
justificar jõ^àto^ por escrito p^a que o ÇÒNTI^TANTE avalie e tome^^ás providênciasj
'cabíveis, ps atrasos provementes dè greyes dcomdás na COlSfTRATADA oti atrasos por paite
jle suas.eventuais subço^at^as não poderão .ser alegados como justi;
Parágrafo Quinto-^^"'^^ / ,
.  : ■ :| ' ■ ■ / . \ , . ,
p CONTRATANTE se pserva o direito-de"conti:atar a execução dá obra coin otitra empresa.
desdcjqueJ rescindido o pre.senté_cjõntrato e respWadas-asl.eondiçÃesj.da licitação, nãkiiabendp!
direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito oU reclamação.

ícativa.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

.( I

O prazo de vigência do presente Contrato é de 300 (trezentos) dias, contácios da data
assinatura do Contrato de Empreitada.

dá

37
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusivejquantQ_à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da ol^,,substituindo-as ou recú]^randq-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação dóTARANACIDÀDE;
c) assegurar a execução d^objçto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; •
d) notificar a fiscalização, no mínimõ, com 4%^.{qííarenta e oito) horascdè antecèdência, da
concretagem-dps elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso',:dQ início dos testes de operação das instalações elétricas ,e hidráulicas;
e)/mantér, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização é segurança,
principa.lmente em vias públicas, de acordo com as normas de seguráhçã do trabalho;/
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possaÁtrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; ' K
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente, atualizado. Livro
Diário de Ocorrência; ■ , . - '
h) providenciar a matrícula do obj eto deste Contrato no. JNS ''
i)não manter ern squ.quadro de p^s¥õãl"Tnenõ're's~Thrirõrário notumo de trabalho ou em
serviços perigosos op insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;'
j) manter, durant^Toda a -execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
k) fornecer em tempo hábil os maieriais, veículos, máquinas e equipamentos;
p exaimnar' completamente os pr!^etos7~as\ peças gráficas;:" as^respecifiçações--técnicas;
memoriais e todos os documentos/ obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto; se respónsabilizando inteiramente pela apreseritaçãO/Cla planilha de
|serviçQS pjãra uma proposta de preços completa e satisfatória^ \/ [
m) participar e firmar a ata da/reunião de partida,''conforme estabelece o parágrafo único dá
|cláusuláset-ima;'e ' J / " / y'" ' -X
n) elaborar, para apresentação e ;aprqya.çãh na reunião de
'execução. j \ ' X
o) providénciar a imediata/baixa da ART ou RRT, em càso de rescisão contratual.

1  / • . \ ■ '
'  ' I ./ ■ ' 'y / ■ \

Raxagcafo Primeiro L -.J \

A
partida, o~ cronograma

■  \. ^

.j

físico dê

O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva
rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como
referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do
cronograma de execução, no qual constará a seqüência de todas as tarefas, os seus prazos de
execução e respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

38
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A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais é
comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da propositura de qualquer demandá
judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir á
integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a
Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de:
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis. j

1

Parágrafo Terceiro .

As notificações referidas nesta cláiísula deverão ser realizadas por escritOve direcionadas ao
gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato. ,

Parágrafo Quarto '\
As. despesas referentes.ao consumo de. água e energia, durante a execução do" objetq, são d|;
inteira responsabilidade dá contratada. /

Parágrafo Quinto

./

A CONTRATADA é obrigada á efetuar e entregar no prazo o resultádo dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes- são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA. " ■— . .

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
\O CONTRATANTl^se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e comjileta execução
do' obj etõ do* presente Contrato; ?  ̂

/  ■ \ . 1 ^ ■ I Ib) efetuar a previsão orçamentária/dos recursos^ è encaminhar ao PARANACIDADE a No]:a
Fiscal emitida pela COkTRATÁDA, devidairiente empenhada, bem como ,os, ensaios de

\ /Icontrole tècnológicos, quando realizados; \ /

p) efetuar ps pagamentos devidos à COh^RATADA, na forma estabelecida neste.Contrato;
k) garantir-à-CÔNTRATADA'acesso à/documenta^ão técnica necessma para a execução c
objeto do presente Contráto;/ / ^ X /
e) garantir à CQNTRATADÁ acesso às suas instalações. \
tf) organizar e participar de^eunião de partida firmando á res lectiva ata. /
'g) providenciar, no caso de rescisão/doxontrato,' o termo^de compatibilidade físico financeiro.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as espécificidades do objeto contratado, esclarecendo siias
características gerais, implantação, cronograma físico financeiro, proceder-se-á, a abertura do

39
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"Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes,' devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais ejobedecidas às condições para liberação das
parcelas. O faturamento deverá ser p^tocolâdò, em 01 (Mwzõfviar no-protocolo geral na sede
do licitador e deverá ser apresentado^ conforme segue; de rhodo a padronizar condições e
forma de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, discriminação resunaida' dos serviço^ executados, ntoero da
licitação,'"número do^cqhtrato, discriminação- dos impostos e encargos que Serão , retidos pelo
Município e incidêntes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
ajjrcsentar rasura e/oií entrelinhas e ser .(jelrtificada pelo Responsável Téçnicfi;^ )
b)\cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(5j mêsí^) de execução por
obfà(y), devid^entc quitada(j) de conformidade com o relatório do, SEFIP/GFIP com as
folhas'detalhadas efesumidas da obra. contratada, bem como comprpvante(.y)jdé' transmissão
do(5) arquivo(j'.). para a Caixa Econômica Federal, e cópia(í) da(í) guiaCí j.dCrecolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo dê Serviço - FGTS-do(í)jultimo(5) récólhimento(5) devido(5),
devidamente quitada(.y), de confonhidárde ~com~a^^êmonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

b.l) deverão ser^resentados q^bomprovantes de recolhimento de INSS cFGTS da obra
contratada, dcvidos^èm todos os meses, cpntados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento-realizado. ^-^-1

,r x /.. • \ X"'
jc) prova de inexistência Me débitos inadimplidps perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa dê'D~ebitos Trabalhistas'-CNDT; • , , \A

A  i /' A ' \1) cópia da-folha de pagamento dos empregados dá obra con ratada;

s) a liberação da,primeira pá-cela fica condicionada à apresentação
e.l)da|ART pela CONTRATADA; ' l ' \ |

\ 7

e.2) yçcjmprovação de^hbertirpa da"matrícula CEI/ChíO junto. à vlieceita Fçderaí, com .. os
M^adjpsjJorforme contrato: / \ ' . ■ i ' - 1 | .. ■ J
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:
f.l) da certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
f.2) do Termo de Recebimentp Provisório;

/-
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f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.
As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA; i |
f.4) qüando necessário, do AS BUILT da obra. |

i
g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de nãò
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste
Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos: ,„r !

g.l) original(A) ou cópia(.s) autêntica(í') da(5')_Npla(í)_Fiscal(A) de aquisição dos referidois
materiais;
g.2) declaração de fomecimentò^e produtos e subprodutos de madeifa-vde origem exótica
ou de origem nativa de çroéedência legal (Moí/e/o n. ° //) em anexo;
g.3) Original da primeifâ via da ATPF - Autorização deTlransporte de Produtos Florestais,
expedida pelo InstiMo Brasileiro de Meio Ajubiente e dos Recursos-Naturais Renováveijs
-IBAMA;^ /

• g.4) comprovante dp Cadastro Técnico''Federal do Instituto Brasileiro dC/Meio Ambienti:
;  e dós Recursos Naturais -Renováveis - IBAMA, do fornecedor'de. produtos ousubprodutos de madeira de origem nativa-.-- ' ' j,

Parágrafo Primeiro /

O faturamento deverá ser efetuado em nome dp Município de (inserir nome do-Üunicwio) — CNP j
n. ° (inserir n°) ! ■ •

Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento nao ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção djo '
recurso pelo CONTRATANTB,-'êste incorrerá em multa^ no montante de 0,5 % (zero vírgula ,
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. j

A

Parágrafo Terceiro \, / \
.(-

TI

\
\

\

p reajustámentojdos preços será concedido quandp transcorrer o prazo de ll^doze) meses .
jdata da apresentação da proposta, mediánte a aplicação dp índice INCC DEFGV. sobre
saldo remanescente dos serviços, devendo spr aplicado a fórmula a seguir:

SR = S (I 27-IOT
/

R=SR-^S
J

\
■\
\ í

\-

112 = índice INCC-DI/FGV do 12° mês após proposta.

lO = índice ÍNCC-DI/FGV do mês da proposta.

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta.

SR = saldo reajustado
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R = valor do reajuste

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre p
valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá,..qtiando da assinatura do termo de contrato de empreitada,
sob pena de decair o direito", de contratação, apresentar comprovação da Tformalização da
garantia de execução e da.garantia adicional, se hoüve^ ^ '■

Paragrafo Segundo
/

Se ocorrer majoração dp valor contratual o valor da garantia de execução sérá acrescido pela
ap)licaçãó de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual-majora'dò. No caso de redução do
válor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desejar, Se ocorrer a prorrogação.dos prazos contratuais deverá ser providenciada ,á renovação
da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terc'eirò

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor
que dela restar, dàr-se-á mediante a apresentação de:

\ - • ■ /
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído;—•—>... / i—t \ ;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia blétrica.

!  ' / ■ \ ' ', \ / . i
Parágrafò Quarto; " ' ^ - y.::.; ■, • I
!  I //• í A ^ -• . ■ :1jNos casos-previstos -na Cláusula Vigésiiha Primeira - Rescisão do jÇontrato, a garantia de
bxecução e a garantia adicional, se hpuveri,,não serão devdlvidaSjjáêridp, então,i'áprppriadq^pelP CONTRATANTE a tíhflo de indenizaçãP/multa. \ \ J

'  ' ' / . ■ \ ' i \ /\/
GLAUSLTLA DÉCIMA - DA FISeALIZAÇAO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO
CONTRATO \ L

O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou
arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
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;  í
I  !

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objelç contratadoj;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações é relatórios apresentado >
pela fiscalização; ' , I
d) propor medidas que melhorem a execução dO contrato. 1 r

Parágrafo Segundo

■ -Vs., ]

Caberá ao fiscal do contrat^Sr. (a) :, e ao fiscal substitutÔNSr. (a) , o
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informaiàdc;; ao gestor do
contrato todas as ocorrências, ení especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização'^rocederá, merisalmente, a "^contar dji ■
formalizá'ção-deste Contrato, à.medição baseada nos serviços executados, maborará o boletini j:
de,medição, verifiÇará-Q andamento físi^o^^os serviços e comparará coin^estabelecido no i;
crónograma físico-financeiro e. crono^ama de execução aprovado, para"'que se permita ji
elaboração do processo de faturamentorCaso os -serviços- executados não çori"esp(mdam ap
estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de
aplicação,das penalidades previi tas se for o caso. ' / i
Ocorrendo a substituição do fiscal este devetá providenciar a imediata baixa da ART ôü
RRT. . 1

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADÉ caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias a
fiel cumprimento ̂das condições estipuladas, inclusivé notificar o fiscal e/óú gestof, nos '
seguintes casos:

aj qüando-houver omissãó no cumprimento de^suas obrigações;'
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a'''fiscalizaçãÍD]
je/ou gestão tenham tomado providências \

/
/

c) quandoj houver alteração pel^CONTRATADA\do projeto.executivo, sem^çonsulta prévia
anuência da Supervisão dojpARANACiDADE.

Parágrafo Quarto

"  / \ 1 \ / -A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que fiincionárioSj especialistas e demais
peritos enviados pelo CQNTRATANTE:
a)Tnspeeiònem a qualquer-tempo-a'execução, do^objeto-coritratado;—
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. !

i  I

!

Parágrafo Quinto j
!  'j  I

A contratada deverá manter lío local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE paiá
representâ-la na execução do contrato. i j

Parágrafo Sexto

■
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A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, planilha de serviços.
Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado,
pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, é deverão ficar reservados para o
manuseio da fiscalização.

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos-e-fênados Somente será^Tpermitida com autorização
prévia da fiscalização.

"■ - ■ ■■ V' ^ ~

Parágrafo Oitavo

A fiscalização^ de que trata esta cláusula^não exclui nem reduz a responsabilidade da
CQNTRATADÀ~péÍos^danós causados ao CONTRATANTE ou a terceiros^resultantes de
ação ou omissão culposa òu dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos. , '

1., ' , ' . „ , - _ __ _ V

Párágrafo Nono ,
,  \ ' ^

•x - ■ : . . . ■ ■ /
A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a Responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entrej as partes, responsabiiizando-se -esta, quanto ,a quaisquer irregularidades
resultantes de irnperfeições téònicaspm empreqor dé material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão conresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fiscalização.

\ '
Parágrafo Décimo

jAo " CONTRATANTE não caberá^^ualquer ônus pela rejeição :dos , serviços considerados^
inadequados pelo fiscàl\Oualquer^serviço, material e/ou componente omparte dq mesmò, que
ápfeserite defeitos, vícios ou incomeções, enquanto perdurar a vigência da^garantia previsto no^prdenamepo jurídico, devWá ser prontamente refeito, corrigido, remóvido^reéonstruído e/pii
substituído pela CONTRATADA, livre de\ quaisquer ônus financeiro para .<o^
jcONTRATANTE. ■ ' 1 ^7 R
Parágrafo Décimo Primeiro

/

Entende-se por defeito, vício ou incorreção" oculta aqqéle resultante Ida má execuçqó Ou má
\ ■/

/

.material: em desacordolieom^ásqualidadeJ de materiais/empregados e/ou da aplicação/lie .,
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se," referindo aos
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo
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A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados
pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes sãòj de inteira
responsabilidade da CONTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

'  I -

Parágrafo Décimo Terceiro | •
,  i

A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento 1 A finalidade
será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais.

i  ;
I  . •

i : ■ ■Parágrafo Décimo Quarto

í  ;
Toda a comunicação entre as'^partes deverá ser feita porrescrito. A notificaçfió tomar-se-á
efetiva apóS o Seu recebimento

CLAUSTÍLA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS>ORRAS PROVISÓRIAS

A ■ CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e, memoriai.5
propostos para as obras provisórias qüe;-se-façam_necessárias'"à'Tiscalização, qué deveni
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.

ParágrafqPrimeiro , , /.■ríS>C •' • i

A CONTRATADA é responsável pelo proj eto dás obras.proyjaórías. | '

Parágrafo Seguido
A aprovação pela\fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pék)
projeto de obras provisórias.

Parágrafp^T erceiro.

Jl

ÃO PREVISTOS

A. CONTRATADA devè\obter ^aprovação dòs órgãos competentes par^ o seu projeto d^i
obras prpvisóriàs^. \ / ■ \

.  . '1 ■ J \ A ■ ■ X.
CLAUSUEA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS N

y / . \ , , , „Por detenninaçãp^do CONTRATANTE, a CONTRj^TADA fica obrigada a aceitar, na^
mesmas cSíãdições contraüiais, os acréscimos ou supressõesj quantitativas qi^^^e fizer(em) na
(obra, nos limites autorizados em léi.í"-^—'—^ ' " " " '
I . . ■ !- L \ •

: /
. /

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
contratante e a CONTRATADA poderá ultrapassar p limite estabelecido no parágrafo
anterior.,

Parágrafo Segundo

^  I'. ,
1
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Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados mediante
acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os lirnites
estabelecidos no caput desta Cláusula. ^

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS É
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela .CDNTRATADA e serão de primeira^
qualidade, cabendo ao CONTRATANTEt-poruntermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios. v , /

Parágrafo Único / '

/  , X, ' \
Sempre que-dos documentos de licitação não constarem características^'determinadas em,
referência à mãò-de-obra, niateriais, artigos e equipainentos, entender-se-á que os mesmos
devem ser novos, da ,melhor qualidadé em suas respectivas espécies,- de acordoj com a
finalidade a que se destinam. No caso em que..,materiaisr artigos /e equipamentos são
mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similàr" a qualquer padrão
especial, o CONTRATANTE decidirá sobrè a questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CQNTRATADA, não será eximida "de "qüalquerfespõnsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhãdores, dçverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório O
uso dos EPIs. /

Parágrafo Primeiro

0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
'conter a identificação da CONTRATADA. \ ; \
[■ . . ( ^ . V
1  . ' , í ^ \
Parágrafo Segundo \
i  ' '— : 'V/ ' \ ' -í®
A CONTRATADA, em/qualquer hipó,tese,\não se eximirá da total responsabilidade quanto à
negligência qu descumprimento da Consolidação das. Leis do. Trabalho, especialmente dò
capítulo "Da Segurança Q-áa. Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho eEmprego.ie Normas Regulamentadoras relativas à segurançaje medicma do trabalho.| '
Parágrafo Terceiro

Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos:
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Quarto
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O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança
estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento da:
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas cOmo justificativa poi:
atraso na execução da obra. . >

Parágrafo Quinto

Caijc à CONTRATADA solicitar ao COhÍTRATANTE a presença imediata do responsáve
pela fiscalização em caso de acidente (íXna-obrá, nos ,serviço?^/busnos bens de terceiros, para
que seja providenciada a necessária perícia. ■ ,

DA OBliA E DAiCLÁUSULA DÉCIMA^ QUINTA - DA SEGUR^ÇA
RESPOiSSÁBILIDADÉ^ CIVIL DA CONTRATADA

A CÓNTRATÁDA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos tennos fio;^^^ 61!
do Código Civil Brasileiro,,bem corno pelo boih andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugnárlos-quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.;'

Parágrafo Primeiro '

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sin^ização e segurança em todOp
os locais de seryiçosi principalment^nos~de"trabalho~em vias públicas, de acordo com a:
normas de segurança do trabalho.

Parágrafo Seguhdp
í#

A CONTRATADA assumirá integral ' fesponsabilidáde por danos çaüsados ap
CONTRATANTE, ou a terceiros Recorrentes da exeeução-dos-serviços ora contratados,-
inclusive acidentes^ Tmortes, perdas ou ■ dèstruições parciais ou Vjtotais, j isentando j)^
fcONTRATANTE de todas as reclamações que possam [surgir com relação ao presente
Contrato, r "x \

AParágrafo/Terceiro / / / .

/ ./ / j - \
Caso a CONT^TANTÉ seja: acionada judicial ou adminis rativamehte, | inclusive
rCclamaçõ^ trabalhistas, pór qualquer ato decorrente dó^ presente contrato, "a ÇQNTRATAD/^
'assumirá para si a responsabilidaRe-por-toda/e qualquer eventual condenação, isentando a
[contratante de quaisquer obrigações. i/ 1 1 '

I

If

Parágrafo Quarto

A intenção dás partes, áqui manifestada expressáhiente, é a de que a CÒNTRÀTADA.ãssürhá;
dós,è Se responsabilize direta e integralmente pela pleiia e total realização

contratados, sob pena de incorrer Cm descuhiprimento de òbrigação contratual le[ sujeitãr-se
aplicação idas penalidades cabíveis.

serviços'

a

>1/ •••■

í r-

i  i-
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Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimentó
de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a nenhum título. /

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido provisoTiaimente, em nõTnáximq 15 (quinze) dias, após
a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto ^este Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que ..sejami de. responsabilidade dó
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo TONTRATANTE se dará quando hão houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA. ^

Párágrafo Primeiro

O'recebimento definitivo dó objeto deste Contrato deverá estar formalizado afé 60 (sessenta)
dias. do recebimento provisóiib, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido, esse prazo, sem qualquer manifestação do Cohtratsmte, a(j')
obra (5) sèrá(ão) considerada(5') como recebida(j') definitivamente.

'1
Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da
obra, nem a ético-prpfissional pela perfeita execução do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇAO

k. Contratada não podêrá ceder o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica, semi
autorização prévia, por escrito, doibontratante. \

[  -N-, \ \
Parágrafo Primjeifo , ,

^ " / "/ ■' ' / \; \ 1
A subcontratação parcial do^bjeto, será permitida até o limte de , % ( / por cento) .
do valor, total dq^ontrato, respeitando ó limite máximo constante no edital djé/licikação, nas
'seguintesSondições: / ■ \ ' ' '

V\
incumbei aferir as condições déa) Autorização prévia por escrito do contratanm,^ajquem

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica.

Parágrafo Segundo
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A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a
contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de neiihuma espécie entre a contratante e;
a subcontrátada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem os mesmos.

^  j ' ■
I  i

•  ■ • • • , I ^
Parágrafo Terceiro

i ;
Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada!
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder_perante a Contratante pelo rigoroso'
cumprimento das obrigações contratuais-corf^põndéntes aõ^bjeto^das.subcontraíação. |

Parágrafo Quarto

Se a CONTRATADA .ceder o presente Contratp-aTíma oü mais pessOás^^sicás ó^ jurídicas
sem autorização préyiá e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente rèapumir a
execução da obrarno prazo máximo de 15'^quinze) dias, da data da notificação oü aplicação >
dá multa, sem prejuízo de òutras- sanções^contratuais, inclusive, resci^q^coritratual.

Párágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado. ' ;
.  ' '-v;_' ■ • , - _

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ÁNTICGRRUPÇÃO

■;/

'y'

As partes declaram conhecer as noijmas de prevenção à corrupção previstas jria legislação , :
brasileira, dentre^çlas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.° 8.429/1992), a
Lei Federal n.° 12.8^6/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste ;
contrato nenhuma das-partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que i
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por icOnta própria , '
|quanto"por interméífio de outremy^áFquêf\pagamento, dQação~çompensação,'vantagení|, '
ifinanceiras ou beneficios^indevidos de qualquerscspécie, de modo fraudulento que constitu^i !
prática ilegal ou de corrupção, bém como de mmipular oü fraudar o éq^ilí^io ,econômico, i
íinanceiroj dò^^resente cbntratof seja de forma ̂ idireta Oü indireta quantO^ao objeto desüj
'contrato, devendo garantir] ainda que seus prepostós, administradores e colaboradores ájam dít
mesma formar^

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PÉNALIDADp
■  ■ ' \ - 1"Á CONTRATADA quando não mantiver—a^propostá,, falhar ou ; |fraudar'' a | execução, do|

contrato, |comportar-se /áe modoyinidôneo, declarar falsamente óuj cometer fraude fiscal'
poderá ser aplicada, pela autoridade competénte do CONTRATANTE e sem! prejuízo
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa'de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) áo dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este, Tenrio será
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; ^ ^
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco pOr cento) sobre ()
valor da parcela inadimplida;
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d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor
do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito
Mimicipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
>. e.l) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela,:
Administração; / ,
e.2) não mantiver sua proposta;
e.3) abandonar a execução do contrato;
e 4) incorrer em inexecução contratualr-

f) declaração de inidoneidade „para licitar ou contratar com a Adiniriistração Pública
Municipal, pelo prazo que o.Prefeito Municipal detenninar, até no máximo dè- S (cinco) anos,
rias seguintes hipóteses: yA ' ' ■ ■ '

f. 1) fizer declaraçã^falsa na fase de habilitado;'
f.2) apresentar documento falso;
,f.3) fhistrár oiT-fraudar, mediante ajusíe, combinação ou qualquer outço'' expediente, o
/procedimento; , ' !
! f.4) afastar ou procur^. afastar participante, por meio^de- violênciãZ grave ameaçaj ̂aude ou
\oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou . .
f;5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofndo condenação judicial definitiva por praticar, por ineios dóíosos, fraude
fiscal nòAeco|himento de quaisquer tributos; , i v , y
f. 7) demonstrar não possuir idoneidade para_contratar eomj_A em virtude de
atos ilícitos praticados, em especialZin&aÇões^àAiThêmêcónômica;
f.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma
da Lei.

Parágrafo PrimeiroV..^

As-penalidades-de Advertência, Suspensão-Temporária e Declaração"'de Inidoneidade poderão
ser aplicadas juntamente com as pênalidadès de multa; facultada\a defesa prévia dq

\
, \pONTRATADO.

I  í
Parágrafo Segundo

\

'íy,: ./
AV- A \

\Sendo a licitante perializàda^é incorrerido inulta, a respectiva importância será descbntada do•J\

: \valor dá garantia^còntratual,'

Parágrafo Terceiro

17

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão adrriinistrativa do Contrato.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para
apuração- dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao
CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa. |

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o ConíratOj..independentemente de
interpelação judicial, sem que à CONTRATADA eaiba o direito de indènizaçãò de qualquer
espécie, nos seguintes easosj/"' • . - - . ■ ,

a) quando á CONTRATADA falir, for dissolvida,0u'^r superveniente incapacidade, técnica; j
b) quando ̂ -a^ÇONT^RATADA transferir, no' todo ou em parte, o Contrato a quaisquer
empresas ou consorciós.de empresas sem a-^révia e expressa anuência do CONTRATASÍTE; |
c)' quando houver àtrasò Aos serviços pelo prazo de 30 (trinta) - dias por parte da
contratada sem jüstificativa aceita pelo CONTRATANTE; "■ / j
d)\ quando houver madiniplência de cláusulas óu condições contratuais por/parte da,
CONTRATADA e desobediênciá da determinação da fiscalização, e -/ ' / ;
e) deihais hipóteses inencionadas nO Art. 78 da Lei 8.666/1993.

Parágrafo Primeifò . "

AÇÃO CONTR^TU^L

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará
a apuração de perdas, e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicaçãq
das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

beclarada a rescisão^^^do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura
jcONTRATADA se obriga, expressamente, ,a,entregar o percentual executadQ''e/ou o objetei
jdeste eontrató^inteirainente desembaraçado, não'criando dificuldades de qualquer naturezajj
[devendo, iobrigatoriarnente, apresentar os documèntos previstos na alínea "f; da Cláusulít
pitava deste-contrato. ■ / / / \ \
I  i . ■ '1 • / .3 • . , . . \
CLÃtSULA VIGÉSIMA,SEGUNDA - DA DOCUMEN

'  / \ " VIntegram e completam Oypresente.Contrato;'para todos os fins de dirpto, obrigando as parte:j
jeraAodosJ os seus termo.s,.J)s_scguintes documentos_eujbsLteP-res_são de conhecimentO-^dá
CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais;,
proposta, planilha de serviços, cronograma físieo-finaneeiro, anexos e pareceres que formãni
o proces"só.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo èntre as partes, com base'na legislação
em vigor e aplicáveis a espécie
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos
projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução
ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA, com anuência
expressa e prévia do PARANACIDADE.

Parágrafo único

Para a prorrogação, tão somente,,dõ^razo de vigência contratual, respeitados os preceitos da
lei, não será necessária anuência prévia do P ARANA.CID ADE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHEÕÍMENTQ DAS PARTES
/ • ■ ■ ^ X X ■■■• ■ .• A

Aq firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem
coimo dos demais documentos-a êle vincülados. |j  • . U . _ . : ■ /
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Haveiido discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso,'Tica desde já
acordado èntre, as partes contratantes que „ sempre prevalecerão aqueles níencionados por
extenso. :v„-' ^

Parágrafo Único
\  ' \Deverá a CONTIÇ\TADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem, seguidos/quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo"executado o-objeto do presente"cõntrato.\
1  ' • :■■■ '. ' ''\ j- ' \
CLÁUSULA VIGÉSim SÉTIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DÁ
;CONSTRUÇÁO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro ./ ./
t' \

\
\
\ \. yNo que diz respéitò-"áo Gercriciamento de. Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá

pxecutar á obra de acordo/com a Resolução do CONA^jn.° 307, de 5 de julho de 2002 e|
suas alterações juntamente com a/iegislação\pertinéntè^ do município onde-a mesina será
construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.° 4.889, de 31 de maio
de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO
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As partes elegem o foro da Comarca de (inserir nome da comarca), Estado do Paraná; para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contratò, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor
forma, na presença das testemunhas abaixo.

(Inserir local). de de 20

CONTRATANTE
-X'

CONTRATADA

Assinatura do Responsável
CREA/CAElm° /

Tèstemunhas:

/

X:
V

RG

RG

\

/

/  \.

A

\  /
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ANEXO DO CONTRATO/DECLARAÇÃO

DECLAÍIACÂO -

(nome da empresa), (qualificação), por seu representante legarSr,(a) ,

declara que tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCQ
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS PROIBIDAS,

•  abaixo descritas:

Práticas Proibidas

1.1. O Banco requer que-^todos os Mutuários (incluindo benefieiários de doações). Agências
Executoras ou Agências Contratantes, bem como todas as empresas,""entidades e pessoas,
físicas óferècendo propostas ou participando/ém um projeto financiado pelo Bróco; ihcluindó,
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteiros,-' consultores ç
concessionários (incluindo seus respectivos funcionários, empregados C'agentes) observem os
máis altos padrõesf éticos, e denunciem ao Banco 1 todos-os atos; suspeitos de fraude ou
coiTupção sobre os quais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento durante o-
processo de seleção; negociação,ou execução de um contrato. Fraude e corrupção estão
proibidas. Fraude e corrupção incluem os seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) prátiça
fraudulenta;'(c) prática coercitiva e (d) prática colusiva. As definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comuns de fraude e corrupção, inas-não são exaustivas. Por esta
razão, o Banco também deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude o^u corrupção, ainda qúe não estejam relacionados na lista
a seguir. O Banco aplicará em todqs os easos os procedimentos referidos no parágrafo (c)
abaixo.

(a) Para fins de cumprimento dessa política, o Banco define os termos indicados a seguir: :
fi) uina" prática^" corrupta consiste em oferecer, dar, rèceber ou solicitar,/? dirétã òu
indiretamente, qualquercoisa de valor para influenciar as ações de outra parte;
j(ii) uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo uma declaração falsa que
engane oü tente\enganar uma parte para obter bèneficio finaneeiro ou de^^oütra naturezá ou
para evitar uma obrigação;/ • /. j
(iii) uma prática coercitiyá consiste em^prejudicar ou causarj dano ou na ameaça de prejudicar
pu de causar dano, direta qu indiretamente, a qualquer parte ou propriedade dá parte para
influèhciarJndevidamente as ações de uma parte; \ i \ |
(iv) unia prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes efetuados com o jntuito de
alcançar um propósito impróprio, .•ihcrúihdd~influenciafyimpropriamente as ações de outra
parte; - - J ■- ^
(v) uma prática obstrutiva consiste em: ;
(aa) destruir, falsificar, alterar ou oeultar deliberadamente uma evidência significativa para a
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denúncias de uma prática corrupta,,
fraudulenta, eoéreitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para

, 1. No site do Banco ('www.iadb.org/integritv') pode-se encontrar informações sobre como denimciar supostas
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo que rege o
reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais.
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impedir a divulgação de seu corihecimeiito .de assuiitos que são importiantes para. !
investigação ou ã continuação da irivestigação, ; {
(bb) todo ato que vise a impedir materialriiénte o exercício de inspeção do Gru^po BID e dos
direitos de auditoria previstos no parágrafo. 1,1 (f) a seguir. ' ;
(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for detjerminado qu;
em qualquer estágio da aquisição pu da execução de um corftrato qualquer empresa, éntidadé
ou pessoa física atuando como licitante ou participando de uma atividade fin^ciada pelo
Banco, incluindo, entre outros, solicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros,', consultores';,
pessoal, subempreiteiros, subconsultorés, prestadqres„de_ serviços, concessionárias. Mutuário s ,
(incluindo os Beneficiários de doaçõ^es-íí ̂ Agências Executoras "ou-.Agências; Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e apntes, quer sejarn suas atribuiçõeis
expressas ou implícitas), estiver envolvida em uma Prática Proibida em qualquer etapa da
àdjudicação ou execução^dáum contrato, o Banco poderá: . .. ~\ j;
(i) não financiar nenhurna proposta de adjudicação^dè um contrato pãfá objras, bens^e semçois
relacionados-financiados pelo Banco; \ C
(ii)-^uspender o^e^émbolsos da" operaçãí^ sè for determinado, em qualquer'étapa,lque imi
empregado, agente óu representante do Mutuário, do Órgão Executo'/ ou da Kgêncià
Contratante estiver envolvido em uma Prática-Pfoibida;„.— , . " /
(iii) declarar ;uma aquisição; viciada e caricéíar e/ou " declarar vencido . antecipadámente o
pagamento de parte de um empréstimo oü doaçãp, relacionada inequivocamente com uni
contrato, se houver evidências de que.^ o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma
dpação não--tomou as . medidas corretivas- adequadas (incluindo, entre .^outras medidas, ., a
notificação adequada ao Banco após tOmar conhecimerito da Prática-Proibida)!dentro de uni
período que o Banco considere razoável/""""" "' ; ' "" ! , j
(iv) emitir adveríência à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta fomial censurandíi
sua conduta; \ , ■ í '■
(v) declarar que uma.empresa, entidade ou pessoa física é inelegível, perinanentèmenté ou por
Um período determihadg,._para:,. ,(iy adjudicação de contratos ou participação pài atividades
financiadas pelo Banco; e (ii) designaçãP 2 como subconsultor, subempreiteifo |ou fornecedor
;de~bens"ou7serviÇ0s.por outra empresãelegívél a qual tenhapido~adjudicado um contrato-para
pxecutar atividades finànciadas pelo Banco; j \ • ij
(vi) encaminhar o assun^p às autoridades competentes enckrregadas de fazeycumprir a lei;

'f/ou; .v| . ■ ) /' . \ . - . ! . |.|
(vii) impor outras sanções/quedulgar apropriadas às circunstâncias do caso, inclusive multas.
que representem para o Banco um reentbqlso dos^ custos I referentes às investigações e apj
processo.' Essas sanções podem-ser irnpostas adicionalmente ou em substituição'às sanções
acimareferidas.j.^-'-'''^ / - \ | . ' ■ \ ' ip  ■ . " -v' < /' ■ > «" „ ■■■ . . ■ h. ■, íir,, . ■ \ , . ,v . "s ' ,j- 1 ' I I
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos erh que as partes
tenham sido temporariamente declaradas~ineiegíveis para â adjudicaifão de nojvos contratos'
na. pendência da adoçãoílde..JmaI^ecisão defi/itivalem .um. processój de sanção joii. qualqudc

k

Outra resolução;
(d) A, imposição de qualquer medida qüe seja tomada pèlo Banco Conforme ás dispòsiçõé^
anteriormente referidas será de caráter, público;

^ ^ . ! 1. . ■
2; Um subconsultor, subçontratado, fomécedòr ou execütòr de serviços designado (utilizàm-se diferentés nOméS
dependendo do docüniento de licitação) é aquele que ctunpre uma das Seguintes condições: (i) fpijincluidò pelo,
concorrente na sua proposta ou. solicitação de pré-qualifícação devido ao riiesmo possuir experiência e ,
conhecimentos específicos e essenciais que permitam nO cumprir com os requisitos de qualificaçãp dá referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário. i i .
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(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando como licitante ou.
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre outros, solicitantes,
licitantes, fornecedores de bens, empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros,.
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários -(incluindo os
Beneficiários de doações). Agências Executoras ou Agências Contratantes (incliiindo seiis
respectivos funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita a sanções, em conformidade com o disposto nos acordos que
o Banco tenha celebrado com outra instituição financeira internacional com respeito ao
reconhecimento recíproco de decisões de inelegibilidade. Para fins do disposto neste
parágrafo, o termo "sanção" refere-se^-a' toda inelegibilidade permanente,/imposição de
condições para a participação em,futuros contratos ou adoção pública de. medidas em resposta
a uma contravenção às regras vigentes de uma IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas; • _
(f) O Banco exige que ps solicitantes, concorrentes; fornecedores e seus agentes, empreiteiros,
consultores,-pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam que
o Banco revise quaisqúer contas,) registros e outros documentos relativos à, apresentação de
propostas e a execução do contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados
pelo Banco. Solicitantes, coricorrentès, fornecedores de bens-e seus agentes,.; empreiteiros,
consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de. serviços e
concessionárias deverão prestar? plena assistência ao Banco em sua investigação. O Banco
requer aindá que todos os solicitantes, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes,
empreiteirbs,-consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadõfes de serviços e
concessionárias: (i) mantenliam todos os documentos„ e registros referentes às atividades
financiadas pelp. Banco por um período de" sete"'(7) anòs após a conclusão do trabalho
contemplado nol respectivo contrato; e (ii) forneçam qualquer documento necessário à
investigação de denúncias de-Práticàs Proibidas e assegurem-se de que os empregados ou
representantes dospolicitantés, concorrentes, fornecedores de bens e seus representantes,
empreiteiros, consultores, pessoal,-'subempreiteir,os, subconsultores, prestadores de serviços e
concessionárias que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco estejam
disponíveis "para--responder às consultas relacionadas com^a ; investigação provenientes de
pessoal do Banco ou de qualquer investigadòr, agente, auditor ou consultor .devidamente
designado. Caso o solicitante, concorrente, fornecedor e sèu agente, erhpreiteiro, consultor;
ípessoal, súhempreiteiro, subconsultor, prestador \de serviços ou concessibnária se neguè a
cooperar ou desçumpra o exigido pelo Banco, ou de qualqíier outra forma crie obstáculos á
investigação-por parte doi Banco, o Bancò, a seú critério, pbderá tomar medidas apropriadas
'contra o solicitante, concorrente, fornecedor e seu agente; empreiteiro, consultor, pessoal,
'subempreiteirq,;,subconsultor, prestador de serviços ou concessionária; e -
(g) Se um! Mutuário fizer aquisições de bens,. obras, serviços que.forem oumãp de cbhsultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disp|osições: da Seção 5 relativas às
sanções e Práticas Proibidas, serão aplicadas integralménte,„aos,:,solicitantes, concorrentes';
fornecedores e seus representantes, empreiteiros, consultores, pessoal, sfibempreiteiros,
subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus respectivos
funcionários, empregados e representantes, quer suas atribuições sejam expressas ou
implícitas), ou qualquer outra entidade que tenha firmado contratos com essa agência
especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de
obrigar o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisão. As agências
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária
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ou pèmi^entemente inelegíveis pelo Barico. Gaso alguma agência especializada celebre uiiíi.
Contrato/òu lima ordem de compra com uma emprèsa ou uma pessoa física declarada
tèmpórárià ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não fínanciárá os gastos •!
coríelatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes. | !

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem uma proposta e assinarem um contrato declaram
garantem que: j i

(i) lerani e entenderam a proibição sobre atos de |raude_e corrupção disposta pelo Barico e S:
obrigam a^ observar as normas pertinentes^""" " ■ I
(ii) não incorreram em nenhuma fírâtica Proibida descrita neste documento; .,, i ' ]
(iii) não adulteraram nem ocult^am nenhum fato substancial durante os procèssòs de seleção,
negociação e execução do'Contrato; j ,
(iv) nem;eles nem os seus agentes, pessoal, subempfeiteiros, subconsultores ou quaisquer dé
seus diretores, jlmcioriários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pelo'Bane 3
ou,/outra Instituição Financeira Interna^ioriaf (IFI) e sujeito às disposi^es dos iacordos
celebrados pelo Barico relativos „ ao reconhecimento niútuo de sanções'á adjudicáção de
contratos financiados pelo Banco, nerii foram-declarados culpados de delitos vinçulados "
praticas proibidas; ' ' -
(v)'nenhum de seus diretores, funcionários ou acionistas principais tenha sido direíòi:,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa-ou entidade que tenha sido
declarada inelegível pelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às
disposições dosj acordos celebrados pelo Banco relativos 3p_„.reconhecimento mútuo de
sanções à adjudicação de contratos firianciã1dbs''pelo"Bâricò ou tenha sido dectoado culpada
de um delito envolvendo Práticas Proibidas; i ■

(vi) declararam todas as comissões, honorários de representantes ou pagmneritòs para
párticipqf de atividades financiadas pelo Banco; e : i ,.'
(vil) reconhecem que -o fíescumprfmento de qualquer destás garantias constiriii fundamento
pafã á imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula 1.1 ;(b).
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MODELO 15

RELAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

/T'

■V

L  .A,.,í2---

.  /
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MODELO 16

CRÒNOSftÂMA DE UTlL12ftÇAO:DÊV£ÍCyLOS,.lVíAaUINASiE ÊQíyiMMENTiOS
EDITAI D6 TOMADA DE (inserir o númemí/ítfserü-oano}/ãisertra stgla iio Eotaiíar

ipROPONENTEi (inserir o nome da proponeitte}

município./LOCAL: , . . . . 1, ■ 1
OBJETO : . " ÁREA CONSTRUÍDA; ! . . i
LOTE : PRAZO DE EXECUÇÃO : . . ,

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MÁQUINAS

E EQUIPAMENTOS DISPONIBILIZADOS'' ,

PRAZO DE EXE"CUCÃO í dias )

30 ' 60 90 120 . ■  150X, 180 210 .  240 .,

01 UTILIZAÇÃO \.

QUANTIDADE 's

02
_/

UTILIZAÇÃO
.

QUANTIDADE X \ \

03 UTILIZAÇÃO /
\

1

!

QUANTIDADE
/
/ !

04 UTILIZAÇÃO
{

QUANTIDADE
— - - - - - -  - - -

/

05
.

UTILIZAÇÃO ■/
QUANTIDADE

06 utilização'

QUANTIDADE y'

07

1

UTILIZAÇÃO ..

QUANTIDADE- ' — - ■

08 i
l
\

UTILIZAÇÃO 1
quantidade!. .  . , 1 .

09 •  \ UTILIZAÇÃO / .  i
/

QUANTIDADE 1

10 UTILIZAÇÃO 1

QUANTIDADE . 1

11 f"' \

■\
\

"" L........UTILIZAÇÃO

QUANTIDA^DE
. . A

' 12

.  i
s

\
/

UTILIZAÇÃO
•í.

4 ,

/
QUANTIDADE \ 1 \

J

13

:  1 ,1 ) ■ ... 1 UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE /\ ■ • - :
■

r
■ " V

»-< ^

14
1

1 ■  /
UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE /
■  \

r
\

.......... ........,J.
(  1

/  I
1

15

1
j'

• -4 , ■ /

UTILIZAÇÃO

QUANTIDADE

1 \
i

\- •  1
1"

L.:..L..

16

i
■  > /

. 1 /
UTILIZAÇÃO

t, 1
1 V I i  i

QUANTIDADE \  i. 1 1

EXEMPLO: . . . !

NN NONONONONONONONO UTILIZAÇÃO -  --?] \

QUANTIDADE 2 4  - 3 ,  2 . 2 1

—(inserira local), (inserir a data)
I  i

•  .
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsávei iegai) (carimbo, nome, RG n°,CREA n° e assinatura do engenh. haiiiiitado)
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ANEXO I

Ref.: Edital de Tomada de Preço n" !_

MUNICÍPIO:

OBRA:

I- ELEMENTOS GRÁFICOS
/

/

'H "r-

y.

\  \

\
V

/
!• /

/

■, X

\

A;-

/x'

,  : \'  \

/\ f ííí ̂ ■ ■ \/ V • \
\V "

A
\  a:

. V:

\  /
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ANEXO n

o 9 7

Ref.: Edital de Tomada de Preço n° 1^

MUNICÍPIO:

OBRA:

I  - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E MEMORIAIS N,

/

\

/  / A
/  \ •

.3 ■

\

\

/: '

v/f-

\  /

V

■•1 :
,
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ANEXO III

098

Ref.: Edital de Tomada de Preço n" !_

MUNICÍPIO:

OBRA:

I - RELAÇAO DE SERVIÇOS^E-QUANTIDADES - ORÇAMENTÍT

/

•>/

' ; :\

.../

■■;V' /

1/^

\

\  ■ ■
I  /-

^  /.
/

■ A"

/ \ :
y-

A

\

/

V "

/  f

\/'
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ANEXO IV

MODELO DE PLACA - DISPONIBILIZADO NO LINK

https://paranainterativo.pr.gov.br/ProietoPlacas/GerarInfoPlacas/mdex.html

099

/
V

\

\ /

I  \

/  /
/  A

/ \

■ri
J

\

\
■ \
\ ^v

\
\:

V

63



ANEXO V

BDI (composição)

100

BDI - ACÓRDÃO N° 2622/2013 - TCU
EDIFÍCAÇÂO

IMPOSTOS

/  ■ ' - ;í' . ' • . ■■ ■ .• •

ISS = 2,00

^  PIS = 0,65

CQFINS = 3,00

CRPB = 0,00

^"^TOTÁL = \ 5,65
•N, ■ ■ ■, '■ \ '

TIPO DÉ SERVÍÇoA /' OBRAS MATERL

Administração central ' - / 5,50 3,45

RISCOS i  1,27 , 0,85',

SEGUROS E GRANTIAS 1,00; Q,48. : :

despesas FINANCEIRAS 1,39 . 0,85 .

LUCRO 7,93 • ?}' ■ : 5,11 • :

BDI (OBRA OU riflATERIAIS/EQÚlP.) | 25,00 15,28

BDI=(((((1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1 -C6/100))-1 )*100)

BDI (OBRA) 25,00%

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%

\
• \

^  \
\

f \

A
\

\ /"
V/"'

\  í
\  i

./
■/

\  /
N / .

64



í  I

roí].

ANEXO VI

DECLARAÇÃO CONHECIMENTO DE PRÁTICAS PROIBIDAS

,  DECLARAÇÃO

(empresa), (qualificação), por seu representante legal Sr.(a) ', |declara que
tem conhecimento e aceita a aplicação da POLÍTICA DO BANCQ INTERAMERlCANO DE,
DESENVOLVIMENTO SOBRE PRÁTICAS,PROIBíDAS,-abãi^ descritas:

Práticas Proibidas

LI. O Bmco requer que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de^dpações),'Agências
Executoras ̂ ü~Agências Contratantes, bem'' como todas as empresas, entidades e'^ pessoas'
físicas oferecendo propostas ou participando em um projeto financiado pelo.Bánco, iripluindo] ,
entre outros, solicitantes, fornecedores, empreiteiros, subempreiteifos,, consultores e
cóncêssionários (incluindo- seus respectivos funciõnáriosremprégados e agentes) observem Os
máis altos padrões éticos, e' dénunciem ao Banco 3 podos os atos suspeitos, de/fraude óu
corrupção sobre, os quais tenhairi conhecimento., ou venham a tomar conhecime].ifo durante q
processo de seleção, negociação ou éxecução, de um contrato. . Fraude e ;.GÓmipçao estão
proibidasLFraude , e corrupção incluem os'seguintes atos: (a) prática corrupta; (b) práticá.
fraudulehta; (c) prática coercitiva e fdLprática colusiva..As. definições a seguir relacionadas
correspondem aos tipos mais comunsj de fiaude e corrupção, mas não são exaustivas. Por est^!
razão, o Beuico t^bém* deverá tomará medidas caso ocorram ações ou alegações similares
envolvendo supostos atos de fraude ou corrupção, ainda que não estejam relacionados na lista,
a seguir. O Banco Aplicará em todós os casos os procedimentos referidos no pqrágtafo (c
.abaixo. ■ i

or

(a) Para fins de cuihprimento dessa^política, o Banco define os termos indicados u seguir:
|i) uma prática corrüp^ta consiste em, oferecer, dar, receber ou''solicitar, direta
indiretamente,.;qualquer coisa de yalor para influenciar áS ações de outra paxte;^
|ii) uma prática^ffaudulenta é qíialquef ato ou omissão, incluindo uma deèlaração falsa que
pngane oú tenté/^enganar uma/parte pará^^pbter benefício' financeiro ou de outra natureza ot
jpara evitar lima obrigaçãpi / / ̂ ^

dano ou na^^ameaça de prejudica](iii) uma prática coerçitiW consiste ení/prejudicar ou causar
'pu dé causar-'dano'rfiiretajOU indiretamente, a qualquer parte ou propriedade^|dá parte pará
influenciar indevidamente/as ações de uma parte; . \ | V I ; | j
(iv) uma prática colusiva é um acordo entre duas ou màis jpartes efetuado corn;o [intuito dp
alcançar- üm propósito 4mpróprio^ incluindo iiífluenciar-impropriamente as ações~de~outrá
parte; | |-
(v) umá prática obstrutiva consiste em: j I
(aa) destruir, falsificar, alterar ou ocultar déliberadanienfe unia evidência significativa para; à
investigação ou prestar declarações falsas aos investigadores com o fmi jde obstrui-

3. No site dp Banco Cwww.iadb.org/inteia-ltv") pode-se encontrar informações sobre como denunci^ supostas.
Práticas Proibidas, as normas aplicáveis aó processo de investigação e sanção e o acordo que rege ,o ,
reconhecipíiento recíproco de sanções entre instituiçõès financeiras iritemacionais.
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materialmente uma investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática corrupta,
fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para
impedir a divulgação de seu conhecimento de assimtos que são importantes para a
investigação ou a continuação da investigação,
(bb) todo ato que vise a impedir materialmente o exercício de inspeção do Grupo BID e dós
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.1 (f) a seguir.

(b) Se, em conformidade com os procedimentos de sanções do Banco, for determinado que
em qualquer estágio da aquisição ou da execução_dejim_contrato qualquer empresa, entidade
ou pessoa física atuando como licitante-ourparticipando de umâ^^-atijddade financiada pelo
Banco, incluindo, entre outros, splicitantes, licitantes, fornecedores, empreiteiros, consultores,
pessoal, subempreiteiros, subcónsultorés, prestadores de serviços, cpncessióriárias, Mutuárips
(incluindo os Beneficiários de doáçõés),' Agências Executoras ou Agências Contratantes
(incluindo seus respectivos funcionários, empregados e agentes, quèiCsejam suas atribuições
expressas"^ ou-implícitas), estiver envolvida^^em uma Prática Proibida em quqlquer'etapa da
adjudicação ou execução de um contrato, p'Banco poderá: / i
(i) não financiar nenhuma proposta de adjudicação de um contrato para^obrãs, bens e serviços
relacionados financiados pelo Banco; " - - " /
(ii) suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um
empregado, agentè ou represbntante do Mutuário, do Órgão Executor ou dá Agência
Contfátapte estiver envolvido em uma Prática Proibida;
(iii) declarar uma aquisição viciada e cancelar e/ou declarar vencido .antecipadamente p
pagamento de f)arte de um empréstimo oü doação ..relaciomda. inequivocamente com um
contrato, se hou^^er evidêneias de que fr̂ feÍprêsêntáhtê^lifrT^ ou Beneficiário de uma
doação não tomou as medidas corretivas adequadas (incluindo, entre outras medidas, a
notifieação adequada ao Banco após! tomar conhecimento da Prática Proibida) dentro de um
período que o Banco considere razoável; ,
(iv) emitir advertênciá-à. empresa^-entidade ou pessoa física com uma carta formal censurando
sua conduta;

(v) ~declarar'que-uma empresa, entidade~õTi~pO'ssoa física é inelegível, permanentemente oupor
pm período determinadp, para: (i). ãdjudicáçãò de contratos ou participação em atividades
financiadas pelo Banco; e\(ii) designação 4; como subconsullor, subemprèiteiro/òu fornecedor
|de bens oU serviços por outra empresa elegivel a qual tenha jsido adjudicado^iim contrato para
executar átividades financiadas/pelo Banco; \ i , / .
I  ■: .í y ! / -. f" \ \ j • - ,(vi) encaminhar o assunto às/autoridades\competentes encarregadaSj.de fazer cuniprir a lei;
'p/ou; /. .y j -• ^ :/..A \ { ■ ■ í \ ' . '/í I
(vii) impor outras, sanções que julgar apropriadas às circunrtâncias do caso, inclusive multa^
que representem para o Banco um reembolso dos custos referentes às investigações e aoj
processo. | Essas sanções/podem ser'impostás\adicionalmente ou em! substituição às sanções
acima referidas. L. ■' [. ' : / :
(c) O disposto nos parágrafos 1.1 (b) (i) e (ii) se aplicará também nos casos em que as partes
tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação de novos contratos.

4. Um subconsullor, subcontratado, fornecedor ou executor de serviços designado (utilizam-se diferentes nomes
dependendo do documento de licitação) é aquele que cumpre uma das seguintes condições: (i) foi incluído pelo
concorrente na sua proposta ou solicitação de pré-qualificação devido ao mesmo possuir experiência e
conhecimentos específicos e essenciais que permitam no cumprir com os requisitos de qualificação da referida
licitação; ou (ii) foi designado pelo Mutuário.
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!  I

na pendência da adoção de uma decisão definitiva em üm processo de sanção! pu qualquer
outra resolução; i
(d) A imposição de qualquer medida que .seja tomada pelo Banco conforme as jdispòsições;
anteriorftiente referidas será de caráter público; i| . , ;
(e) Além disso, qualquer empresa, entidade ou pessoa física atuando comd] licitante ou
participando de uma atividade financiada pelo Banco, incluindo, entre Outros, 'solicitantesj'
licitantes, fornecedores de bens, . empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteirosj'!
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias. Mutuários (incluindo òs
Beneficiários de doações). Agências Executoras oiL.Agências Contratantes (incluindo seus
respectivos: fimcionários, empregado^.,representantes, quer suas atribjuipões sejam expressas
ou implícitas), poderá ser sujeita^a-sanções, em conformidade comdisposto nos acordos que^
O Banco tenha celebrado com outra instituição; financeira intemacionàl com .respeito áo.
reconhecimento rêcíproqo^^de decisões de inelegibilidade—I^ira^ins .,do disposto neste'
parágrafo, o termo "smição" refere-se a ,to^:..'-inelegibilidade permanente, imposição de
condiçõés^para^a partiápação em firturos ccmtratos ou adoção pública de medidas ein>^respostaj|

■  a uma contravenção^ às regras vigentes de uriia IFI aplicável à resolução de denúncias de
Práticas Proibidas; ' „
(í) O Banco exige que os solicitantes, cõncorréntes,-fomecedores'e'seus agentes, emjifeiteiros,

.  consultores, pessoal, subempreiteiros, prestadores de serviços e concessionárias permitam quej
o Banco revise quaisquer contas, registros e outros docúmentos relativos à apresentação dè
propostas e a execução do contrato e, os sübmeta a uma áúdhpria por'aúditqres ,designados
pelo Bancb>--SoliCitantes, concorrentes," fornecedores de bens e seus agentes, lempreiteiros,!;
consultores, pessoal, subempreitèiros, subcorisultores, ^prestadores de [ serviços ej

!  ; ., concessionárias 'deverão prestar pleiíã~assis^tencia~áõ'Bãn^ em sua investigação. O Banco
requer ainda que todos os solicitaiitks, concorrentes, fornecedores de bens e seus agentes]'
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestadores de serviços e
Concession^ias: (i)^mantenham todos os. documentos e registros- referentes às atividades
financiadas pelo Banco por um>^período de sete (7) anos após a conclusão, do trabalho^
contemplado no respectivo contrato; e (ii) fomeçam qualquer documento |neCessário à.

,  investigaçao~de~denimcias de Práticas"Pfpibidas e assegurpm=se'"de~que òs ernpregados" oti;
-  \ representantes dos solicitantes, concorrentes, Voniecedores ; de bens è\^seus representantes]

,  'empreiteiros, consultores,\pessoal( subernpreiteiros, subconsultores, prestadores: de serviços e!
'concessionárias \que tenhám conhecimento das atividades financiadas pelp/Banço estejam
'disponíveis paral responder às/'consultas\^ relacionadas corri a investigação provenientes des'
pessoal do-Banco ou de/qualquer in^^estigador, agente, apditor oumonsultor d^yidament^
designado. Caso o solieitaiite,, concorrente, fornecedor e seu agentej empreiteiro', consultor]
pessoal, subempreiteiro, subconsúltor,, prestador de serviços ou concessioiiária se negue a
'pooperar ou descumpra o ixigido pelo Banco, ou de qualquer outra foriiaa criei objstáculos ̂
investigação por parte do Banco, (^Bancoramêu critériô p|oderá tomar medidas íapropriadas
,aontra_o_;solicitante, concomente,/fornecedor e:.seu„agente|_emprêit.eiro, consulto/ „pessoaL
Subempreiteiro, subconsultor, prestador dê serviços ou concessionária; e ! j } :
(g) Se um Mutuário fizer aquisições de behs, obras, serviços que forem ou não de consultoria
diretamente de uma agência especializada, todas as disposições da Seção 5 irelativas às
sanções e Práticas Proibidas serão aplicadas integralmente aos solicitantes, ppncOrrentes]
-fornecedores e seus representantes, empreiteiros. Consultores, pessoal, subenipreiteiros]

■  .subconsultores, prestadores de sei^iços e concessionárias (incluindo seus Irespéctivòs'.
; fimcionqtios, empregados e representantes, qUer suãs atribuições sejain éxpressás òu'

implícitas), ou qüalquer oUtra entidade quê tenha fimiado contratos com iessa agência
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especializada para fornecer tais bens, obras, serviços que forem ou não de consultoria, em
^conformidade com as atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o direito de,:;
obriga o Mutuário a lançar mão de recursos tais como a suspensão ou a rescisãp. As agências! ' :
especializadas deverão consultar a lista de empresas ou pessoas físicas declaradas temporária,
ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. Caso algunia, agência especializada celebre um
contrato ou uma ordem de compra com uma empresa ou uma pessoa física declarada :
temporária ou permanentemente inelegível pelo Banco, o Banco não financiará ps gastos'
correlatos e poderá tomar as demais medidas que considere convenientes.

1.2. Os Concorrentes ao apresentarem .-umâ'proposta e .assirwcm um contrato declaram e
garantem que: "

â

(i) leram e entenderam a proibição sobre atos de fraude^e„corrupção disposta pelo Banco e se
obrigam a observar as nónnas pertinentes; . .
(ii) não incorreram em nenhuma Prática Proibida descrita neste documento;
,(iii)^não adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de';seleção,
negociação e execução do contrato; y ;
(iy) nem eles nem os seus agentes, pessoal, subempreiteiros, subconsultores ou quaisquer , de
seus diretores, funcionários ou acionistas principais foram declarados inelegíveis pêlo Banco
ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito às disposições dos acordos
celebrados pelo Banco relativos ao ..reconhecimento mútuo de sanções à adjudicação dê
contratos financiados pelo Banco, nem foram declarados culpados de delitos vinculados q
práticas proibidás;
(v) nenhum dei seus diretores,.fimtiòháriõs ou acionistas principais tenha sido diretor,
funcionário ou acionista principal de qualquer outra empresa ou entidade que tenha sido
declarada inelegíyelípelo Banco ou outra Instituição Financeira Internacional (IFI) e sujeito as
disposições dos acordos celebrados pelo Banco relativos ao reconhecimento mútuo de
sanções à adjudicação de contratos' financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado
de uui delito envolvendo Práticas Proibidas;
(vi)' declararam;rtodas as comissões;^h0nor^ios de representantes ou pagamentos para
partieipar de atividade^fínaneiadaslpelo Baneo;\e | / , '
i(vii) reconhecem que o deseumpfimerito de quàlquer destas garantias constitui fundamentd
para a imposição peló Banco de lima ou mais medidas deseritas na Cláusula 1.1 (b). , 1

-  . I 1 " ' .1 /' • ■ - \ ' • ■ - .

de
\:

\

/•

h
y

Assinatura Representante Legal da Empresa
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DATA: 19/05/2022 !
j  ,

•  !

Protocolo n° 1427/2022. Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.
i

Ref.: Reforma do Ginásio Vitória Santina Greipel, área Construída: 866,26m^, conforme
PROJETO N° 75 do PARANACIDADE.

AO Juridicã

Para vossa análise e parecer, encaminho a Tomada de Preços n° 007/2022.

Jéssica Dieine LiebI

Departamento de Licitações e
üompras ^
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, jí73

Centro, Piên -j PR
I  ' 83.860-000

(41) 3632-lll36
Protocolo Equíplano: 1427/2022
Assunto: ''Reforma do Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel [...]PARANACIDADE
Modalidade: Tomada de Preços n° 007/2022
Requerente: Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta Jurídica formulada pela Secretaria de Planejamento, Obras! e
Urbanismo, para análise do Processo Licitatório na modalidade Tomada i de Preços in"
007/2022, tipo menor preço global que tem por objeto a Reforma do Ginásio de Esporl^^s
Vitória Santina Greipel (...), com recursos provenientes do Estado do Paraná através do
PARANACIDADE. 1

l

I  i
O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal justificando!

a necessidade da contratação, termo de referência, projetos básicos, cronograma físicjo-
fínanceiros, autorização para licitação, minuta de edital e contrato, encaminhadas pela
Secretaria de Estado de Desenvolimento Urbano, e PARANACIDADE,' com anexos,
informações orçamentárias e financeiras, minuta do edital e anexos, e declarações rubricadis
pelos servidores públicos deste Município.

II - Análise Jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da;
Constituição Federal e na legislação inffaconstitucional, especialmente a Lei n° 8.666/93, qúe|
dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 22 as principais'
modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidadiís
bem definidas. , j

Cabe ao gestor público, especialmente o presidente da Comissão de Licitações, eio
analisar o objeto da contratação e o valor da mesma escolher a modalidade| licitatória qiiie
cornporta o objeto, devendo justificar esta escolha de maneira fundamentada.

No presente caso, vemos que a opção feita pela licitação na modalidade de Tomada
de Preços tomou como base â natureza do objeto que se destina à contratação de obras e/qu
serviços de obras e engenharia dentro do teto de R$ 3.300,000,00 (três milhões e trezentos mlil
Reais).

Para além disso, a motivação da escolha da modalidade seguiu não somente os
requisitos objetivos como, também, condicionante imposta pelo PARANACIDADE / SEDllj,
órgãos do Governo do Estado do Paraná responsáveis por realizar os repasses de recursos
públicos via convênio aos Municípios e, que ainda adotam este procedimento |d'a Tomada c
Preços como modalidade licitatória da Lei 8.666/93 em suas contratações.

Assim, em que pese já estarmos sob a égide da Lei 14.133/21, verificamos que a
aplicação da Lei 8.666/93 ainda é possível já que a nova legislação admite vigência da mesnia
até art. 191 da nova legislação, sendo vedada a aplicação combinada dos dois diplomas legais:.

I
I

1

(\

5) ç]overnodepien
www.nien.or.aov.br
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Rua Amazonas, 373

BJrBlSBm PROCURADORIA Centro. Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA {41} 3632-1136

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso 11 do caput do art. 193, a Ad
ministração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta
Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação di
reta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, se a Administração optar por
licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o
contrato respectivo será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vi
gência.

Dessa forma, verifica-se que o objeto e valor da presente contratação se adequam a
modalidade escolhida, haja vista que a tomada de preços se refere a contratações que possuam
um valor máximo de até 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) para obras e
serviços de engenharia.

O tipo de julgamento "menor preço global" também se mostra adequado ao objeto
da contratação e está de acordo com o contido no art. 45 da Lei 8.666/93, uma vez que se trata
de indicação de critério objetivo para seleção das propostas e classificação da mais vantajosa.

A realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas
no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma e neste sentido, foi
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo
contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula 35076-1, atendendo,
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. T da Lei 8.666/93.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
em vigor e nos dois subseqüentes;
II- declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitatórios,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Anexo ao presente processo consta a minuta do edital indicando as exigências
constantes do art. 40 da Lei 8.666/93, bem como a documentação que os interessados deverão
apresentar para serem considerados habilitados, pelo que vislumbramos que o mesmo seguiu
de forma satisfatória as exigências legais.

® íi governodepien
www.Dien.Dr.aQv.br



1:08

PIÊN
Rua Amazonas, 3'73

PROCURADORIA Centro, Piên-i PR
jurídica 83.860-000

PREFEITURA ' (41)3632-llli6

Também noto que a minuta do Contrato está em consonância com a legislação que
orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do
art. 55 da Lei n° 8.666/93, sendo esta minuta encaminhada pelo PARANACIDADE. j

i

III - Conclusão I

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se excepcionalmente por força do convênio 490/2022 da
SEDU do PARANACIDADE, ambos, órgãos do Governo do Estado do Paraná, a utilização
da Tomada de Preços do tipo Menor Preço Global, para o referido proeedimenr.o
licitatório, considerando a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesaie
também a fonte dos recursos que arcarão com a contratação. i

1

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução do processo administrativo. Edital, e minuta de convênio, bem eomjD,
as justificativas da Secretária requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de
análise desta Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de
ordem finaneeira ou orçamentária. |

Por oportuno, esclarecemos que este parecer possui caráter meramente opinativó,
destinado a dar subsídios a decisão da autoridade a que sé destina e einge-se, exclusivamentij,
de estudo dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em
comento cabendo a análise de conveniência e oportunidade ao gestor a que se destina. !

IV - Recomendação

A Assessoria de Licitações e Contratos, para que;

í  ,

- Conste a exigência do PARANACIDADE sobre a modalidade licitatpria escolhida, ,
e condicionada a assinatura do Convênio 490/2022; '

- Verifique a doeumentação apresentada para habilitação compatível com o ramo do
objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado, conforme prevê o art. 27 e 32, da Lei
8.666/1993. Como também que a realização do certame deve observar o imperativo de tempo
hábil para convocação dos interessados em participar da Tomada de Preços, conforme prazos
exigidos pelo art. 21, §2°, da Lei n° 8.666/1993. ■ j

- Atente-se à vinculação da redação do eontrato para com as especificações do editál |
de convocação, em atendimento ao disposto no art. 55, XI, da Lei de Licitações e Contratos, ;
como também a indicação correta dos anexos na redação do edital. \ \

É o parecer. S.M.J.

Piên, 24 de maio de 20^

írança Costa
Proeurador Jurídico

OABÜPR 61.756

g wernodepien

www.c 'an.or.aov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022

A Comissão Permanente de Licitações torna público que fará realizar, às 09:30 horas do dia 08
de Junho do ano de 2022, na Saia de Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n°
373, em Piên, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s):

Local do objeto Objeto
Quantidade

e unidade de

medida

Prazo de

execução
(d/as)

Sede Reforma de Ginásio 866,26 m^ 120

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos,
poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada àtravés
do e-maii: licitacoes.admlnistracao@pien.pr.gov.br. informações adicionais, dúvidas e
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitações no
endereço ou e-maii acima mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Plên/PR, 19 de Maio de 2022.

Ed u ardü^luãrté^^^Scn^aras kl
Presidente CPL

AiisinaturaR

1  i

,  r
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OBJETO

O presente acordo de cooperação tem por objeto subvenção social ã
ASSOCUÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE,
para aplicação conforme plano de trabalho em anexo, consubstanciado
na transferência de recursos fínanceiros no valor de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) para conserto do telhado da escola que oferta a
Escolarlzação e Atendimento Especializado para estudantes com
deficiência^ múltiplas e transtornos globais de desenvolvimento, de
modo a proporcionar segurança aos que a utilizam.
VALOR TOTAL - RS 200.000,00 (duzentos mil reais)

Pérola D'Oeste-Pr,l 8 de maio de 2022.

EDSOMLUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Publicado por:

Lais Fernanda Gindri

Código Identificador:D090AB5D

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 04/2022 DE 18 DE

MAIO DE 2022.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 04/2022
DE 18 DE MAIO DE 2022.'

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, Estado do Paraná, inscrito
no CNPJ n° 75.924.290/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito

licipãl. Senhor EDSOM LUIZ BAGETTI, residente e
ui^iiiiciliado na rua Manoel Ribas, 22, centro, nesta cidade, portador
da Cédula de identidade RG n° 3.719.625-8 SSP/PR e do CPF/MF sob

n° 629.393.609-44, toma'*j)üblico-á Thèxigibilídádè de Licitação 'â-''
seguir:
Objeto':" O'jífésentèTáçófdb "dê.cooperação tem por objeto subvenção
social à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS ■: APÀE, para aplicáção conforme plano de trabalho
em anexo, consubstanciado ná transferência de recursos financeiros no
valor de RS 200.00'0,0Ò (duzentos mil reais) para conserto do telhado
da escola que oferta.'a EsÇolarizaÇão e Atendimento Especializado
para estudantes com deficiências múltiplas e transtornos globais de
desenvolvimento, de modo a proporcionar segurança aos que a
utilizam. '; ■ , ! ,
Valor global: RS 200.000,000 (Duzentos mil reais.)

ConformeiParecer Jurídico.

Fundamento legal - Lei 8.666/93 - Art. 25, inciso I, - Decreto n°
7.892/13-Art. r;2°;9°e22;

Pérola D'Oeste, 18:deimaio, de 2022..

^^^OÚLXJIZBÀGETTÍ. . , . ,
Prefeito Municipal

,U'. ■ i : / í ■. i

.  ! ■ : \ n I í; I

■ 'I í • >(; h' '

Publicado por:
Lais Fernanda Gindri

Código Identifiçador:ABDB8083

..ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
AVISO DE LIÇITAÇÃQ EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS

^  N° 05/2022

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 05/2022

' .i ■ ■
O MUNICÍPIO; DE .PÉROLA, D'OESTE, ESTADO DO PARANÁ
toma público que ..fará realizar, às 13:30 horas do dia 07 de junho do
ano de 2022; na .-Rua. Presidente Costa e Silva, n° 290 em Pérola
D'Oeste ^ Paraiiá; Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de
empreitada: por prèÇO;.global,' tipo menor preço, da(s) seguinte(í)
obra(í):

Local do objeto' • • b 'Objeto Quantidade e unidade
de medida

Prazo de
execução (dias)

Rua Alberto Kittlaus - Lote 20
GB20PO. ,,; , ' 1, .

Constrúção de Barracão
industrial

2.754,95 365

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail
licitacao@peroladoeste.pr.gov.br. Informações adicionais, clúvidas e
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Corhissão de
Licitação no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (46)
3556-1223. i

Pérola D'Oeste, Estado do Paraná, 19 de Maió de 2022.

EDSOM LUIZ BAGETTI
Prefeito Municipal

Publicado pDr|:
Lais Femaridã iCindri

Código Identiflcador:7iC051034

ESTADO DO PARA.NA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇi\S
TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022

AVISO DE LIÇITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022
i
I

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar,
às;i09.:3.0 ..bpras; dq„dia OS^de; Junho'do-iano de 2022, na Sala de
Licitações da Prefeitura, situada na Rua-Amazonas n°-373',-j;m Piên,
Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de eiiipreitada
por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s):

Local do objeto Objeto Quantídaclc e unidade de
medida ' ' • ' 1 -

Prazo de execução
(dias)

Sede Reforma de Ginásio 866.26m' 120

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereÇo acima
indicado, no horário comercial, ou solicitada 'através do' e|-mail;
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicijanais!,
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à
Comissão Permanente de Licitações no endereço ou e-mail acima
mencionados - Telefone (41) 3632-1136. !' ' v j

Piên/PR, 19 de Maio de 2022. . i .

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI ;
Presidente CPL . . , í' ' i

-  ■ • ■ -'-Pubiicíido por:
Eduardo Duarte Scheivaráski

Código Idfenifiílçadór: 1CC8633 í

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ/VS
EDITAL 07/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROvImDOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ; \

;  í,
TESTE SELETIVO N° 02/2022 . ; . ;
PRAZO determinado - Léi'n° 965/2007 e Lei 1198/2014;

EDITAL 07/2022 - CONVOCÃ .CANDibÀTOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES;
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO ! | DE
DOCUMENTAÇÃO j ' j , [

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do ,Paraná, no uso 'de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo . 66 da, Lei Chgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2022 -
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 00,6/2022, de 18 de maio
de 2022, . .

RESOLVE:
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Paula Freitas/PR, das OShOOmin às 17h00min ou no site: www.paulafreitas.prgov.
br. E-mail: licita.paulafreitas@yahoo.com
19/05/2022

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito Municipal
49791/2022

I Paulo Frontin

município de PAULO FRONTIN

SEDU/PARANACIDADE - PAM

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" 3/2022.

O MUNICÍPIO de PAULO FRONTIN/PR, toma público que às 9:30 horas
do dia 03/06/2022, na Prefeitura Municipal de Paulo Frontin, realizará
licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por meio da
utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, de

OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL PRAZO

Fornecimento c Instalação
de Luminárias de Led

477 UNIDADES R$ 554.933,37 120 DIAS

InfomiaçÕes e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão
ser solicitados junto ao Pregoeiro Eder Renato Steliiiach^ Paraná, Brasil -
Telefone: (042) 35431210 - E-mail https://>v>>'w.bllcompras.com;
https://paiilofrontin.pr.gov.br/licitacao. A Pasta Técnica, com o inteiro teor
do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada
no seguinte endereço Rua Rui Barbosa 204 centro Paulo Frontin, das 8: ás
12:00 às 13: ás 17:00 horas.

Paulo Frontin, 17 de maio de 202022.

Eder Renato Stelmach - Pregoeiro

49288/2022

I Pérola D'Oeste

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" 05/2022
O MUNICÍPIO DE PÉROLA D'OESTE, ESTADO DO PARANÁ toma
público que fará realizar, às 13:30 horas do dia 07 de junho do ano de 2022,
na Rua Presidente Costa e Silva, n® 290 em Pérola D'Oesle , Paraná, Brasil,
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo
menor preço, da(5) seguinteÇ^) obra(.y):

Local do objeto

Rua Alberto Kitllaus ■

Lote 20 GB 20 PC

Objeto

Construção de
Barracão industrial

Quantidade e

unidade de

medida

2.754,95 m=

Prazo de

execução

(dias)

365

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no
horário comercial, ou solicitada através do e-mail
licitacao@peroIadoestc.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas c pedidos
de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no
endereço ou e-mail acima mencionados — Telefone (46) 3556-1223.
Pérola D'Ocsle, Estado do Paraná, 19 dc Maio de 2022.

Edsom Luiz Bagetti
Prefeito Municipal ,

50003/2022

I Piên

I Pontal do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO j

PROCESSO LICITATÓRIO n° 102/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N°.'
64/2022 - Objeto: "PAVIMENTAÇÃO, NA ÁREA DA PRAÇA DE;
ESPORTES EM PONTAL DO SUL". A contratação será pelo período de'
12 meses. ABERTURA: 02/06/2022. às 09:00 horas, sessão será;
realizada na internet no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br
Çritério de Julgamento: Maior desconto percentual sobre a tabela!
SINAPI. Edital: Estará à disposição dos interessados no slte:j
www.Dontaldoparana.pr.aov.br. link portal da transparência. Pontal
do Paraná, 19 de maio de 2022. I

Vinícius Casanova |
Pregoeiro - Decretq n''10.101/2022 ;

50071/2022

I Porto Barreiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BARREIRO

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n. ° 33/2022-PMI'B

O Município de Porto Barreiro, Estado do Paraná, por meio de seu Prefeito
Municipal, tendo era vista o disposto nas Leis Federais 8666/93, 10.520/02 ç
alterações, torna público que realizará às 09h30min do dia 02 de junho de 2022, í<.
licitação modalidade Pregão Eletrônico N" 33/2022, cujo objeto é a AQUISIÇÃO!
DE 01 (UM) VEÍCULO TIPO VAN, O KM, COM RECURSOS ADVINDOS
DA RESOLUÇÃO SESA N° 933/2021, segundo condições, quantidades <:
exigências estabelecidas no edital e seus anexos. O Edital e seus anexos deverão
ser retirado.s na sede da Prefeitura Municipal, na Rua das.Caméiias, 900, Centro.
Porto Barreiro/ PR, junto a Divisão de Licitação, bem como por solicitação via
e-mail - prefeituraportobarreiro@yáhoo.cora.br ou no sitio www.bll.org.br ou
www.portoba^eiro.pr.gov.br.

Porto Barreiro, 19 de maio de 2022.

EMANOEL VANDERLEIVOLFF

Prefeito Municipal
49961/202::

I Porto Rico

I
Á Prefeitura Municipal de Porto Rico, Estado do Paraná, toma público que recebeu
do IA? (Instituto Ambiental do Paraná), a Licença Ambiental Simplificada n®
144824, para o Centro de triagem de materiais recicláveis, situado na Estrad.i
Rural sentido Distrito de Relíquia do Norte, altura do km 1, denominado Chácaru
K£ 33, da 5^ Seção, destacado da Subdivisão do Lote Ka 61, da Gleba 20, di
Colônia de Paranaval. Porto Rico-PR, em 16 de maio de 2022. |

.  i,
Á Prefeitura Municipal de Porto Rico, Estado do Paraná, torna público que irí
requerer ao lAT (Instituto Água e Terra), a Renovação da Licença Ambiental
Simplificada para o Centro de Triagem de Materiais Recicláveis, situado na
Estrada Rural sentido Distrito de Relíquia do Norte, almra do km 1, denominado
Chácara Na 33, da S'"* Seção, destacado da Subdivisão do Lote Na 61, da Gleba 20,
da Colônia de Paranaval. Porto Rico-PR, em 16 de maio de 2022, j

49625/2022

TOMADA DE PREÇOS N® 007/2022
Tipo: Menor Preço Global

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar, às 09:30
horas do dia 08 de Junho do ano de 2022, na Sala de Licitações da Prefeitura,
situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) segumte(s)
obra(s): Local do objeto: Sede. Objeto: Reforma de Ginásio. Quantidade e unidade
de medida: 866,26 Prazo de execução 120 dias. A Pasta Técnica com o inteiro
teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada
no endereço acima indicado, no horário comercial, ou solicitada através do e-mail:
licitacoes.admmistracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e
pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados á Comissão Peraianente de
Licitações no endereço ou c-mail acima mencionados — Telefone (41) 3632-1136.

Piên/PR, 19 de Maio de 2022.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Presidente da GPL

49884/2022

I Porto Vitoria

MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 29/2022
PROCESSO DE COMPRA N° 36/2022 ;
Após readequação ao edital, informa-se que no dia 02/06/2022 acontecerá i-
PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2022- tendo por OBJETO: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GESTÃO INTEGRAD;i
DE SOFTWARE, tendo como fonna de julgamento o menor preço, sendo
Recebimento das propostas: até as 08h30mín do dia 02/06/2022. Abertura ;
avaliação das propostas: a partir das 08h31min do dia 02/06/2022. Inicio dr
sessão pública de disputa de preços: a partir das 09h00niin do dia 02/06/2022,
após a avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a). LC JAL: www.bIl.org.br -
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conforme Plano de Aplicação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV,
com recursos do Governo Federa! e conforme especificações no Anexo I do edital.

AQUISIÇÃO DO EDITAL; íntegra do Edital seus anexos, poderá ser adquirido à
partir do dia 18 de maio de 2022, no Site do Município - Editais Licitações, Plataforma BLL
ou através do e-mail: janaina@novalondrin3.pr.gov.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:00 hrs do dia 02/06/2022.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 10:00 hrs do dia

02/06/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 02/06/2022-

após análise das propostas.
LOCAL: www.bll.org.br "Acesso Identificado"

Nova Londrina-PR, 16 de maio de 2022.
LÍVIA BEATRIZ CALLIGHER RAVACHE
Secretária Municipal de Ação Social

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA PRATA DO IGUAÇU

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA NS 6/2022

O Município de Nova Prata do Iguaçu • Pr, torna público que fará realizar, às
09:00 horas do dia 20/06/2022, na sala de licitações da Prefeitura Municipal, sito a Rua
Vereador Valmor Gomes, n2 11/59, em Nova Prata do Iguaçu, Paraná, Brasil,
CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços
fixos e sem reajuste, da seguinte obra: Local do Objeto = Bairro Vorazinho. Objeto =
Pavimentação asfáltica sobre pedras irregulares em CBUQ. Quantidade e unidade de
medida = 4.786,31 m'. Prazo de execução (dias) = 150. A pasta técnica com inteiro teor do
Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço
acima indicado, no horário comercial, no site: www.npi.pr.gov.br, ou solicitada através do
e-mail: lícitacao@npi.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecimentos deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no endereço ou e-mail
acima mencionados - Telefone (46) 3545-8000.

Nova Prata do Iguaçu-PR, 18 de maio de 2022.
SÉRGIO FAUST

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 25/2022 - SRP

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de materiais de expediente, materiais
esportivos, materiais para artesanato, brinquedos, enfeites natalinos, cama, mesa, banho e
outros, pra suprir as necessidades das Secretarias Municipais. Tipo: Menor Preço, Por Item.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das OShOOmín do dia 20/05/2022 às 08h29mln do dia
06/06/2022. ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h30mín às 08h59min do dia 06/06/2022.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00mln. do dia 06/06/2022. LOCAL:
www.bllcompras.com. Preço máximo: R$ 857.238,30 (oitocentos e cinqüenta e sete mil,
duzentos e trinta e oito reais e trinta centavos). Informações Complementares: poderão ser
obtidas em horário de expediente na Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara, sito à
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ns 222, pelo fone: 43-3266-8100, por Emall:
licitacao@nsb.pr.gov.br ou pelo site www.nsb.pr.gov.br

Nova Santa Bárbara-PR, 19 de maio de 2022.
ELAINE CRISTINA LUDITK DOS SANTOS

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N' 46/2022- PREGÃO ELETRÔNICO N' 22/2022. DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 18/05/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob ns 76.161.181/0001-08, com sede
em Palmas - PR, na Avenida Clevelândia, nS 521, representado legalmente neste ato pelo
Senhor Prefeito Municipal, Kosmos Panayotis Nicolaou, brasileiro, casado, médico,
residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF ns 183.136.630-49 e RG sob ns
4573515-0 - PR; CONTRATADA: OPEN VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
devidamente Inscrita no CNPJ/MF sob o n.2 04.675.147/0001-32, com sede na Av. Brasil,
n,® 1339, Município de Cascavel, Estado do Paraná, CEP 85.816-290, telefone (45) 3218-
3000, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Marcos Antonio Urio, inscrito no CPF n.®
706.928.319-91, e RG n® 4.300.398-4. OBJETO: Aquisição de veículo tipo Van O km, com
capacidade de no mínimo 10 pessoas + com acessibilidade lateral direita - (1 cadeirante
com elevador hidráulico instalado na porta lateral com acionamento elétrico), combustível
a diesel, direção hidráulica ou elétrica, ar-condicionado cabine e passageiros, motor com
potência no mínimo 130 cV, tração dianteira ou traseira, 4x2, câmbio manual, distância
entre eixos mínimo 3.665 mm, com kit multimídia com câmera de ré, sensor de
estacionamento, sistema Bluetooth, GPS, entrada USB, atender a resolução CONTRAN
316/09, tacógrafo digital, travas e vidros elétricos nas portas dianteiras, tapete na cabine
do motorista, conforme Emenda Parlamentar 880873.003000/1210-03, de acordo com as
especificações do edital e seus anexos. RECURSOS:
10.301.0034.2045 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 1303 -1518
10.301.0034.2044 - MANUTENÇÃO DOS SDERVIÇOS DE SAÚDE - 1000 - 1840 4.4.90.52
10.301.0034.2046 - MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DO SUS ATENÇAO BASICA - 1496 -1494
10.301.0034.101 - EQUIPAMENTO E IMOBILIÁRIO UNIDADES SAÚDE - 151. VALOR GLOBAL:
R$ 293.620,00 (duzentos e .noventa e três mil seiscentos e vinte reais). FATURAMENTO:
deverá ser apresentado, na sede do contratante, acompanhada das Certidões de
Regularidade Fiscal necessárias. FISCALIZAÇÃO: Saúde. Fiscalizador: Eonice Terezinha Ribeiro
Vingra - CPF: 023.298.889-70 - MATRICULA FUNCIONAL: 3207256 - LOTAÇÃO: Secretaria
Municipal de Saúde. Gestor; Rafael Barbosa ■ CPF: 048.734.909-10 - MATRICULA FUNCIONAL:
3207688 - LOTAÇÃO: Secretaria Municipal de Saúde. VIGÊNCIA; 12(doze) meses, a contar da
data de assinatura do contrato. FORO: Comarca de Palmas, Estado do Paraná.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 4/2022

Processo Licitatório n® 39/2022
O Município de Palmas, Estado do Paraná, através do Prefeito

Municipal, torna público que o PROCESSO LICITATÓRIO N® 39/2022 Concorrência
p/ Obras e Serv. Engenharia N® 04/2022, com seu certame agendado para o dia
05 de maio de 2022, às 09:15 hs (horário local), foi declarado como DESERTO,
tendo em vista a ausência de interessado no certame, a nova data de abertura
e recebimento das propostas será dia 20/06/2022 às 09:00hs.

O Edital, seus anexos e o processo na integra estarão disponíveis no site
www.pmp.pr.gov.br no link do Portal da Transparência, e licitações-e, tel. Contato (46) 3263-7000.

OBJETO: Empreitada Global de material e mão de obra para
construção de cobertura de quadra poliesportiva pequena em estrutura
metálica para o Centro Municipal de Educação Infantil Menino Deus, medindo
622,15m' incluindo todos os serviços correiatos e necessários ao perfeito
acabamento da obra, conforme Termo de Compromisso n'201804379-1 -
FNDE.

Palmas-PR, 18 de maio de 2022.
KOSMOS PANAYOTIS NICOLAOU

Prefeito

Este documento pode ser'verificado no endereço eletrônico
http://wwwJn.gov.bf/autentictdadc.htinI, pelo código OS302022052000378

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAGUA ,

AVISO DE LICITAÇÃO ' |
PREGÃO ELETRÔNICO N® 46/2022 ;

REGISTRO DE PREÇOS N® 030/20222 I
OBJETO: Aquisição de Material de Consumo Odontólógico, com finalidade de

atender os consultórios de Odontologia da Secretaria Municipal Saúde. I.D. 939950 '
TIPO: Menor Preço Total do Item
VALOR ESTIMADO: R$ 737.307,01 (setecentos e trinta'e sete mil, trezentos (

sete reais e um centavos) i
DATA DA ABERTURA: 03/06/2022 HORÁRIO: 09:00 horas ^ '
ENDEREÇO: www.paranagua.pr.gov.br (Portal da Transparência - Suprimentos'-

Compras - Licitações) e www.licltacoes-e.com.br.
Legislação Aplicável: Lei n® 10.520/2002, Lei n® 8.666/1993, Lei Complementar

n® 123/2006 com as alterações da Lei Complementar n® 147/20174. Outros esclarecimentos
poderão ser fornecidos pela Pregoeira na Rua Júlia da Costa, 322, Centro, no horário das
08:00 às 11:00 e das 13:00 às 18:00 horas ou pelo telefone n® (41) 3420-2829. i

Paranaguá-PR, 19 de maio de 2022. i
ELIANE GONÇALVES COSTA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULA FREITAS !
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 43/2022

Processo Licitatório N® 63/2022
Registro de preço para futura e eventual aquisição de materiais de informática

e equipamentos e mobiliários em geral para atender as necessidades de todas <s
secretarias do município de Paula Freltas/PR.. Entrega das propostas: até 02/06/2022 <is
p7hS5min. Abertura das Propostas: 02/06/2022 às OShOOmin. O edital encontra-se
disponível no endereço Av. Agostinho de Souza, n.® 646, Paula Freltas/PR, das OShOOmin <is
17h00min ou no site: www.paulafreitas.pr.gov.br. E-mail: llcita.paulafreitas@yahoo.com.
Plataforma: https://bllcompras.com

Em 19 de maio de 2022 '
SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito |

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N® 7/2022

Tipo: Menor Preço Global

A Comissão Permanente de Licitações torna público que fará realizar, às 09:30
horas do dia 08 Junho do ano de 2022, na Sala de Licitações da Prefeitura, situada na Rca
Amazonas n' 373, em Píên, Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitac a
por preço global, tipo menor preço, da(s} segulnte(s) obra(s): Local do objeto: Sede. Objetj):
Reforma de Ginásio. Quantidade e unidade de medida: 866,26 rn^. Prazo de execução 130
dias. A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos'e
anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no horário comercial, cu
solicitada através do e-mall: licitacoes.admlnístracao@pIen.pr.gov.br. Informações adicionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão Permanente cie
Licitações no endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Plên-PR, 19 de maio de 2022. 1
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl ;

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 9/2022

1* Adendo ao Edital ;

í
OBJETO: Pavimentação asfáltica das Ruas: AracI de Moraes Rodrigues, Luiz de

Paula, Quatorze, Araújo Hyczy, Mateus Zoldan, José Ferreira de Quadros, Maria Contin
Riesemberg, Maria Mercedes A. de Almeida, André Justos Sobrinho, Ivael José Calixto, i
Dalnei Gilberto Fanchin, Maria Mercedes A. de Almeida, Arnaldo José Moraes, Leopoldo i
Lopes, Dezesseis e Edilson Araújo, localizadas no Parque dos Pinheiros, Bairro Cará-Car;i.

A Secretaria Municipal de ínfraestrutura e Planejamento da Prefeitura de Ponta
Grossa, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, procedeu as seguint3s
alterações no edital: ,

No preâmbulo, onde se lê "14h do dia 16 de Junho de 2022 , leia-se 14h do >
dia 21 de Junho de 2022". ^ !

Ficam mantidas todas as demais condições do edital, no que não colidirem com
as deste Adendo. |

Em 19 de maio de 2022
HENRIQUE PALERMO DO VALE j

Secretário ;

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VITÓRIA |
AVISO DE LICITAÇÃO ^

PREGÃO ELETRÔNICO N® 29/2022 ,

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 29/2022 j ;
PROCESSO DE COMPRA N® 36/2022 ^ ,

Após readequação ao edital, informa-se que no dia 02/06/2022 acontecerá o
PREGÃO ELETRÔNICO N® 29/2022- tendo por OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA >
FORNECIMENTO DE GESTÃO INTEGRADA DE SOFTWARE, tendo como forma de julgamento ;
o menor preço, sendo Recebimento das propostas: até as 08h30min do dia 02/06/2022. ^
Abertura e avaliação das propostas: a partir das 08h31min do dia 02/05/2022. Início da
sessão pública de disputa de preços: a partir das C9h00min do dia 02/06/2022, após a
avaliação das propostas pelo(a) Pregoelro(a). LOCAL: www.bII.org.br - "Acesso Identificado ,
no link - licitações". Para todas as referências de tempo será observado o horário de
Brasília (DF). INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos podem ser obtidos no Setor de
Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Porto Vltóría/PR, das O8h:C0mÍn as i
12h:00mln, e das 13h:00mln as 17h:00min nos dias úteis, ou ainda no site ,
www.portovltorla.pr.gov.br - Menu Licitações; no site www.bll.org.br "Acesso Identificado |'

«;-i. r.i'ihii/-ac" Outras ioformações pelo e-m«ili: -link - licitações públicas".
licitacao@portovltoria.pr.gov.br.

Porto Vitórla-PR, 18 de maio de 2022.
MARISA DE FÁTIMA ILKIU DE SOUZA

Prefeita

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 35/2022 • SRP I

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 51/2022. PROCESSO DE COMPRA N® 54/2022 - OBJETO:
contratação de empresa para realizar serviços de desratização, dedetizaçlo, descupinizaçío
e desalojamento de pragas, conforme edital e seus anexos. Forma de julgamento; Menor

Documento assinado digitalmente conforme MP n® 2.20O-2 de 24/08/2001. IÇP
que Institui a ínfraestrutura de Chaves PúhUcas Brasileira • íCP-Brasil.
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Campo do Tenente promove discussão do Piano Diretor

Foi realizada no último dia 4 em Campo do Tenente, a 2* Oficina Técnica que faz parte do desenvolvimento do Plano Diretor. Segundo a municipalidade, a
principal atividade da ofidna foi realizar uma dinâmica para discussão do diagnóstico do Plano Diretor, incluindo as potencialidades e deficiências de Campo
do Tenente em relação aos aspectos antrópícos, ambientais, infraestruturas e serviços, uso e ocupação do solo, condições gerais de moradias e fundiárias,
entre outros. O evento contou com a presença do prefeito Weverton Vizentin, secretários, vereadores e a população que contribuíram na discussão.

K j/Câmafa Munlçlpal\

Câmara Municipal de Mandirituba
5são 17/05/2022
13® Sessão Ordinária da Câmara MunTcipal de Mandirituba. realizada na

noite de 17 de Maio de 2022, foi aprovada em primeira votação o Projeto de Lei
Complementar n' 015/2022 de autoria do Prefeito Municipal que altera os anexos
1 e II da Lei Munídpal 480/2(^8, no que diz respeito a tabela salarial do Magistério.
Na mesma sessão, foi apredado o Projeto de Le! Complementar n® 014/2022 de
autoria do Vereador Fernando Luiz Teixeira, que altera a redação ao Artigo 18 da
1^ Complementar 54/2021, e que previa a possibilidade dos servidores efetivos
do munidpio utilizarem da condição de condusâo de cursos superiores ou pós
graduação conduldos anteriormente à data deadmissão, para evoluírem na carreira
profissional. Colocado em votação o projeto foi rejeitado pda maioria dos vereadores
presentes, ou seja, recebeu três votos favoráveis e dnco contrários.

I ' \
i Informativo

Câmara Municipal de Campo do Tenente

Sessão 17/05/2022

Asessâo ordinária n* 2667 foi realizada no dia 17 de maio do ano de 2022,
de forma presenciai na sede da câmara municipal e estiveram presentes o
presidente Gustavo Brun Ribas Pinto Vizentin, vice-presidente Roberto Carlos
Maurer, 1® secretário Juliano da Silva, 2" secretário Josemar Veiga e demais
vereadores(a), Lucie Christine Cavalheiro, Marcos Wesley Lazarino, Vicente
Resner Neto, Paulo Renato Quege e Solange Maria de Lima Fávaro.
Ordem do dia

Após lida e aprovada a ata da sessão ordinária n°2666, do dia 10 de maio,
entraram em pauta um projeto de lei complementar de origem do poder
executivo e um projetos de lei complementar de origem do poder legislativo.
EXECUTIVO:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 001/2022 SIDMULA: Altera dispo
sitivos na Lei Complementar n® 511/2005, que dispõe sobre a reestruturação
do Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Campo do Tenente
- PR. e dá outras providências".

DJETO CONTINUA NAS COMISSÕES)
PÍSLATÍVO:

)JETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 001/2022 SÚMUIjí^: "Dispõe sobre
o piano de cargos, vendmentos e carreiras dos servidores públicos da Câmara
Munídpal de Campo do Tenente e dá outras providêndas'.
•(PROJETO APROVADO EM SEGUNDA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE)

! Prefeitura Municipal de Piên

AVISO DE UCITAÇAO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N® 007/2022

A Comissão Permanente de Licitações toma público que fará realizar,
às 09:30 horas do dia 08 de Junho do ano de 2022, na Sala de Licitações
da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n" 373, em Piên, Paraná, Brasil,
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo
menor preço, da(s) seguinle(s) obra(s):

Local do objeto Objeto
Quantidade

e unidade de

medida

Prazo de

execução
(d/as)

Sede Reforma de Gír^sio 866.26 m* 120

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima Indicado, no
horário comerdal, ou solicitada através do e-mail: Iidtacoes.adminlstracao@
pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento
deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de Licitações no ende
reço ou e-maii adma mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

Piên^R, 19 de Maio de 2022
Eduardo Duarte Schelvaraskl - Presidente CPL

SUMULA DE REQUERIMENTO

DE LICENÇA PRÉVIA
A COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL ALFA toma público que irá requerer

ao instituto Água e Terra, a Ucença Prévia para ATIVIDADE DE DEPOSITO
DEAGROTOXICOS a ser implantada RODOVIA BR 116, KM 188, S/N ZONA
RURAL NA CIDADE DE CAMPO DO TENENTE PR.

informativo

Câmara Municipal de Agudos do Sul
Sessão 16/05/2022

Os vereadores de Agudos do Sul participaram, na última segunda-feira, de
nova sessão ordinária.
Ordem do dia

No íncio, presidente expBcou que em comum acordo oom os vereadores, não iriam
cdocar em pauta rtenhum documento para votação, como um protesto ao Poder
Executivo, no sentido de atender aos sen/iços solicitados e pela falta de resposta
aos documentos enviados. Dessa forma passou para a Tritxina, onde participaram
a Coordenadora da Apae Sra., Veridiana PrudiaW, © o professor de Educação Fí
sica Sr. Sebastião, convidaram a todos os edis para parttóp^ do Festival que será
reafizado no munlciplonodia 20/05, Início as 8h30 no estádio, onde 10 municípios
estarão partidpandocom 130 alunos inscritos. Também falaram da grande emoção
e orgulho da participação dos alunos da Apae na ddade de Campo Largo, onde
trouxeram 04 medalhas, ndusiveo aluno Jairo medalhista estava os acompar^ndo
na sessão, condufram agradecendo a colaboração de todos para essa realização.
Palavra Rvre
Genézto parabenizou a equipe da Apae. Deixou seus sentimentos a família do

Sr. Pedrinho de Pavãozinho. Disse que foi solidário aos companheiros no protesto
pois há muito tempo não há resposta as indicações, esse desprestígio por parte de
algumas secretarias fez com que resultasse nessa situação, espera que o prefeito
venha a se sensibilizar com o ocorrido a que tudo vofte ao nonrial. Renato também
agradeceu a presença do pessoal da Apae, e destacou que a maior dificuldade do
município é o setorrodoviário, devido ter passado umcronograma de trabalho e não
estar cumprindo, disse que a data que está previsto os trabalhos da sua comunidade
ainda não chegou, por^. outras localidades já era pra estar em dia e não foi feito.
Comélk) agradeceu adedicação da Sra. Veridiana e do professor por participar
da sessão, deixou seus sentimentos a família Uhfig e do Sr. Pedrinho. Disse que
foi favorável ao protesto devido o maior problema ser o setor rodoviário, pois no
cronograma entregue aos vereadores a comunidade de Areias e Palmitos já devia
ter sWo atendida e nada foi feito, disse que Agudos tem pressa, a população tem
pressa em ser atendida nessas estradas, dtou um percurso de Palmitos a Colônia
Nova que é um roteiro escolar e os ônibus estão até atrasando com os alunos
pela precariedade da estrada, disse que ninguém está fazendo nada pro mal, que
querem apenas atendimentos. Marcos parabenizou os trabalhos da equipe daApae,
deixou seus sentimentos as famílias enluladas. Quanto ao protesto dos vereadores
disse que se até os da situação não vem sendo atendidos imagina os vereadores
da oposição. Falou sobre a situado da falta de estagiários na Creche, onde teve
que ir pegar c prefeito levar até a creche para ver de perto a situação, e agradeceu
que foi mandado estagiárias para o local, ainda está faltando, mas já melhorou.
Bizeu também parabenizou os trabalhos da Apae. deixou seus sentimentos as
famílias enlatadas. Disse que foi favorável ao protesto pds na data do cronograma
que foi estipulado para aterxJer Buraco do Bugre, foi feito em apenas dois pontos
do local ficando uma grande parte das estradas predscindo do serviço, disse que a
cobrança é para o Prefeito pois sec Secretário não está trabalhando direito que seja
demitido e colocado outro. Também quanto a questão d© muitos serviços não serem
feitos por falta de licitação, perguntou onde esta as pessoas que trabalham com
Tiotações, qual o motivo que isso nunca acontece. Em sua opinião estão brincando
com o povo, falta remédios, falta Duminaçâo púWica e as estradas estão péssimas.
Aiadio agradeceu a equipe da Apae, e ao aluno Jairo que trouxe medalhas para o
município. Quanto ao protesto dos vereadores disse que foi parceiro, porém nunca
foi de fazer muitas Indicações, e o último serwça que pediu ao setor rodoviário foi
muito bem atendido, porém reconhece que a maioria dos vereadores não estão
sendo atendidos. Nel Rocha, disse que estará presente no evento da Apae e os
parabenizou pela organização. Comentou sobra duas decepções que teve riessa
últímâ semana, a primeira quando foi levara coordenadora da IJBS uma situação de
reclamação a visitas de uma agente comunitária de saúde, e a referida coordenadora
falou bastante sobre o trabalho da mesma ao vereador, porém levou a conversa
para a família da servidora, e Isso se tomou uma grande fofoca onde o vereador
foi abcado por mensagens de baixo escalão, disse que se falou algo errado pede
desculpas porém tem o áudio da coordenadora e pruva que as palavras ruins
vferam dela, inclusive já passou para a família o referido áudb para que a situação
ficasse bem esclarecida, deixou seu repudio a situação pois uma coordenadora
deveria resolver questões e r«o usar de fofocas em dma de situações internas.
Outra decepção foi vero quanto existe de reclamações do setor rodoviário e viu a
caçamba do setor trabalhando para uma empreiteira e em seguida o maquinárío
atendendo uma pessoa em particular, ficou bem decepdonado com tudo isso pois
os serviços devem ser feitos por interesse geral, púWico e não particular. Encerou
deixando seus sentimentos as famílias enlutadas. Monsa, informou a todos que a
ex Secretária IranI, estará na sessão no dia 06 de junho para receber a honraria
da moção de aplausos aprovada na Câmara. Disse que o pessoal de Taboâo está
cobrando bastante a situação do calçamento da fôtrada Donato Paxda, mas foi
conversar no executivo e ainda não tem prewsão. Disse que já fez a indicação para
administração para a adequação do piso nacional dos agentes comunitários e estará
entrando em pauta na próxima sessão. Também falou sobre a reforma da escoiinha
de Pavão, espera que sejam colocados os vidros que faltam para conclusão dessa
<Xxa. Disse que visitou o setor de licitação da prefeitura e fo! muito bem recebido por
todos. O vereadora presidente NIde Ferreira agradeceu a equipe daApae disse que
é um trabalho do qual gosta muito e estará presente no evento. Falou que nunca
aconteceu antes de uma pauta inteira ser anulada como protesto dos vereadores
pela falta de atendimentos, e que sem dúvidas o makx problema são os serviços das
estradas, onde não há atendimentos naquilo que ó soficiiado. Disse que o protesto
foi um acordo unanime entre os vereadcxes devido as dificuldades que todos vem
encontrando, e espera que haja dialogo e tudo seja resolvido. Falou que no período
de campanha os vereadores estiveram de casa em casa pedindo voto e que agora
predsam dara contrapartida, pediu desculpas à população pelo ocorrido e espera
que tenha uma reunião do executivo com todos cs vereadores para que tudo seja
resolvido. Mais nada a tratar, marcou a próxima sessão ordinária para dia 23 de
maio de 2022, segunda-feira, às 19 horas.

HPÜIB

informativo

câmara Municipal de Quitandlnlia
Sessão 18/05/2022 I
No dia 18 de maio de 2022 os vereadores estiveraqi reunidos na

Câmara Municipal de Quitandinha para realizara 13® sessão ordinária.
Expediente
Pequeno expediente: Houve deliberação sobre a ata da s essão anterior

que foi aprovada e a leitura de correspondências. Na ocs síão, devido à
aprovação em plenário do Requerimento do Vereador Hélio Figura, íoi
feita a entrega do certificado que concede Honra ao Mérito ao Seni^or
Luiz Roberto Feres Amnelin em reconhecimento aos 27 ar os de trabalho
prestado como médico no município e também em agriideclmento ao
atendimento realizado no paciente Dirceu Figura que scíreu um grave
acidente no dia 31 de julho de 2021 e se recuperou gntças aos seus
cuidados. Após a entrega do certificado, o Senhor Luiz l.^oberto Feres
Armelin fez uso da palavra para fazer suas considerações, assim como
seu paciente Dirceu Figura e ós vereadores que deixarain seus agrade
cimentos a eles. Grande expediente: Estiveram em pauta as seguintes
proposições que foram aprovadas pelos vereadores: pedido de informa
ção n® 015/2022: Autoria dos vereadores Eleandro Meira de Andrade,
Amiilon Godk Filho, João Acir Alves dos Santos, Marco ? Élio de Qeus
Leal e Marcos Ribas de Uma: Solicita informações sobre o cronograma
de obras pré-estabelecido da Prefeitura para manutenção das estradas
rurais e indicação n® 038/2022: Autoria dos vereadores Amilton Godk
Filho, Eleandro Meira de Andrade, João Acir Alves dos Santos. Marcos
Élio de Deus Leal e Marcos Ribas de Lima: Solicita melhcrias na estrada
da iocalidade de Rio da Várzea que vai até os Moura (por onde passam
os ônibus da linha que atende as escolas de Doce Fino e Doce Grande).
Não houve matéria na ordem do dia. |
Palavra iivre '
Vereador Hélio Figura agradeceu a presença do Dirceu Figura e do Dr.

Luiz nesta casa de leis e disse que serão sempre bem-\rin'Jos; deixou seu
agradecimento a todos os funcionários do hospital São Lúcas de Carnpo
Largo, pois hoje teve a oportunidade de ir lá, conversar bom o Dr. Silvio
e foi muito bem atendido por todos, sendo que há muitos pacientes do
município que são encaminhados para lá; disse que viu r ima notícia que
foram ou estão sendo criados 542 cargos comissionados na Assembléia
e espera que isso seja fake news, pois se for verdade é uma vergonha
fazer isso enquanto há tantos moradores de rua que não tem sequer o
que comer. Vereador João Furungo explicou que onterri começaram os
trabalhos na Comissão Processante contra o Senhor .'osé Ribeiro de
Moura ouvindo várias testemunhas, sendo que daqui a alguns dias se
tomará público e o povo podorá acompanhar os trabalhos e os depoi
mentos para tirar as conclusões; parabenizou mais uma vez o Dr. Luiz e
disse que se estende ao pessoal do hospital que está atendendo muito
bem; explicou que há médicos que ficam um pouco e v<io embora, mas
o Dr. Luiz está ai há 27 anos ajudando e socorrendo o po vo; desejou que
Deus ajude cada dia mais o Dr. Luiz e o Dirceu Figura q je é agricultor e
colabora muito com c município, assim como todos os agricultores, pois
a economia de Quitandinha vem da agricultura. Vereiidor Amilton do
Banco agradeceu a equipe da Secretaria de Obras poique na semana
passada fez um pedido sobre as estradas do Rio do f^oço, sendo que
sábado passou por lá e já havia maquinário an^jmando um bueiro ̂ que
cedeu e segunda-feira as máquinas começaram a trabalhar lá; disse^que
tem certeza que, assim como Rio do Poço, também seião atendidos no
Doce Grande, Doce Fino e Rio da Várzea (que está semio encaminhado
a indicação); disse que também há uma estrada que lica na Campina
que precisa de manutenção porque lá há a casa de um cadelrante|que
precisa se locomover até a sede do município e por isso tem uma certa
dificuldade; disse que ficou entristecido com o que a'x>nleceu com o
Senhor Antônio Colaço. pois ele tinha uma lenha qu 5 estava no bar
ranco e acabou sendo misturada com terra na manute içâo da estrada;
pede um pouco mais de cuidado pelos gestores da Sucrelarla na hora
de encaminhar os serviços para que orientem o pessoal para que não
aconteça este tipo de situação. Vereador Zé Ribeiro parabenizou ò Ve
reador Hélio Figura por fazer a entrega da Honra ao Vérito ao Dr, Luiz;
parabenizou o Dr. Luiz e explicou que conhece o trabalho dele há rnuilo
tempo; parabenizou também o Dirceu Figura pela ftirça de vonjade;
parabenizou todos os funcionários do hospital pelo trabalho que fazem
e disse que além do Dr. Luiz há também o Dr. Marcos que faz umjbom
atendimento; disse que velo fazer algumas cobranças z o Secretário Joel
e que comentou com ele que espera que renovem os mtiquinários poi^ue
o pessoal sofre muito com o maquinário que quebra bdo dia; exfjlicou
que às vezes trabalham um ou dois dias na semaná, então não tem
como vencer o serviço; pediu que o Frefeilo olhe corri carinho e de um
jeito de repor os maquinários, pois há alguns que tem vjnte anos e outros
mais novos são de qualidade Inferior, então acabam tendo problema nos
trabalhos; sobre a questão da lenha disse que é algo lamentávelj mas
explicou que maneira alguma eles queriam prejudicar, espera que tudo
se resolva da melhor forma possível. Presidente Galo císse quetarnbém
foi procurado sobre a questão do Antônio Colaço e pelo que sabe houve
uma resposta de alguém da Secretaria, então se Deuü quiser estejcaso
vai ser resolvido; sobre o pedido de informação, lembrou que foi falado
multo sobre o cronograma na sessão passada, então espera que ele
seja enviado para os vereadores, pois assim será po:»sível saber[onde
as máquinas estarão; afirmou que se não vier a re;5posta ao pedido
de informação vão convocar o Secretário para eleivlr nas próximas
sessões esclarecer algumas coisas; concorda que há muitas máquinas
deterioradas e acredita que deve haver cerca de R$ 16.000.000,00 na
Prefeitura, então pode ser usado um pouco deste dinheiro para copiprar
maquinário; explicou que ontem aconteceram as primeiras oitivas da
Comissão Processante; disse que nas próximas semapas serão ouvidas
mais algumas testemunhas e acredita que em até 90 cias, como falaram
os membros da comissão, vão encerrar os ürabalhos. i |

SERVIÇO DISTRITAL DE PIEiN-PR |
TABELIÃO E OFICIAL REGISTRADOR: Eriânderson de Oliveira Teixeira

Rua Bahia, n® 181, sala 01, Centro, Piên-PR
CEP 83.860-000, fone: (41) 3632-2489

EDITAL DE PROCLAMAS ,
Faço saber que pretendem se casar: )
1. MARLON SIMÕES e I^.ARCEL1 LOUlSE GRAFFE SANTOS;
2. GEOVANE MATEUS DE GÓES e SABRINAAPAR ECIDA PEREIRA;
3. DI0G0 OSSOSK; e GENICE DE BORBA;
4. FABIANO MACHADO e CHAIANE CAROLINA DE PAULA BAYER.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da Lei, no

prazo de 15 (quinze) dias.
Piên, 20 de maio de 2022.

Eriânderson de Oliveira Teixeira - Tabelião e OI'cial Regisirador.
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MUNICÍPIO DE PIÊN ! i
J

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N" 1 E N" 2

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022

Aos oito dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e dois às 09h30 horas, em sessão pública, {sob
presidência do Senhor(a) Nathalia Aoana Melenek e membros os Senhores Bemadete M dos Saritos,
reuniu-se a Comissão de Licitação designada pela Portaria n° 564/2022 para proceder ao recebimento'dos
envelopes n° 1 e n° 2 entregues pelas proponentes interessadas na execução do objeto da TOMADAI DE
PREÇOS n° 007/2022. Aberta a sessão pela Senhora presidente e não havendo proponentes cadastradojs ou
presenciais deu por encerrada a sessão declarando deserta. Lavrada a presente ata que lida e achada
conforme, vai assinada pela presidente e pelos membros da comissão de licitação e representantes das
proponentes presentes. {

Plên, 08 de junho de 2022.

Nathalia Aoana Melenek

Bernadete M dos Santos gUYvOljjlJã yií\.(k?
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município de pien !

RELATÓRIO DE JULGAMENTO |

REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2022

OBJETO: Reforma do Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, com serviços de revestimento e
pintura, adequações do sistema elétrico, troca de luminárias, substituição de esquadrias, instalação de
alambrado metálico, adequações do sistema hidrossanitário

01. ABERTURA: 08 de junho de 2022, 09h30min, Sede da Prefeitura de Piên..

02. PUBLICIDÀDE: O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários:

- Diário Oficial (Estadual ou Municipal se houver) no dia 20/02/2022

-  Jornal (de Grande Circulação no Estado) no dia 20/02/2022

-  Jornal (de circulação regional) no dia 20/02/2022

A disponibilidaide do edital se deu a partir de 20/02/2022

A data da sessão de abertura e recebimento de envelopes foi designada para 08/0,6/2022 portantò,
cumpriu-se o disposto no art. 21, II e III c/c o § 2°, III e § 3° da Lei 8.666/93.

03. EMPRESAS QUE ADQUIRIRAM O EDITAL:

Não houve preponentes.

04. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

Durante o prazo para elaboração das propostas não houve solicitação de esclarecimentos i'elativo ao edital,
modelos e anexps.

05. PARTICIPANTES DO CERTAME

Não houve preponentes.

06. HABILITAÇÃO

Proponentes habilitados:

Não houve preponentes.

Proponentes inabilitados:

Não houve preponentes.

07. RECURSOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO
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Não houve.

08. JULGAMENTO DOS RECURSOS

Não houve.

09. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

Não houve.

10. ABERTURA DOS ENVELOPES N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

Participaram da sessão de abertura as seguintes empresas:

Não houve preponentes.

11. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

Não houve

12. RECURSOS

Não houve

13. JULGAMENTO DOS RECURSOS

Não houve.

14. COMUNICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

Não houve.

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do exposto nos itens anteriores deste relatório e no contido nas demais peças constituintes do
processo licitatório, a comissão de licitação emite a seguir seu parecer final.

Aguardamos orientações para abrir um novo processo de licitação, em virtude da não participação de
nenhum preponente, certame encerrado e classificado como deserto.

Piên , 08 de junho de 2022

presidente da comissão :

membros da comissão :
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Detalhes processo iicitatório

Entidade Executora

Ano*

N° licitação/dispensa/inexigibiiidade*

Modaiidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

Tomada de Preços

07/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito-

11 7

Voitar

Descrição Resumida do Objeto* Reforma do Ginásio Vitória Santina Greipei, conforme PROJETO N° 75 do

PARANACIDADE.

Forma de Avaiição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 09002278120

Preço máximo/Referência de preço -

■  R$*

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura das Propostas

01120254490510000

171.827,97

20/05/2022

08/06/2022 Data Registro

Data Registro

25/07/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME?

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? .

Percentual de participação: | o,oo

í  i

Data Canceiamento

CPF: 966354958 CLoaoutl

eiasÍT

1  t

Exçtatr

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPFVMunicipai/aml/Detalh8sProcessoCompra.aspx 1/1


